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RESUMO 
 
 
A reprodução da vida e a integridade socioambiental no semiárido baiano estão amparadas pelas 
relações estabelecidas entre as populações, a água e o território, o que torna o acesso às águas 
superficiais e subterrâneas o fundamento do seu "corpo inorgânico". Em regiões semiáridas, a 
escassez, embora frequentemente naturalizada como fenômeno climático, revela-se como uma 
escassez socialmente produzida. Nesse contexto, a água, elemento indispensável à dignidade 
humana, é subordinada à lógica da mercantilização da natureza, o que gera a obliteração do seu 
valor de uso em favor da mercantilização, aprofundando desigualdades e conflitos territoriais. 
As  elevadas taxas de evaporação tornam os poços artesianos essenciais para o abastecimento 
humano, a saúde pública e o desenvolvimento sustentável. Esta dissertação investiga as 
desigualdades no acesso à água no Distrito de Raspador, situado no município de Ribeira do 
Amparo/BA, analisando a qualidade, a disponibilidade e os mecanismos de distribuição hídrica 
sob a ótica da justiça hídrica. A pesquisa utiliza o método hipotético-dedutivo e uma abordagem 
quali-quantitativa, além de revisão bibiografica e documental, promovendo o cotejamento entre 
indicadores técnico-laboratoriais e a percepção subjetiva da comunidade acerca da 
problemática. Os procedimentos metodológicos envolvem análise cartográfica e 
geoprocessamento, ferramentas para desvelar a produção do espaço, além de entrevistas 
semiestruturadas e análises microbiológicas no poço e na rede de abastecimento presente na 
área de estudo. Os resultados confirmam a hipótese de que o acesso à água potável no Distrito 
de Raspador é marcado por fragilidades no sistema de abastecimento, caracterizadas por 
"incertezas fabricadas" quanto à potabilidade da água. A contaminação por coliformes e 
Escherichia coli evidencia uma falha estrutural no saneamento e na proteção das fontes, 
expondo a população a riscos sanitários e à vulnerabilidade socioambiental. Além disso, a 
distribuição precária, restrita a apenas uma vez por semana para 87% dos moradores, configura 
um processo de cercamento hídrico, em total desacordo com os padrões de segurança hídrica e 
os direitos humanos fundamentais estabelecidos pelo Ministério da Saúde e pela Política 
Nacional de Recursos Hídricos. Já que 67% da comunidade não faz nenhum tratamento 
doméstico de desinfecção da água, mesmo que somente 11% dessa comunidade faça uso da 
água do poço para beber. A investigação revela que o controle sobre o poço e a água permanece 
capturado por interesses políticos e econômicos locais, o que limita a autonomia comunitária e 
mimetiza o simulacro de participação social onde o povo é impedido de inferir sobre a 
substância real de sua vida. Diante disso, destaca-se a urgência da Educação Ambiental Crítica 
como práxis de resistência, visando a apropriação coletiva do conhecimento para que a 
comunidade possa negar o controle externo e burocrático que a trata como uma "zona de 
sacrifício". Alinhada ao Objetivo de Desenvolvimento Sustentável - ODS 6 (Água Potável e 
Saneamento), a dissertação propõe, como produto educacional, uma cartilha didático-
pedagógica comunitária. Este instrumento visa fortalecer a soberania territorial e científica da 
comunidade, servindo como semente para germinar a consciência de que a riqueza social e a 
segurança hídrica provêm unicamente do trabalho organizado em interação harmônica com a 
natureza, restaurando o comando do valor de uso sobre o território. 
 
Palavras-Chave: Gestão hídrica. Vulnerabilidade socioambiental. Qualidade da água. 
Educação Ambiental 
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ABSTRACT 
 

The reproduction of life and socio-environmental integrity in the semi-arid region of Bahia are 
supported by the hydric metabolism between the populations and their territory, making access 
to surface and groundwater the foundation of their "inorganic body." In semi-arid regions, 
scarcity, although frequently naturalized as a climatic phenomenon, reveals itself to be a 
socially produced scarcity. In this context, water—an indispensable element for human 
dignity—is subordinated to the logic of the commodification of nature, which causes the 
obliteration of its use value in favor of commodification, deepening inequalities and territorial 
conflicts. High evaporation rates make artesian wells essential for human consumption, public 
health, and sustainable development. This thesis investigates the socio-metabolic disruption in 
the District of Raspador, located in the municipality of Ribeira do Amparo, Bahia, analyzing 
water quality, availability, and distribution mechanisms through the lens of water justice. The 
research uses the hypothetical-deductive method and a qualitative-quantitative approach, in 
addition to a literature and document review, contrasting technical-laboratory indicators with 
the community's subjective perception of the problem. The methodological procedures involve 
cartographic analysis and geoprocessing as tools to unveil the production of space, alongside 
semi-structured interviews and microbiological analyses conducted at both the well and the 
distribution network within the study area. The results confirm the hypothesis that access to 
drinking water in the Raspador District is marked by a severe fracture in the social metabolism, 
characterized by "manufactured uncertainties" regarding potability. Contamination by 
coliforms and Escherichia coli evidences a structural failure in sanitation and the protection of 
water sources, exposing the population to health risks and socio-environmental vulnerability. 
Furthermore, the precarious distribution, restricted to only once a week for 87% of the residents, 
constitutes a process of water enclosure, completely at odds with the water security standards 
and fundamental human rights established by the Ministry of Health and the National Water 
Resources Policy. This occurs while 67% of the community does not perform any domestic 
water disinfection treatment, even though only 11% of this community uses the well water for 
drinking. The investigation reveals that control over the well and the water remains captured 
by local political and economic interests, which limits community autonomy and mimics a 
simulacrum of social participation where the people are prevented from influencing the actual 
substance of their lives. In light of this, the urgency of Critical Environmental Education 
emerges as a praxis of resistance, aiming for the collective appropriation of knowledge so that 
the community can reject the external and bureaucratic control that treats it as a "sacrifice zone." 
Aligned with Sustainable Development Goal 6 (SDG 6: Clean Water and Sanitation), this thesis 
proposes, as an educational product, a community didactic-pedagogical booklet. This 
instrument aims to strengthen the community's territorial and scientific sovereignty, serving as 
a seed to germinate the awareness that social wealth and water security derive solely from 
organized labor in harmonic interaction with nature, restoring the command of use value over 
the territory. 
 
Keywords: Water management. Socio-environmental vulnerability. Water quality. 

Environmental Education.  



10 

 

  

LISTA DAS FIGURAS 

 

Figura 1 - Mapa Hidrológico Distrito de Raspador .................................................................. 30 

Figura 2 - Mapa de localização do distrito de Raspador .......................................................... 32 

Figura 3 - Imagens de satélite do distrito Raspador, em abril de 2002 .................................... 36 

Figura 4 - Imagens de satélite, em outubro de 2013 ................................................................. 36 

Figura 5 - Imagens de satélite, em abril de 2017. ..................................................................... 37 

Figura 6 - Imagens de satélite, em dezembro de 2019. ............................................................ 38 

Figura 7- Imagem de satélite da área de estudo, com a localização do poço artesiano e dos 

pontos de lançamento de esgoto identificados na região no ano de 2025. ........................ 38 

Figura 8 - Poço artesiano que abastece a comunidade de Raspador ........................................ 40 

Figura 9 - Gestão dos Recursos Hídricos no Brasil .................................................................. 64 

Figura 10 - Ciclo de Integração dos ODS 3, 6 e 10 .................................................................. 66 

Figura 11 - Mapa com os pontos de coleta da amostra ............................................................ 75 

Figura 12 - Higienização do ponto 1 com álcool 70% ............................................................. 76 

Figura 13 - Frasco estéreo de boca larga - 200ml para amostra ponto 1 .................................. 76 

Figura 14 - Amostra ponto 1 em frasco estéreo para análise Microbiológica .......................... 77 

Figura 15 - Amostra ponto 1 em frasco de plástico de 1000ml para análise físico-químicos .. 77 

Figura 16 - Higienização do ponto 2 com álcool 70% ............................................................. 78 

Figura 17 - Frasco estéreo de boca larga - 200ml para amostra ponto 2 .................................. 79 

Figura 18 - Coleta de mostra, ponto 2, em frasco estéreo para análise Microbiológica........... 79 

Figura 19 - Coleta de amostra, ponto 2, em frasco de plástico de 1000ml para análise físico-

químicos ............................................................................................................................ 80 

Figura 20 - Higienização do ponto 3 com álcool 70% ............................................................. 81 

Figura 21 - Coleta de amostra, ponto 2, em frasco estéreo para analise Microbiológica ......... 81 

Figura 22 - Coleta de amostra, ponto 3, em frasco de plástico de 1000ml para análise físico-

químicos ............................................................................................................................ 81 

Figura 23 - Caixa térmica lacrada para transporte até laboratório ........................................... 82 

Figura 24- Localização dos pontos de coleta............................................................................ 85 

Figura 28- Caminhão de transportar água comercializada ..................................................... 103 

Figura 29- Reservatórios plásticos, instalados sobre caminhões para transporte de água ..... 103 

 

  



11 

 

  

LISTA DE QUADROS 

 

Quadro  1 - Estrutura Hidrográfica Municipal e Condições de Segurança Hídrica ................. 28 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



12 

 

  

 

 

LISTA DE TABELAS  

 

Tabela 1 - Valores dos parâmetros químicos e físico-químico da água que abastece o Distrito 

de Raspador ....................................................................................................................... 83 

 

  



13 

 

  

GRÁFICOS  

 

Gráfico 1 - Quantidade de vezes em que as residências são abastecidas ................................. 99 

Gráfico 2 - Como é feito o abastecimento de água................................................................. 100 

Gráfico 3 - Uso da água .......................................................................................................... 102 

Gráfico 4 - Que água você bebe? ........................................................................................... 105 

Gráfico 5 - Tratamentos usados antes de consumir água ....................................................... 106 

Gráfico 6 - Percentual de moradores que relacionam doenças como a diarreia, vômito, dor de 

barriga e doenças de pele ao consumo da água ............................................................... 108 

Gráfico 7 - Tratamentos usados antes de consumir água ....................................................... 109 

  



14 

 

  

LISTA DE SIGLAS 
ANA Agência Nacional de Água e Saneamento Básico 

CAAE Certificado de Apresentação para Apreciação Ética 

CBHs Comitês de Bacias Hidrográficas 

CERB Companhia de Engenharia Hídrica e de Saneamento da Bahia 

CONAMA Conselho Nacional do Meio Ambiente 

CONERH Conselho Estadual de Recursos Hídricos 

CEP Comitê de Ética em Pesquisa 

CPT Comissão Pastoral da Terra 

CNRH Conselho Nacional de Recursos Hídricos 

CREG Câmara de Regras Excepcionais para Gestão Hidroenergética 

EA Educação Ambiental 

EMBASA Empresa Baiana de Águas e Saneamento S.A 

FiME Filtração em Múltiplas Etapas 

GIRH Gestão Integrada dos Recursos Hídricos  

IBGE Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística 

ITPS Instituto Tecnológico e de Pesquisas do Estado de Sergipe 

LQA Laboratório de Química de Água 

MDR Ministério do Desenvolvimento Regional 

ODS Objetivos de Desenvolvimento Sutentável 

OMS Organização Mundial da Saúde 

ONU Organização das Nações Unidas 

PAD Programa Água Doce 

PNEA Política Nacional de Educação Ambiental 

PNRH Política Nacional de Recursos Hídricos 

RPGA Região de Planejamento e Gestão das Águas 

SAA Sistema de Abastecimento Água 

SINGREH Sistema Nacional de Gerenciamento de Recursos Hídricos 

SNIRH Sistema Nacional de Informações sobre Recursos Hídricos  

TCLE Termo de Consentimento Livre e Esclarecido 

VMP Valores Máximos Permitidos 

 

 

 



15 

 

  

 

SUMÁRIO 

 

INTRODUÇÃO ...................................................................................................................... 17 

1 A ÁGUA NA FRUIÇÃO DAS FORÇAS PRODUTIVAS: EM BUSCA DO SEU USO 

E/OU REESTRUTURAÇÃO SOCIAL ................................................................................ 26 

1.1 Unidade produtora de água, a bacia hidrográfica ............................................................... 26 

1.2 Assimetria na Disponibilidade da Água e o Protagonismo Municipal ............................... 31 

1.3 A nova faceta da água-mercadoria: o (des)abastecimento no Distrito Raspador ............... 43 

2 FUNDAMENTOS DA EDUCAÇÃO AMBIENTAL CRÍTICA NA GESTÃO 

COMUNITÁRIA DAS ÁGUAS SUBTERRANEAS ........................................................... 48 

2.1 Educação e Gestão da Água: Caminhos para a Justiça Socioambiental............................. 48 

2.2 Políticas Públicas, Gestão da Água e os ODS: (Des)caminhos para o Desenvolvimento 

Sustentável ................................................................................................................................ 60 

2.3 O Trânsito da Materialidade do Uso da Água no Caminho de sua Obliteração: O Poço e a 

Qualidade da Água ................................................................................................................... 71 

3 A SUBESTIMAÇÃO DA VIARIÁVEL TECNOLÓGICA PARA USO SOCIAL: O 

QUANTITATIVO, O QUALITATIVO E O DISTRIBUTIVO ......................................... 89 

3.1 O Desvelar da Escassez Hídrica no Distrito de Raspador/BA ........................................... 89 

3.2 A Genealogia da Água Bruta: Tecnologia Desencorpada do Processo de Adequação 

Normativa para a Potabilidade ................................................................................................. 92 

3.3 A Água que a gente (não) tem: percepção da comunidade sobre a infraestrutura e qualidade 

hídrica ....................................................................................................................................... 96 

4 O METABOLISMO HOMEM-NATUREZA COMO CAMINHO PARA O 

DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL ........................................................................ 111 

4.1 Apropriação da Água na Hidroterritorialidade do capital: incorporação das questões de 

saúde-doença da comunidade ................................................................................................. 111 

4.2 Integração Comunitária e Mobilização Social: a negação da própria destruição ............. 114 

5 PRODUTO EDUCACIONAL .......................................................................................... 116 

CONSIDERAÇÕES FINAIS ............................................................................................... 119 

REFERENCIAS ................................................................................................................... 122 

APÊNDICE 01: AÇÃO PEDAGÓGICA ............................................................................ 132 

APÊNDICE 02: ROTEIRO DAS ENTREVISTAS SEMIESTRUTURADAS ............... 148 

APÊNDICE 03: PRODUTO DIDÁTICO .......................................................................... 150 



16 

 

  

ANEXO 01: RELATÓRIO DA ANÁLISE FÍSICO-QUIMICA ...................................... 208 

ANEXO 02: RELATÓRIO DA ANÁLISE MICROBIOLÓGICA .................................. 214 

ANEXO 03: PARECER DA PLATAFORMA BRASIL ................................................... 217 

ANEXO 04: TERMO DE COMPROMISSO E CONFIDENCIALIDADE .................... 224 

ANEXO 05: TERMO DE COMPROMISSO PARA ULTILIZAÇÃO DE DADOS 

(TCUD) .................................................................................................................................. 225 

ANEXO 06: TERMO DE AUTORIZAÇÃO E EXISTÊNCIAS DE INFRAESTRUTURA

 ................................................................................................................................................ 226 

ANEXO 07: TERMO DE COMPORMISSO E LIVRE ESCLARECMENTO (TCLE 227 

ANEXO 08: RELATÓRIO DE CADASTRO INDIVIDUAL  E-SUS ............................. 230 

ANEXO 09: RELATÓRIO CONSOLIDADO DA SITUAÇÃO DO TERRITÓRIO .... 235 

  

  



17 

 

  

INTRODUÇÃO  

 

A realidade do acesso à água no Brasil revela um cenário marcado por desigualdades 

estruturais e conflitos socioambientais, evidenciando que esse recurso essencial à vida não é 

distribuído de forma equitativa entre os diferentes grupos sociais. Apesar da expressiva 

disponibilidade hídrica no território brasileiro, grande parte do consumo de água doce 

concentra-se nos setores agropecuário, industrial e minerário, enquanto comunidades locais 

enfrentam limitações no acesso a fontes básicas, como rios, nascentes e águas subterrâneas. 

 Dados da Agência Nacional de Águas e Saneamento Básico (ANA) indicam que a 

agropecuária responde pela maior parcela do uso consuntivo da água no país, reforçando a 

relação entre uso intensivo dos recursos hídricos e desigualdade no acesso (ANA, 2021). Essa 

configuração evidencia que o acesso à água está diretamente relacionado às dinâmicas 

econômicas e às relações de poder que estruturam o território (Porto-Gonçalves, 2006). 

Esse processo de mercantilização aprofunda as contradições sociais, onde a 

infraestrutura hídrica, muitas vezes financiada pelo fundo público, tendo o Estado como 

mediador, é convertida em instrumento de alienação e controle político local, camuflando o 

direito humano fundamental sob a falsa aparência de assistência governamental. A realidade no 

semiárido revela que a atuação do Estado não é meramente negligente, mas reflete sua natureza 

de classe ao privilegiar historicamente os interesses dos grandes mercados em detrimento da 

comunidade. 

Conforme ANA (2024), a inserção da água nas lógicas de mercado amplia 

desigualdades e intensifica conflitos pelo seu uso e distribuição. Nesse cenário, grandes agentes 

econômicos controlam fontes hídricas por meio de poços profundos e sistemas de 

bombeamento, garantindo acesso privilegiado, enquanto comunidades locais enfrentam 

escassez de água potável, redução da vazão de rios e dificuldades de acesso. Essas áreas mais 

afetadas são conhecidas como “zonas de sacrifício”, por concentrarem os principais impactos 

sociambientais. 

A realidade revela uma dupla violação: a omissão do Estado em garantir o acesso 

universal e o avanço da mercantilização, que tenta converter a água, legalmente definida como 

um bem de domínio público em um ativo privado. Essa contradição aprofunda o distanciamento 

entre o direito formal e a sua efetiva concretização no cotidiano das comunidades. 

O avanço de atividades econômicas como o agronegócio, a mineração e a indústria têm 

impulsionado o aumento dos conflitos pelo uso da água, especialmente em áreas de expansão 
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agrícola no semiárido brasileiro. Relatórios da Comissão Pastoral da Terra (CPT) evidenciam 

o crescimento desses conflitos, destacando a disputa entre grandes empreendimentos e 

populações tradicionais (CPT, 2022). Embora o discurso da sustentabilidade hídrica seja 

frequentemente mobilizado por esses setores, na prática ele pode entrar em choque com formas 

tradicionais de uso e gestão da água, gerando insegurança hídrica e vulnerabilidade social para 

as comunidades locais. 

O avanço do poder econômico industrial, em 1977, mudou normas de controle de 

emissão de poluentes industriais nos mananciais para padrões de qualidade da água. Essa 

mudança levou tacitamente a fazer com que a poluição deixasse de ser vista como uma infração 

para ser considerada tolerável. 

Esse posicionamento das pró-indústrias poluidoras, viola o princípio da atividade 

ecológica e o direito das pessoas à água limpa por vários motivos.  Ele muda o papel dos 

governos de bem-estar social focado em direitos universais para a doutrina econômica 

neoliberal que defende a mínima intervenção estatal na economia, privatizações, livre mercado 

e redução de gastos públicos.  

Em suma, os usos econômicos da água voltados ao desenvolvimento local reconfiguram 

o território, convertendo o acesso a esse recurso em privilégio de quem detém poder econômico, 

em detrimento do direito das comunidades locais, assegurado pela Declaração Universal dos 

Direitos da Água (ONU, 1992). O Artigo 7º estabelece que a água não deve ser desperdiçada, 

poluída ou contaminada, destacando que sua utilização deve ocorrer com consciência e 

responsabilidade, a fim de evitar o esgotamento e a degradação da qualidade das reservas 

disponíveis. 

A própria ação humana tem contribuído de forma crescente para a degradação desse 

recurso natural, frequentemente considerado abundante. O desperdício, o uso inadequado, a 

contaminação dos aquíferos e o despejo de substâncias tóxicas e inorgânicas nos corpos hídricos 

comprometem diretamente sua composição. Esses fatores prejudicam não apenas os 

ecossistemas aquáticos e costeiros, mas também geram impactos significativos sobre a saúde e 

o bem-estar das populações humanas, conforme observam Silva e Araújo (2003). 

Apesar de ser um direito, como elemento de sobrevivência e saúde pública, a água 

potável posiciona-se como uma das questões centrais do século XXI em escala global. Segundo 

a Organização das Nações Unidas (ONU), mais de dois bilhões de pessoas no mundo vivem 

em áreas com escassez de água potável, e cerca de 785 milhões ainda não têm acesso a serviços 

básicos de abastecimento de água, o que contribui para o aumento de doenças de veiculação 
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hídrica e compromete a qualidade de vida de populações principalmente vulneráveis (ONU, 

2023). 

A consequência é que vulnerabilidade hídrica e social caminham de forma simultânea, 

configurando processos interdependentes e mutuamente reforçados. Não há duas degradações 

separadas: uma ambiental e outra social. Mas uma complexa problemática socioambiental. O 

que requer uma abordagem integral para combater a desigualdade social e reestabelecer o 

metabolismo com a natureza. 

As águas subterrâneas, apesar de serem de difícil acesso, desempenham um papel 

crucial no suporte das necessidades hídricas mundiais, garantindo a sustentabilidade e a 

segurança hídrica em larga escala. 

No cenário brasileiro, o desafio é semelhante, com uma parcela significativa da 

população ainda sem garantias adequadas de abastecimento com água tratada. Apesar das 

grandes reservas de água doce no Brasil, a situação é desafiadora e há desafios significativos 

que persistem no acesso à água potável.  

A responsabilidade pela gestão hídrica em todo o território nacional é da Agência 

Nacional de Águas (ANA), uma autarquia federal, com a função de coordenar de forma 

sustentável e eficiente o uso da água (ANA, 2017). Portanto, a administração das águas é 

atribuída ao Sistema Nacional de Gerenciamento de Recursos Hídricos (SINGREH), que inclui 

o Conselho Nacional de Recursos Hídricos (CNRH), a própria ANA, os Conselhos de Recursos 

Hídricos, os Comitês de Bacias Hidrográficas (CBHs), órgãos do poder público envolvidos na 

gestão da água e Agências de Água, conforme estabelecido na Política Nacional de Recursos 

Hídricos de 1997 (BRASIL, 1997).    

A distribuição dos recursos hídricos é bastante desigual. A região Norte, por exemplo, 

é extremamente rica em água, concentrando cerca de 68,5% do volume total do país, embora 

abrace apenas 5% da população. Por outro lado, as demais regiões, que concentram 95% da 

população, possuem apenas 31,5% da água doce disponível. Essa distribuição desigual, 

especialmente nas áreas com menor quantidade de recursos hídricos e maior densidade 

demográfica, impacta o consumo per capita e contribui para a deterioração da qualidade da água 

destinada ao consumo humano (ANA, 2019). 

Conforme Gomes, Pena e Queiroz (2022), a biodiversidade brasileira abriga 27 

aquíferos distribuídos em cerca de 48% do seu território total. O Brasil é o guardião de dois dos 

mais significativos aquíferos globais: o Guarani, que se estende por áreas do Centro-Oeste, Sul 

e Sudeste, e o Alter do Chão, localizado na vasta Região Norte. Estes vastos reservatórios 
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subterrâneos são fundamentais para a sustentabilidade hidrográfica e o bem-estar dos 

ecossistemas nacionais. 

Mesmo com tudo isso, a ANA relata que cerca de 35 milhões de brasileiros carecem de 

acesso regular à água tratada, com foco especial nas áreas rurais, periferias urbanas e regiões 

semiáridas (ANA, 2022). A desigualdade no acesso é mais evidente e os investimentos em 

infraestrutura de saneamento básico são historicamente limitados. 

No Nordeste do Brasil, especialmente no semiárido, a escassez hídrica e a qualidade da 

água são problemas crônicos devido às chuvas irregulares, estiagens prolongadas e 

infraestrutura limitada de saneamento básico. A disponibilidade hídrica depende fortemente de 

açudes e poços, mas enfrenta perdas por evaporação e riscos de contaminação. Estas condições 

afetam profundamente milhares de comunidades na região, tornando o acesso à água segura um 

desafio diário para gestão pública e populações locais.  

No estado da Bahia, a problemática da água potável é acentuada, especialmente em áreas 

rurais e distritos interioranos, que enfrentam dificuldades para garantir o fornecimento de água 

segura. Dados do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) indicam que, em várias 

localidades baianas, as soluções alternativas como carros-pipa, poços artesianos e sistemas de 

distribuição com infraestrutura limitada são comuns (IBGE, 2020). O uso abusivo do carro-

pipa, dessalinizadores e outros sistemas controlados mostram como a dependencia de 

mecanismos controlados, retiram a autonomia da comunidade e fortalece laços de dependência 

política. 

A Empresa Baiana de Águas e Saneamento S.A (EMBASA) é a responsável pela 

prestação dos serviços de abastecimento de água e de esgotamento sanitário, compreendendo a 

captação, tratamento e distribuição de água. Em alguns municípios, a responsabilidade total; 

em outros, parcial como no caso o Município de Ribeira do Amparo, com 13,32% da população 

urbana atendida (BAHIA, 2018). 

O município de Ribeira do Amparo, localizado no semiárido baiano, é um exemplo da 

realidade de inúmeros pequenos municípios do interior, que enfrenta desafios no acesso à água 

potável devido à sua população predominantemente rural ao recursos financeiros limitados. O 

Distrito de Raspador, pertencente a Ribeira do Amparo, exemplifica as dificuldades enfrentadas 

por muitas comunidades rurais brasileiras, com limitações na infraestrutura de abastecimento e 

deficiências no tratamento e distribuição da água. 

Essa realidade gerou  inquietações que motivaram o desenvolvimento desta pesquisa. A 

motivação nasce da vivência local e do contato direto com a realidade enfrentada como 

moradora e pelos moradores, que frequentemente relatam dúvidas e preocupações quanto à 
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procedência e qualidade da água que consomem diariamente, das dificuldades relacionadas à 

distribuição, tratamento e cuidados com a água, quanto à segurança e potabilidade. 

A ausência de políticas eficazes no Distrito Raspador, que visem à qualidade da água 

distribuída, expõe o caráter vulnerável da comunidade e contraditoriamente expõe a potência 

da organização popular em relação a saúde pública. A situação é agravada pelo fato do interesse 

privado surgir como meio passível de exploração, transformando, o valor de uso, bem 

necessário à vida humana em lucratividade. 

A disponibilidade e o abastecimento de água para a comunidade estão subordinados ao 

modelo de gestão pública, evidenciando carências e incertezas quanto à qualidade e às 

condições de uso. Nesse cenário, a gestão hídrica configura-se como um vetor de 

aprofundamento dessas desigualdades, ao articular práticas, discursos e instrumentos 

econômicos que impactam diretamente a organização da comunidade local. 

As relações de poder, portanto, assumem papel central nesse processo. A água passa a 

ser permeada por disputas que envolvem o domínio de discursos simbólicos, técnicos e 

especializados, além do controle da infraestrutura hídrica. Esse conjunto de mecanismos 

possibilita a imposição de interesses sobre o conhecimento e a gestão dos recursos hídricos, 

evidenciando a subordinação da governança da água a projetos políticos e econômicos 

hegemônicos (Damonte-Valencia, 2015). 

A necessidade do protagonismo comunitário para garantir o acesso à água potável expõe 

uma relação tensa e dinâmica entre a necessidade local de sobrevivência e as limitações 

estruturais do Estado e do mercado. O acesso à água não é apenas uma questão técnica, mas um 

campo de conflitos ambientais e sociais, onde a gestão comunitária surge frequentemente como 

resposta à omissão pública, buscando conciliar o direito à vida com a sustentabilidade. 

O direito à vida e sustentabilidade constituem dimensões intrinsecamente 

interdependentes, uma vez que a reprodução social está condicionada à integridade dos sistemas 

ecológicos. Sua articulação impõe a superação de racionalidades baseadas na exploração 

intensiva dos recursos naturais, que historicamente dissociam crescimento econômico e 

preservação ambiental, em favor de paradigmas orientados pela justiça socioambiental e pela 

efetivação de direitos fundamentais. 

No entanto, a ausência de suporte técnico e de recursos financeiros adequados pode 

resultar na poluição de mananciais e na transferência indevida da responsabilidade estatal para 

populações vulneráveis. Nesse contexto, torna-se fundamental a articulação entre a força 

comunitária local e o aporte técnico, financeiro e regulatório do Estado, por meio de políticas 

públicas efetivas. Enquanto a comunidade desempenha papel central na identificação das 
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demandas e no monitoramento das fontes de água, cabe ao Estado garantir infraestrutura, 

regulação e suporte técnico. A valorização dos saberes locais, articulada a análises físico-

químicas e microbiológicas, configura-se como estratégia essencial para assegurar a 

potabilidade real da água. 

Todavia, diante da atual conformação social, orientada por determinados instrumentos 

e procedimentos metodológicos, coloca-se a seguinte questão de pesquisa: como os cuidados, 

o controle, o tratamento e a distribuição da água proveniente do poço artesiano do distrito 

Raspador, no município de Ribeira do Amparo/BA, vêm sendo realizados para o abastecimento 

da população e em que medida esse processo está relacionado à garantia do direito humano à 

água ou à instrumentalização política da escassez hídrica, contribuindo para a perpetuação da 

vulnerabilidade socioambiental? 

Nesse sentido, o objetivo geral desta pesquisa é analisar a qualidade e a regularidade da 

distribuição de água oferecida à população do Distrito Raspador/BA, integrando a análise 

laboratorial as experiências comunitárias, visando oferecer um diagnóstico sobre a segurança 

hídrica e como a qualidade da distribuição interfere na reprodução socioespacial da população. 

A hipótese levantada na pesquisa é de que o acesso à água potável no Distrito Raspador 

é marcado por uma ruptura sociometabólica. Essa condição manifesta-se por meio de 

deficiências na qualidade físico-química e microbiológica, na disponibilidade e na distribuição 

do recurso, em desacordo com os padrões estabelecidos pelo Ministério da Saúde e da Política 

Nacional de Recursos Hídricos.  

A pesquisa está fundamentada no método hipotético-dedutivo por submeter ao teste de 

hipóteses de forma lógica e sistemática, buscando verificar se são verdadeiras ou falsas a partir 

da confrontação com a realidade para responder aos questionamentos iniciais (Lakatos; 

Marconi, 2017).  Possui um caráter aplicado, voltada à proposição de soluções práticas para 

problemas concretos relacionados à qualidade da água e ao abastecimento no Distrito Raspador, 

em Ribeira do Amparo/BA.  

A abordagem é exploratória e descritiva, pois, a investigação integra diferentes saberes: 

científicos, comunitários e tradicionais. Por meio da triangulação metodológica, combinando 

métodos qualitativos e quantitativos para uma análise mais abrangente e consistente. Além das 

análises físico-químicas e microbiológicas da água, o estudo envolve levantamento 

bibliográfico, documental e experimental. 

Foi realizada a pesquisa empírica a partir da aplicação de 70 (setenta) questionários com 

os moradores locais e agentes de saude, fundindo a teoria com a realidade vivida. Os relatos 

dos moradores desvelam a ruptura no metabolismo hídrico local, materializada em um cenário 
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crítico de escassez, contaminação e perda da autonomia. A degradação da qualidade da água a 

partir de alterações sensoriais de coloração, sabor e odor. O que sinaliza a obliteração do valor 

de uso do recurso, transformando um bem comum em uma fonte de insegurança. 

 A precariedade do abastecimento evidenciado na pesquisa está restrito a uma 

periodicidade semanal, que caracteriza um processo de expropriação das condições de 

existência, forçando a comunidade à mercantilização do essencial por meio da compra de água 

e da dependência de “caminhões-pipa” de procedência incerta. Esse cenário de incertezas 

fabricadas e falhas estruturais na gestão hídrica não apenas compromete a saúde pública, mas 

aprofunda as desigualdades e inviabiliza a plena reprodução da vida comunitária. 

Por essa razão, esta pesquisa que apresentamos é relevante para a compreensão acerca 

da essência da realidade hídrica da comunidade do Distrito Raspador/BA. A natureza é 

compreendida como o "corpo inorgânico do homem", e sua destruição sistemática representa 

uma ruptura metabólica, um abismo intransponível entre o sistema social e as condições 

naturais de reprodução. Esta escolha metodológica permite expor a gestão hídrica, seus agentes 

e como ocorre o cenário de escassez, contaminação e dependência hídrica, expondo-a como 

uma força que subsume a vida à lógica do valor. 

Para demonstrar o nosso objetivo, esta dissertação foi estruturada em cinco capítulos 

articulando a descrição metodológica com a apresentação e discussão dos resultados, em 

consonância com os objetivos específicos de cada seção, a fim de clarificar os arranjos 

intencionais que subsidiaram essa construção da introdução até as considerações finais.  

Na Seção I, “A água na fruição das forças produtivas: em busca do seu uso e/ou 

reestruturação social”, a água é analisada como elemento central das dinâmicas socioespaciais 

e produtivas. O estudo aborda a bacia hidrográfica como unidade produtora de água, utilizando 

pesquisa bibliográfica e documental para contextualizar o recorte empírico. Também examina 

documentos sobre o abastecimento no Distrito Raspador, identificando formas de distribuição, 

condições de acesso e limitações da gestão pública, além de realizar análises multitemporais e 

georreferenciadas do uso e ocupação do solo. Por fim, avalia o (des)abastecimento 

considerando balanço hídrico, vazão dos poços e a periodicidade do fornecimento, constatando 

a insuficiência de investimentos públicos, o comprometimento do acesso quali-quantitativo à 

água e os impactos socioambientais e na saúde da população. 

No Seção II intitulado “Fundamentos da educação ambiental crítica na gestão 

comunitária das águas subterraneas”, discute-se a relação entre Educação Ambiental crítica e 

gestão hídrica, destacando a necessidade de compreender a água como bem essencial à vida, e 

não apenas como recurso produtivo. O capítulo evidencia as desigualdades no acesso à água de 
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qualidade, associadas à lógica de gestão municipal e às exigências do mercado, reforçando a 

importância de práticas educativas críticas. Também articula os princípios do desenvolvimento 

sustentável, os ODS, em especialmente o ODS 6, e as políticas públicas de acesso à água no 

Distrito de Raspador. Por fim, apresenta análises laboratoriais da qualidade da água cujos 

resultados indicam inadequação para consumo humano, revelando riscos à saúde, falhas no 

abastecimento e vulnerabilidade socioambiental das populações locais. 

No Seção III intitulado como “A subestimação da variável tecnológica para uso social: 

o quantitativo, o qualitativo e o distributivo”, demonstra-se que o problema do acesso à água 

no distrito de Raspador/BA ultrapassa a questão da disponibilidade hídrica, envolvendo 

também a má qualidade da água, a distribuição inadequada e a insuficiência de tecnologias de 

tratamento. A pesquisa empírica, realizada por meio de questionários semiestruturados, revela 

a desconfiança da comunidade em relação à água ofertada, levando à busca por alternativas 

individuais de abastecimento. O capítulo evidencia ainda o descompasso entre as políticas 

públicas e a realidade local, mostrando que, apesar das garantias legais ao acesso à água potável, 

persistem falhas no cumprimento das normas de qualidade e segurança, aprofundando 

vulnerabilidades sociais, riscos à saúde e desigualdades socioambientais. 

No Seção IV intitulado como “O Metabolismo Homem-Natureza Como Caminho Para 

O Desenvolvimento Sustentável”, analisa-se como a apropriação da água sob a lógica da 

hidroterritorialidade do capital gera desigualdades no acesso e na qualidade desse recurso, 

afetando a saúde e as condições de vida da comunidade do distrito de Raspador. O capítulo 

discute a relação entre água contaminada e doenças de veiculação hídrica, considerando tanto 

os dados das análises laboratoriais quanto a percepção dos moradores, além de problematizar a 

precariedade do saneamento e a naturalização desses agravos. Também destaca a fragilidade da 

mobilização social e da participação comunitária, reforçando a importância da educação 

ambiental crítica, da organização coletiva e do fortalecimento das políticas públicas eficazes 

para garantir água de qualidade e promover saúde e justiça socioambiental. 

No Seção V, apresentamos a proposta do Produto Educacional intitulado “Água no 

Semiárido: do poço ao direito real”, desenvolvido na forma de uma cartilha didático-

pedagógica e comunitária voltada ao fortalecimento social, político e educativo da comunidade. 

O material articula conhecimentos técnico-científicos e saberes locais, abordando temas 

relacionados às águas subterrâneas, ao funcionamento dos poços, à qualidade da água, à 

contaminação, à distribuição desigual, ao desperdício e às formas de monitoramento e cuidado 

com os recursos hídricos. Demonstra que a gestão da água deve ser participativa e 

descentralizada, envolvendo usuários e a comunidade, e não subordinada a interesses políticos 
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locais. Além de promover a compreensão sobre a realidade hídrica do semiárido, buscando 

estimular práticas de uso seguro e sustentável da água, incentivando a participação comunitária 

e a defesa do direito ao acesso à água de qualidade. 

Nas Considerações Finais, a pesquisa integra os principais resultados obtidos, 

evidenciando que a problemática hídrica no Distrito de Raspador vai além da escassez de água, 

envolvendo processos de expropriação e vulnerabilidade socioambiental. A realidade do 

Raspador denuncia o distanciamento entre o direito formalmente garantido e sua concretização 

no cotidiano. A pesquisa comprova que a água consumida é imprópria, transformando o que 

deveria ser um bem de domínio público em um vetor de doenças.  

Essa condição revela a face perversa da mercantilização da água, onde interesses 

políticos locais e a lógica do lucro sobrepõem-se às necessidades humanas. A superação dessa 

crise exige que a comunidade se torne um agente transformador, utilizando o conhecimento 

técnico científico-normativo como ferramenta de controle social para confrontar a negligência 

estatal e garantir a justiça ambiental.  

A investigação demonstra que as políticas de "combate à seca" historicamente falharam 

em promover a autonomia, servindo frequentemente como mecanismos de alienação e controle. 

Em contrapartida, este trabalho reforça o paradigma da Convivência com o Semiárido, onde a 

água é tratada como um bem comum e o conhecimento técnico-científico é democratizado para 

servir de instrumento de luta.  

Destaca a importância da organização coletiva e da apropriação comunitária do 

conhecimento técnico-científico como base para a Educação Ambiental Crítica, defendendo a 

reconstrução do metabolismo sociedade-natureza sob o valor de uso e a busca pela emancipação 

humana por meio do acesso digno à água. E busca transformar moradores em agentes ativos da 

gestão hídrica, incentivando a apropriação coletiva do monitoramento da água e a adoção de 

tecnologias sociais, como o tratamento descentralizado. 

Expõe que a busca pela justiça hídrica em Raspador e em todo o semiárido baiano 

depende da ruptura com a dependência assistencialista e do fortalecimento da organização 

comunitária. Alinhada ao ODS 6, esta dissertação reitera que o acesso à água potável e ao 

saneamento seguro é uma condição indispensável para a soberania popular e para a preservação 

do bioma, exigindo que a gestão dos recursos hídricos seja, de fato, participativa, 

descentralizada e desvinculada da lucratividade privada.  
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SEÇÃO I - A ÁGUA NA FRUIÇÃO DAS FORÇAS PRODUTIVAS: EM 

BUSCA DO SEU USO E/OU REESTRUTURAÇÃO SOCIAL 

 

1.1 Unidade produtora de água: a bacia hidrográfica 

 

A bacia hidrográfica constitui uma unidade fundamental para a gestão dos recursos 

hídricos, sendo definida como a área geográfica na qual as águas precipitadas convergem para 

um mesmo corpo hídrico, como rios, lagos ou reservatórios. Essa abordagem permite 

compreender não apenas os condicionantes naturais da disponibilidade hídrica, mas também as 

dinâmicas socioambientais que influenciam o uso e a gestão da água. 

Nesse sentido, conforme Granell-Pérez (2004), a bacia hidrográfica, também 

denominada bacia de drenagem, é constituída pelo conjunto de superfícies que, por meio de 

canais e tributários, drenam as águas da chuva, bem como sedimentos e substâncias dissolvidas, 

direcionando-os para um canal principal. 

A disponibilidade de vazão em uma bacia hidrográfica constitui um fator determinante 

para a quantificação da disponibilidade hídrica e dos excedentes de vazão, sendo seu 

conhecimento indispensável ao planejamento e à gestão dos recursos hídricos  (BRASIL, 1997). 

No entanto, um dos principais entraves em estudos relacionados às vazões é a insuficiência de 

monitoramento fluviométrico, o que resulta na escassez de dados históricos ao longo do tempo 

nas bacias hidrográficas. 

O município de Ribeira do Amparo, localizado no nordeste do estado da Bahia, insere-

se em uma área de transição hidrográfica, sendo influenciado por duas importantes regiões de 

planejamento hídrico: as bacias dos rios Rio Itapicuru e Rio Real. Essa configuração 

hidrográfica, associada à irregularidade climática do semiárido, resulta em características 

hidrológicas complexas, evidenciadas pela elevada variabilidade da disponibilidade hídrica 

superficial. 

No contexto da região hidrográfica do Atlântico Leste está a Bacia do Rio Itapicuru, 

localizada na região nordeste da Bahia. Com área de aproximadamente 38.664 km², 

correspondendo a 6,60% do territorio estadual, essa bacia abrange cerca de 55 municípios e 

atende a uma população estimada em 1,3 milhão de habitantes, incluindo o município de Ribeira 

do Amparo cujo território está majoritariamente inserido na Região de Planejamento e Gestão 

das Águas (RPGA) associada a essa bacia (Virães, 2013; INEMA, [s.d.]). 
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A bacia hidrográfica do rio Itapicuru está inserida no Aquífero Predominante da bacia 

sedimentar de Tucano, caracterizando-se por significativo potencial hidrogeológico, tanto em 

termos de quantidade quanto de qualidade de água subterrânea. Segundo a Resolução CONERH 

nº 09/2006, integra a Região Administrativa da Água IV, sendo delimitada, ao norte, pelas 

bacias dos rios Real, Vaza-Barris, Curaçá e Porção; a oeste, pela bacia do rio Salitre; ao sul, 

pelas bacias dos rios Inhambupe e Jacuípe; e a leste, pelo Oceano Atlântico. Seus principais 

afluentes incluem os rios Açu, Itapicuru-Mirim, do Peixe e Jacurici.  

Do ponto de vista climático, aproximadamente 81% da área da bacia apresenta 

características semiáridas, com precipitação anual inferior a 700 mm, o que reforça a 

irregularidade hídrica e a dependência das chuvas sazonais. Essa condição, associada às 

elevadas taxas de evapotranspiração, limita a disponibilidade de água superficial e intensifica a 

importância dos recursos subterrâneos (Virães, 2013; INEMA, [s.d.]). 

No que se refere à configuração geoambiental, a RPGA do Itapicuru apresenta diferentes 

compartimentos fisiográficos, incluindo áreas do Pediplano da Chapada Diamantina, com 

remanescentes de florestas estacionais e campos rupestres, além de depressões periféricas e 

interplanálticas e da bacia sedimentar de Tucano, onde predominam pastagens e vegetação de 

Caatinga (INEMA, 2014).  

Trazendo a rede hidrográfica local para o município de Ribeira do Amparo, ela é 

composta predominantemente por cursos d’água intermitentes, como o Riacho da Ribeira, o 

Riacho das Canas e o Riacho Baixa do Salgado, os quais apresentam fluxo apenas durante o 

período chuvoso. Essa característica compromete a regularidade da oferta hídrica superficial, 

tornando o abastecimento fortemente dependente da recarga pluviométrica e do uso de águas 

subterrâneas. 

Por sua vez, a bacia do rio Real, situada na divisa entre Bahia e Sergipe, também 

apresenta características típicas do semiárido nordestino, com regime de escoamento irregular 

e forte influência das condições climáticas adversas. A presente bacia compreende 17 

municípios baianos até sua foz e Ribeira do Amparo é um desses municípios com pouco menos 

de 25% de sua extensão territorial.  

O rio Real é classificado como de domínio federal, e sua bacia desempenha papel 

relevante no abastecimento regional, embora apresente limitações quantitativas e qualitativas 

em função da variabilidade hidrológica. Assim como no caso do Itapicuru, a disponibilidade 

hídrica é frequentemente insuficiente para atender de forma contínua às demandas locais, 

especialmente em períodos de seca prolongada. 
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Observa-se a predominância da influência da bacia do rio Itapicuru, embora porções do 

município também estejam associadas à bacia do rio Real, configurando uma área de interface 

hidrográfica. Essa condição implica desafios adicionais para a gestão dos recursos hídricos, 

uma vez que a dependência de sistemas naturais intermitentes exige estratégias complementares 

de armazenamento e distribuição de água. 

O Quadro 1 identifica as bacias e sub-bacias hidrográficas presentes no município. Por 

meio desse quadro 1, é possível conhecer o principal manancial utilizado para abastecimento, 

bem como os principais rios que compõem cada bacia. Além disso, o quadro também indica se 

a bacia hidrográfica na qual o município está inserido encontra- se em situação crítica, 

fornecendo um panorama essencial para o planejamento e a gestão dos recursos hídricos locais. 

 

Quadro  1 - Estrutura Hidrográfica Municipal e Condições de Segurança Hídrica 

REGIÃO HIDROGRÁFICA ATLÂNTICO LESTE 

Subbacia Nível 1 Itapicuru-Paraguaçu, Litoral SE 

Subbacia Nível 2 Litoral SE 01, Itapicuru 

Unidade Estadual de Planejamento 
e Gestão de Recursos Hídricos 

 
Real BA, Real SE, Itapicuru 

Principais rios (percentual do rio 
dentro do município) 

Riacho da Ribeira (33,25%), Riacho das 
Canas (14,22%), Riacho Baixa do 

Salgado (11,47%) 
Manancial(is) de abastecimento Subterrâneo 

Tipo(s) de manancial(is) Subterrânea 
Classificação do(s) manancial(is) Manancial com Baixa Vulnerabilidade 

Índice de segurança hídrica Média 
Fonte:  INFOSAMBAS [s.d.] adaptado de SNIRH/ANA, 2021.   

 

A captação do recurso hídrico destas bacias é fundamental para a sobrevivência humana 

e animal na região. Além disso, é importante para a agricultura e a pecuária, uma vez que a 

água é utilizada para irrigação e outros fins agrícolas. No entanto, essas bacias enfrentam 

desafios como a contaminação da água por poluentes e a sobrecarga de sedimentos e nutrientes, 

o que pode afetar a qualidade da água e a biodiversidade da região, tornando a gestão dos 

recursos hídricos um desafio constante, pois é necessário equilibrar as necessidades humanas 

com as do meio ambiente.  

A relação entre a bacia hidrográfica e o abastecimento comunitário por poços artesianos 

(ou tubulares) é apresentada como um sistema de integração metabólica profunda, onde a saúde 

do fluxo superficial da bacia determina a viabilidade das reservas subterrâneas que sustentam 

as comunidades. A bacia hidrográfica contribui para os aquíferos através de um equilíbrio 



29 

 

  

dinâmico entre a cobertura vegetal, o solo filtrante, a rede de fraturas geológicas e seus 

multiplos usos, essencial para a reprodução da vida na comunidade. 

A gestão das águas subterrâneas constitui um campo de atuação interdisciplinar, que 

reúne saberes das ciências naturais, sociais e das engenharias, tendo como base os princípios da 

gestão integrada dos recursos hídricos. Apesar de sua importância estratégica, a gestão desse 

recurso ainda enfrenta diversos desafios, como a falta de conhecimento aprofundado, o 

monitoramento insuficiente e a escassez de estudos hidrogeológicos que permitam 

compreender o comportamento dos aquíferos com maior precisão (BRASIL, 2007) 

De acordo com a ANA (2020), o Brasil detém uma parcela expressiva de seus recursos 

hídricos na forma de água subterrânea, sendo este um elemento fundamental para o 

abastecimento público, sobretudo em áreas semiáridas e em regiões onde os mananciais 

superficiais são limitados. Esses fatores reforçam a necessidade de avançar na implementação 

de instrumentos legais, capacitação técnica e ações de gestão voltadas à conservação e ao uso 

sustentável das águas subterrâneas. 

Embora a responsabilidade direta pela gestão das águas subterrâneas esteja sobre os 

órgãos estaduais, essa temática também tem sido incorporada a um programa de âmbito 

nacional, de acordo com a necessidade de uma gestão integrada, considerando que os aquíferos, 

na maioria das vezes, ultrapassam os limites das bacias hidrográficas, das fronteiras estaduais 

e até mesmo das nacionais. Essa realidade exige a criação de mecanismos de articulação e 

cooperação entre os diferentes entes federativos. Além disso, os municípios desempenham um 

papel relevante nesse processo, uma vez que são responsáveis pela definição das políticas de 

uso e ocupação do solo, diretamente relacionadas à proteção e conservação das águas 

subterrâneas (BRASIL, 2007; ANA,2002). 

A estrutura hidrogeológica do município de Ribeira do Amparo constitui elemento 

central para a compreensão do abastecimento hídrico. A bacia do Itapicuru apresenta dois 

grandes domínios aquíferos: o domínio cristalino, com rochas antigas e baixa capacidade de 

armazenamento, e o domínio sedimentar, associado a formações mais recentes e maior 

potencial aquífero (Purificação, 2016). No caso de Ribeira do Amparo, predominam áreas 

sedimentares, o que favorece a exploração de águas subterrâneas por meio de poços tubulares. 

Contudo, a produtividade desses aquíferos é variável e, em muitos casos, considerada baixa a 

moderada, com limitações de vazão e qualidade (Feitosa et al.,2008). 

No que se refere à base geoambiental, a região apresenta clima semiárido, com 

temperaturas médias elevadas e precipitação irregular, associada a altas taxas de 

evapotranspiração. Essas condições naturais limitam a recarga hídrica e favorecem processos 
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de escassez. A vegetação predominante é a Caatinga, bioma adaptado à aridez, mas suscetível 

à degradação quando submetido a pressões antrópicas intensas. 

Do ponto de vista hidrográfico, a comunidade Raspador, a delimitação espacial da área 

de estudo, encontra-se sob influência das bacias do Rio Real, conforme figura 1, sistemas que 

desempenham papel estruturante na organização territorial e na disponibilidade hídrica 

regional. A representação cartográfica dessas bacias permite identificar a posição estratégica da 

comunidade, evidenciando sua dependência de sistemas hídricos intermitentes, característicos 

do clima semiárido. 

 

Figura 1 - Mapa Hidrológico Distrito de Raspador 

 
Fonte: Vieira (2026). 

 

Sob a perspetiva socioespacial, a localização da comunidade assume relevância analítica 

ao evidenciar como o acesso à água estrutura as práticas cotidianas, relações sociais e dinâmicas 

produtivas. A água, nesse contexto, deixa de ser apenas um recurso natural e passa a constituir 

elemento central na reprodução da vida social. Conforme destaca Milton Santos (2006), o 

espaço geográfico é indissociável das relações sociais que nele se desenvolvem, sendo a 

proximidade física e as condições materiais determinantes para a intensidade das interações 

sociais. 
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1.2 Assimetria na Disponibilidade da Água e o Protagonismo Municipal 

 

A assimetria na disponibilidade de água refere-se à distribuição desigual dos recursos 

hídricos entre regiões e grupos sociais, afetando tanto a escala global quanto local e 

comprometendo o acesso para consumo humano, agricultura, indústria e equilíbrio dos 

ecossistemas, sendo a promoção do acesso equitativo à água um desafio central das políticas 

públicas (Tundisi; Tundisi, 2011). Essa desigualdade se insere no debate da justiça ambiental, 

que evidencia como grupos socialmente vulnerabilizados tendem a enfrentar maior restrição de 

acesso a bens ambientais essenciais, ao mesmo tempo em que sofrem mais intensamente os 

impactos da sua degradação. 

Enquanto alguns municípios dispõem de acesso regular à água potável, outros enfrentam 

limitações significativas, em grande parte decorrentes da insuficiência de infraestrutura de 

captação, tratamento e distribuição, o que pode gerar impactos diretos na saúde pública e na 

qualidade de vida da população (FUNASA, 2019; ANA, 2023). Essa realidade expõe uma 

desigualdade socioambiental na qual as fragilidades estruturais do saneamento recaem 

desproporcionalmente sobre populações com menor capacidade de mobilização política e 

econômica. 

Em resposta a esse cenário, diversos municípios têm desenvolvido iniciativas voltadas 

à proteção, gestão e conservação dos recursos hídricos, além de investimentos em ampliação 

do saneamento, buscando mitigar desigualdades e fortalecer a segurança hídrica local (ANA, 

2023; Philippi.; Galvão Jr., 2012). O protagonismo municipal torna-se, portanto, um elemento 

estratégico para assegurar a universalização do acesso à água potável, atuando também como 

instrumento de justiça ambiental ao reduzir iniquidades, fortalecer direitos e ampliar a proteção 

de grupos socialmente vulneráveis (Heller; Pádua, 2016). 

Contudo, esse protagonismo enfrenta entraves recorrentes, como a escassez de recursos 

financeiros, limitações técnico-administrativas e carência de pessoal qualificado, fatores que 

frequentemente dificultam a implementação de ações contínuas e estruturantes no setor de 

saneamento e gestão hídrica (Philippi; Galvão Jr., 2012). Tais obstáculos evidenciam que a 

justiça ambiental, no campo hídrico, depende não apenas do acesso à água, mas da capacidade 

institucional de garanti-la com continuidade, qualidade e participação social. 

Ainda assim, esses desafios podem impulsionar os municípios a adotarem soluções 

inovadoras e modelos de governança mais participativos, reforçando a capacidade de adaptação 

e de resposta local às desigualdades de acesso à água, elementos essenciais para a construção 
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de uma gestão hídrica mais justa, inclusiva e ambientalmente democrática (Tundisi; Tundisi, 

2011). 

O distrito de Raspador, localizado no município de Ribeira do Amparo, no estado da 

Bahia, situa-se a aproximadamente 28 km da sede municipal. Conforme a descrição do 

perímetro constante na Lei Municipal nº 0102, de 25 de setembro de 2025, lei que aponta o 

Distrito Raspador como território urbano, sua área territorial corresponde a 3.734.212 m² 

(RIBEIRA DO AMPARO, 2025). De acordo com o Relatório de Cadastro Individual da 

Unidade de Saúde da Família de Raspador (ANEXO 08), a população cadastrada na área de 

abrangência da unidade é de 3.444 cidadãos ativos, sendo 1.746 do sexo masculino e 1.698 do 

sexo feminino.  (BRASIL, 2025).  

 

Figura 2 - Mapa de localização do distrito de Raspador 

 
Fonte: Vieira (2026).  

 

A origem do Distrito Raspador está associada à trajetória de Nicanor, oriundo da 

Fazenda Alto Bonito, que, acompanhado de sua esposa, Nieta Garcia, e de seus quatro filhos, 

deslocou-se para a área onde viria a se estabelecer. Inicialmente caracterizada como espaço de 
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roçado, a localidade passou gradativamente por um processo de ocupação humana, 

configurando a gênese e a consolidação do atual Distrito de Raspador. 

Não existe dado material para comprovar, mas segundo relatos da comunidade, partindo 

para o contexto histórico, a comunidade passou a existir logo depois da chegada de Nicanor e 

sua família na década de 1950. Anos seguintes a sua chegada, houve a ocorrência de um período 

prolongado de estiagem que atuou como elemento catalisador para a implementação de 

estratégias locais de enfrentamento à escassez hídrica, dentre as quais se destaca a escavação 

de uma reserva de água, atualmente correspondente ao açude da localidade.  

A política de açudagem no Brasil, no final do século XIX (década de 1870) e se 

consolida nas primeiras décadas do século XX (1900–1910),  surgiu como estratégia de 

enfrentamento das secas, sendo impulsionada desde a criação da Inspetoria de Obras Contra as 

Secas , voltada  principalmente à construção de pequenos açudes, essa política buscava garantir 

o abastecimento das populações rurais e atividades de subsistência. Até meados do século XX, 

essas ações priorizaram a construção de infraestrutura hidráulica e a implantação de postos 

agrícolas para estimular a irrigação, período conhecido como “solução hidráulica” (Dantas, 

2022). 

Caracterizado pelo clima semiárido, marcado pela irregularidade pluviométrica e 

recorrência de estiagens, foi construído, no início da década de 1950, o açude de Raspador, 

mecanismo para disponibilidade de água. A construção do açude é resultado do represamento 

do Riacho Baixa do Tubarão, integrante da bacia hidrográfica do rio Real, em seu alto curso, 

evidenciando a materialização de estratégias técnicas voltadas à segurança hídrica local. 

Entre sua construção, o açude desempenhou papel estruturante na disponibilidade 

hídrica regional, atendendo não apenas ao município de Ribeira do Amparo, mas também ao 

município de Heliópolis e todas as localidades circunvizinhas. Sua utilização abrangeu 

múltiplas finalidades, incluindo o consumo doméstico, a irrigação agrícola, a dessedentação 

animal e atividades de lazer, configurando-se como um elemento central na dinâmica 

socioeconômica local. 

Conforme argumenta Tucci (2005), a intervenção antrópica, por meio da construção de 

infraestruturas hidráulicas, constitui um mecanismo fundamental para a mitigação dos riscos 

associados à variabilidade climática em regiões semiáridas. Corroborando essa perspectiva, 

Molle e Cadier (1992, p. 14–15) afirmam que os açudes “servem principalmente para assegurar 

o abastecimento durante a estação seca, de maneira a estabelecer a junção entre dois períodos 

chuvosos”, ressaltando ainda que, no Nordeste brasileiro, essas estruturas inicialmente foram 
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utilizadas para o desvio de águas de riachos e, no decorrer do processo de ocupação do sertão, 

consolidaram-se como soluções amplamente difundidas para o abastecimento hídrico. 

Entretanto, nas últimas décadas, observa-se um processo de degradação ambiental 

associado ao açude, decorrente, sobretudo, da supressão da vegetação ciliar, do lançamento de 

efluentes domésticos, do assoreamento e do descarte inadequado de resíduos sólidos. Tais 

processos têm comprometido a qualidade da água e a funcionalidade socioambiental do 

reservatório, evidenciando a necessidade de estratégias integradas de gestão e conservação dos 

recursos hídricos no contexto do semiárido. 

Por estar inserida no Polígono das Secas e apresenta características climáticas 

semiáridas, marcadas pela irregularidade pluviométrica e pela escassez de mananciais 

superficiais perenes, o uso de águas subterrâneas, por meio de poços artesianos (poços tubulares 

profundos), constitui-se como uma das principais estratégias de abastecimento hídrico, 

especialmente nas áreas rurais. 

A captação de águas subterrâneas por meio da perfuração de poços configura-se como 

uma alternativa fundamental em regiões onde esse recurso desempenha papel relevante no 

abastecimento das comunidades e no suporte à atividade agrícola. Nesse sentido, ressalta-se 

que “[...] as políticas de construção e utilização de poços estão associadas ao propósito de suprir 

a demanda rural difusa” (Campos, 2012, p. 275). Entretanto, no Nordeste brasileiro, a 

disponibilidade dessas águas é limitada, sobretudo em função da predominância de formações 

geológicas cristalinas que, apesar de armazenarem água em fraturas, tendem a apresentá-la em 

volumes reduzidos (Hirata et al., 2019). 

Com o passar dos anos, foi perfurado um poço que passou a abastecer a comunidade. 

Na gestão e monitoramentos da qualidade da água, constatou-se que ela era imprópria para o 

consumo humano. Diante dessa limitação, no ano de 2012, procedeu-se à perfuração de um 

segundo poço, que atualmente constitui a principal fonte de abastecimento hídrico da 

comunidade. O poço tem uma profundidade de 215 metros, com bomba de 28.000 l/h.   

A partir dessas informações, realizou-se uma pesquisa documental fundamentada na 

análise de imagens de satélite e registros institucionais, com o objetivo de compreender as 

transformações espaciais ocorridas na área onde atualmente se localiza o poço estudado. Nesse 

contexto, utilizou-se o software Google Earth Pro como principal ferramenta para o 

georreferenciamento e a análise de imagens multitemporais, visto que a plataforma permite a 

integração de dados espaciais com precisão técnica satisfatória para estudos de diagnóstico 

ambiental (Fitz, 2008). Além disso, a disponibilidade de acervos históricos no software 

viabiliza a reconstrução da dinâmica do uso do solo ao longo dos anos. 
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A análise do uso e ocupação do solo foi desenvolvida mediante a comparação de 

imagens históricas disponibilizadas pela plataforma, considerando distintos recortes temporais. 

Essa abordagem possibilitou identificar alterações na cobertura vegetal, expansão das áreas 

antropizadas e modificações nos padrões de uso do território ao longo do tempo. As imagens 

analisadas foram selecionadas com base na melhor resolução espacial disponível e na menor 

interferência de cobertura de nuvens, visando ampliar a confiabilidade da interpretação visual 

e da análise espacial. 

No ano de 2002, aproximadamente uma década antes da perfuração do poço que 

atualmente abastece a comunidade, a área apresentava características predominantemente 

rurais, marcadas pela presença de vegetação esparsa típica do semiárido e por baixa densidade 

de ocupação humana. Nesse período, destacava-se a existência de uma edificação isolada 

identificada como curral e matadouro bovino, evidenciando um uso produtivo pontual do 

espaço, sem a constituição de um núcleo habitacional estruturado. A configuração espacial 

reflete as características históricas de ocupação do semiárido brasileiro, frequentemente 

associadas a atividades agropecuárias extensivas e à baixa densidade populacional.  

A Figura 3 apresenta a imagem de satélite referente ao ano de 2002, na qual é possível 

identificar a localização do poço responsável pelo abastecimento da comunidade na época,  bem 

como a configuração do uso do solo na área onde atualmente se encontra o poço utilizado pela 

população. Observa-se que o terreno era anteriormente destinado às atividades de curral e 

matadouro bovino, utilizadas para comercialização e abate de animais pelos criadores da região. 

A presença pretérita dessas atividades merece atenção sob a perspectiva ambiental, uma vez 

que áreas anteriormente utilizadas para manejo e abate animal podem apresentar passivos 

ambientais relacionados à infiltração de resíduos orgânicos no solo e potencial 

comprometimento da qualidade das águas subterrâneas (Von Sperling, 2014).  
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Figura 3 - Imagens de satélite do distrito Raspador, em abril de 2002 

 
Fonte: Google Earth Pro (2002). Acesso: abril de 2026 

 
O matadouro foi desativado no ano de 2010 e, posteriormente, em 2012, realizou-se a 

perfuração do poço atualmente responsável pelo abastecimento hídrico da comunidade. A 

análise multitemporal das imagens de satélite evidencia que, a partir de 2013, ocorreram 

significativas transformações no uso e ocupação do solo na área de estudo, diretamente 

relacionadas à desativação da atividade anteriormente desenvolvida no local. Segundo Santos 

(2006), o espaço geográfico constitui resultado das relações sociais e econômicas estabelecidas 

sobre o território, sendo continuamente transformado pelas dinâmicas de produção e 

reprodução social. 

Figura 4 - Imagens de satélite, em outubro de 2013 

 
Fonte: Google Earth Pro (2013). Acesso: abril de 2026 

 
A Figura 4 demonstra o início de um processo de parcelamento informal do solo, 

acompanhado pela abertura de novos acessos viários e pela gradual intensificação da ocupação 

antrópica. Essas alterações espaciais passaram a configurar uma área de transição socioespacial 
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entre os espaços rural e urbano, evidenciando o avanço da expansão urbana sobre áreas 

anteriormente destinadas às atividades produtivas rurais. Corrêa (1995) destaca que a expansão 

periférica e o parcelamento informal do solo representam manifestações da produção desigual 

do espaço urbano, frequentemente associadas à ausência de planejamento territorial e 

infraestrutura adequada. 

O ano de 2017 representa a consolidação desse processo de produção do espaço sob a 

lógica da gestão municipal, evidenciada pela ampliação do núcleo habitacional e pelo aumento 

do adensamento residencial. A Figura 5 evidencia a intensificação da malha viária local, que 

passou a atuar como elemento estruturador dos fluxos de circulação e ocupação territorial, ao 

mesmo tempo em que se observa uma expressiva redução da vegetação nativa.  

 

Figura 5 - Imagens de satélite, em abril de 2017. 

 
Fonte: Google Earth Pro (2017). Acesso: abril de 2026 

 

Esse processo reflete profundas transformações na dinâmica territorial, marcadas pela 

subordinação das características ambientais originais às demandas de expansão urbana e 

valorização do espaço. Para Lefebvre (2001), a produção do espaço urbano está intrinsicamente 

relacionada às dinâmicas do capital e à reorganização territorial voltada à reprodução 

econômica e social. 

Em 2019, conforme apresentado na Figura 6, a área já apresentava um estágio mais 

avançado de urbanização, caracterizado pelo aumento da densidade construtiva e pela formação 

de um tecido urbano mais contínuo, especialmente ao longo das vias principais. Observa-se a 

presença de elementos típicos de ocupação consolidada, tais como delimitação de lotes, 

cercamentos e uso predominantemente doméstico dos espaços. 
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Figura 6 - Imagens de satélite, em dezembro de 2019. 

 
Fonte: Google Earth Pro (2019). Acesso: abril de 2026 

 

 Nesse contexto, o poço passou a estar inserido em uma área de ocupação residencial 

consolidada em seu entorno imediato. De acordo com Tucci (2008), processos acelerados de 

urbanização, especialmente quando desprovidos de planejamento ambiental adequado, tendem 

a intensificar a vulnerabilidade hídrica e sanitária das populações urbanas. 

O ano de 2025 marca a consolidação de uma produção espacial pautada pelo uso urbano-

residencial, resultando em profundas transformações da paisagem originalmente rural. A Figura 

7 evidencia uma ocupação territorial densamente consolidada que, embora dotada de 

infraestrutura básica, apresenta limitações relacionadas ao planejamento urbano e ambiental.  

 

Figura 7- Imagem de satélite da área de estudo, com a localização do poço artesiano e 
dos pontos de lançamento de esgoto identificados na região no ano de 2025. 

 
Fonte: Google Earth Pro (2025). Acesso: março de 2026. 
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Nesse cenário, o poço artesiano encontra-se inserido em uma área de elevada 

vulnerabilidade socioambiental, submetida à intensificação das pressões antrópicas decorrentes 

do adensamento urbano, da redução da cobertura vegetal e das transformações no uso do 

território, fatores que potencializam riscos à qualidade ambiental e à segurança sanitária da 

comunidade. Conforme Acselrad (2010), a vulnerabilidade socioambiental resulta da 

sobreposição entre desigualdades sociais e degradação ambiental, afetando de maneira mais 

intensa populações expostas à precariedade de infraestrutura e à fragilidade na gestão territorial. 

A dinâmica espacial observada evidencia um processo de expansão urbana desordenada, 

com implicações diretas sobre a gestão dos recursos hídricos e a qualidade da água destinada 

ao abastecimento da comunidade. Nesse cenário, verifica-se a ampliação de potenciais fontes 

de contaminação, associadas ao lançamento inadequado de efluentes domésticos, à presença de 

fossas rudimentares e à ausência ou deficiência de sistemas de esgotamento sanitário. Tais 

condições intensificam os riscos de degradação da qualidade das águas subterrâneas, 

especialmente em áreas de captação para consumo humano, reforçando a necessidade de 

monitoramento contínuo, planejamento urbano adequado e implementação de políticas públicas 

voltadas ao saneamento básico e à proteção dos recursos hídricos. 

A crescente pressão sobre os recursos hídricos locais torna ainda mais evidente a 

dependência de soluções alternativas de abastecimento. A dependência de poços artesianos no 

município está diretamente associada à limitação da infraestrutura convencional de 

abastecimento, o que reforça a centralidade dessas estruturas no atendimento às demandas 

básicas da população. Em áreas rurais dispersas, como o Distrito de Raspador, o acesso à água 

frequentemente ocorre por meio de sistemas simplificados, compostos por poços, figura 8, 

bombas submersas e reservatórios elevados, evidenciando uma configuração descentralizada 

de gestão hídrica.  
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Fonte: Souza e Fontenele, 2026. 
 

Do ponto de vista técnico, os poços tubulares profundos são obras de engenharia 

voltadas à captação de águas subterrâneas cuja implantação depende de estudos 

hidrogeológicos prévios, considerando a diversidade de formações geológicas presentes no 

estado da Bahia. Em regiões semiáridas, como o município de Ribeira do Amparo, predominam 

aquíferos com limitações qualitativas e quantitativas, o que implica desafios relacionados à 

salinização da água e à baixa vazão em determinados locais. 

A atuação da Companhia de Engenharia Hídrica e de Saneamento da Bahia (CERB) é 

fundamental nesse processo, sendo responsável pela perfuração, instalação e recuperação de 

poços em comunidades rurais. Relatórios institucionais indicam a presença de dezenas de poços 

implantados em sistemas de abastecimento em áreas do município, evidenciando o processo de 

intervenção estatal no enfrentamento da escassez hídrica. 

O município assume papel protagonista na busca por soluções para a disponibilidade da 

região, atuando de forma articulada com órgãos estaduais e federais na implementação e 

manutenção das infraestruturas hídricas. Além de executar políticas públicas estaduais, como o 

Figura 8 - Poço artesiano que abastece a comunidade de Raspador 
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Programa Água para Todos1, instituído pelo Governo Federal em 26 de julho de 2011, por 

intermédio do Decreto nº 7.535, que ampliaram significativamente o número de poços 

perfurados no semiárido baiano, consolidando essa tecnologia como eixo estruturante das ações 

de convivência com a seca. 

No entanto, a perfuração de poços, por si só, não assegura o acesso universal à água 

potável. Em muitos casos, a água captada apresenta elevados níveis de salinidade, tornando-se 

imprópria para o consumo humano sem tratamento adequado. Esse aspecto é particularmente 

relevante no distrito de Raspador, onde a qualidade da água constitui um dos principais entraves 

ao abastecimento seguro, exigindo a adoção de tecnologias complementares, que ofereça 

segurança a abastecimento.  

Com o intuito de estabelecer uma política pública de Estado voltada à integridade do 

metabolismo hídrico, em 2004 o Programa Água Doce (PAD) emerge como uma estratégia para 

garantir o acesso à água e à reprodução da vida em áreas de severa vulnerabilidade no semiárido. 

A iniciativa busca mitigar a ruptura metabólica causada pelos sistemas de dessalinização 

precários da década de 1990, os quais, ao ignorarem a substancialidade das relações sociais e 

ambientais, trataram o recurso de forma técnica e fragmentada (MMA, 2010). Assim, a gestão 

hídrica no semiárido transita para um modelo que tenta confrontar a escassez fabricada, 

buscando conciliar o uso dos aquíferos subterrâneos com a preservação do equilíbrio dinâmico 

dos ecossistemas aquáticos. 

No entanto, no caso do poço analisado nesta pesquisa, os resultados indicaram que o 

índice de salinidade da água encontra-se dentro dos parâmetros recomendados para consumo 

humano, não sendo necessária, portanto, a utilização de tecnologias de dessalinização, 

diferentemente de outras regiões do semiárido brasileiro. 

A operacionalização dos poços exige manutenção contínua, incluindo reparos em 

bombas, testes de vazão e monitoramento da qualidade da água. No entanto, há relatos de 

ausência ou irregularidade no monitoramento da qualidade da água, o que compromete a 

segurança do abastecimento e reforça a vulnerabilidade hídrica das comunidades atendidas. 

Nesse contexto, o protagonismo do poder público municipal na gestão dos poços artesianos 

deve ser compreendido como parte de um sistema socio técnico mais amplo, que envolve não 

 
1 Programa lançado oficialmente em Arapiraca (AL), com o objetivo de universalizar o acesso à água em áreas 
rurais, especialmente no semiárido, priorizando regiões vulneráveis do Nordeste e do norte de Minas Gerais. Entre 
as principais ações, destacam-se a construção de cisternas, sistemas de abastecimento, dessalinizadores e kits de 
irrigação voltados ao consumo humano e à produção agrícola, integrando estratégias de convivência com a 
escassez hídrica e mitigação dos efeitos da seca. 
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apenas a infraestrutura física, mas também a implementação de políticas públicas, o suporte 

técnico adequado e a participação ativa da comunidade. 

No plano socioeconômico, os poços artesianos desempenham papel estratégico ao 

garantir água para consumo humano, dessedentação animal e, em alguns casos, atividades 

produtivas de pequena escala. Sua presença contribui para a permanência das populações no 

território, reduzindo a dependência de soluções emergenciais, como o abastecimento por carros-

pipa, e promovendo melhores condições de vida no meio rural (CGEE; ANA, 2012). 

O uso de água subterrânea em vez de água superficial nesta região está relacionado a 

fatores ambientais, técnicos, políticos e econômicos. Em termos gerais, não se trata apenas de 

preferência, mas de viabilidade e segurança do abastecimento. Primeiramente, em regiões 

inseridas no semiárido, a disponibilidade de águas superficiais (rios, açudes, lagoas) é limitada 

e irregular, devido à baixa pluviosidade e à alta taxa de evaporação. Muitos corpos hídricos são 

intermitentes, ou seja, secam em determinados períodos do ano, o que compromete sua 

confiabilidade como fonte contínua de abastecimento (CGEE; ANA, 2012). 

No distrito de Raspador, a adoção de poços está diretamente associada à escassez e 

irregularidade das águas superficiais. O poço artesiano configura-se como infraestrutura 

essencial para a convivência como em todo o semiárido. Contudo, sua efetividade está 

condicionada a fatores como qualidade da água, manutenção técnica e integração com outras 

tecnologias de abastecimento, evidenciando que a solução para a escassez hídrica não reside 

exclusivamente na perfuração de poços, mas na articulação entre conhecimento técnico, gestão 

pública e participação social. 

O município assume papel protagonista na tentativa de mitigar a problemática do 

abastecimento hídrico na região, atuando na implantação e manutenção de soluções como os 

sistemas de captação e distribuição de água. No entanto, observa-se que essas ações, embora 

relevantes, não têm sido suficientes para garantir o acesso às comunidades à água de qualidade. 

A seca é um fenômeno natural, mas a escassez hídrica para a comunidade são consequências 

socioeconômicas da má distribuição da água. 

A água passa a ser tratada não apenas como um bem essencial à vida, mas também como 

uma “mercadoria”, e o poço representa o ponto de tensão onde a necessidade de sobrevivência 

comunitária confronta a lógica de acumulação do poder econômico capitalista. 

As populações de baixa renda, em geral, dispõem de reduzido poder político e baixa 

capacidade de incidência sobre as decisões nas políticas públicas, o que limita a efetivação de 

seus direitos básicos. Como consequência, essas comunidades acabam sendo frequentemente 
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excluídas do acesso aos serviços adequados de abastecimento, permanecendo à margem de 

políticas públicas estruturantes. 

Ainda que o município desempenhe um papel central na gestão do abastecimento, a 

ausência de investimentos e de políticas públicas inclusivas evidencia uma desconexão entre as 

ações implementadas e as reais necessidades da população. Ele atua como agente de reforço 

dessa desigualdade. As políticas de "combate à seca" historicamente beneficiaram grandes 

proprietários, ao invés de garantir o acesso universal, o que perpetua a dependência e a 

subordinação da comunidade. 

O poço para a comunidade não é apenas uma infraestrutura hídrica, mas um meio de 

produção fundamental e um local de intensa luta e disputa de poder. Ele representa o controle 

sobre a existência e a produção de valor. 

 

1.3 A nova faceta da água-mercadoria: o (des)abastecimento no Distrito Raspador 

 

As condições concretas de funcionamento dos sistemas de perfuração de poços tubulares 

profundos revelam que o abastecimento possui avanços, mas também contradições que 

permitem compreendê-lo sob a perspectiva da água como mercadoria. O poço artesiano atua 

como uma mediação técnica vital na interface do metabolismo hídrico-lítico, sendo 

infraestrutura elementar para a garantia das condições de existência no semiárido. 

No Distrito Raspador, o abastecimento de água é realizado por meio de um poço tubular 

profundo, cuja distribuição ocorre diretamente para as residências, sem qualquer tipo de 

tratamento prévio, caracterizando-se como água bruta2. O fornecimento não é contínuo, sendo 

realizado em dias específicos da semana, o que impõe à população a necessidade de armazenar 

água para garantir o atendimento das necessidades cotidianas. Esse modelo de abastecimento, 

embora represente uma solução técnica de acesso, expõe as limitações significativas quanto à 

regularidade e à qualidade da água disponibilizada. 

Historicamente, o abastecimento da comunidade passou por diferentes configurações, 

sendo inicialmente baseado em fontes alternativas, como cacimbas, açudes, carros-pipa, poços 

artesianos e chafarizes. No entanto, nenhuma dessas formas de abastecimento apresentou 

garantia efetiva da qualidade da água destinada ao consumo da comunidade, evidenciando a 

persistência de condições precárias no acesso à água segura ao longo do tempo. 

 
2 A definição de água bruta corresponde à água não tratada, proveniente de fontes como rios, lagos, aquíferos 
freáticos, poços, barragens, nascentes e águas salobras, entre outras, que não passaram por processos de 
desinfecção, purificação ou tratamento (LIBOAS;FATTORELI,2022). 
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A noção de (des)abastecimento, embora hoje exista infraestrutura e fornecimento de 

água, este ocorre de forma parcial e sem garantia de potabilidade. Como consequência, as 

famílias são levadas a adotar estratégias complementares, como a compra de água mineral ou 

o abastecimento de água proveniente de carros-pipa, destinada principalmente ao consumo 

humano direto, assim como a água que abastece a comunidade, não tem garantia de 

potabilidade. A água, que deveria ser assegurada como um direito básico, passa a ser acessada 

também por meio do mercado, condicionada à capacidade de pagamento das famílias. 

Conforme a Portaria nº 518, de 25 de março de 2004, do Ministério da Saúde (BRASIL, 

2004), a água destinada ao consumo humano deve atender aos padrões de potabilidade, o que 

implica o cumprimento dos requisitos físicos, químicos, microbiológicos e radioativos 

estabelecidos. 

Geralmente, a CERB usa tecnologias alternativas nas localidades onde a água disponível 

tem elevado teor de salinização, instalando aparelhos dessalinizadores (transformação de água 

salobra em potável).  O processo de osmose reversa, retira o excesso de sais da água. uma 

tecnologia que aponta para a transformação da água explotada imprópria para o consumo 

humano em água potável, uma forma de tentar o aproveitamento de inúmeros poços salinizados. 

Mesmo essa tecnologia implementada na região semiárida, o aproveitamento da água explotada 

do poço chega em torno de 40%, acumulando um rejeito de 60%. (Pinheiro et al 2018). 

Embora o poço artesiano seja infraestrutura central para a convivência com o semiárido, 

sua efetividade está condicionada à eficiencia das tecnologia empregada, à conservação do 

equilíbrio dinâmico entre a comunidade e a natureza. A mera técnica de perfuração é 

insuficiente se não houver a proteção das zonas de recarga e o combate à fenda metabólica 

imposta por atividades predatórias. 

Na região do Distrito Raspador não há qualquer programa, nem registros ou pareceres 

técnicos que indiquem a realização de processos de controle, monitoramento ou tratamento da 

água distribuída à população. Na prática, a água fornecida aos moradores caracteriza-se como 

água bruta sem qualquer tratamento, sendo distribuída diretamente para as residências sem 

passar minamanete por etapas de dessalinização ou por qualquer outro método de tratamento 

que garanta portabilidade.  

No final, a distribuição de água no distrito de Raspador é um indicador do impacto 

devastador das políticas de mercado que tratam a água como um insumo. Para enfrentar o 

abastecimento da água-mercadoria, é essencial adotar uma abordagem multidimensional que 

envolva a conservação dos recursos hídricos, a proteção das fontes de água e a promoção de 

sistemas de gestão que sejam capazes de atender às necessidades sociais e ambientais. 
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A mercantilização da água é resultado de processos de privatização e capitalização dos 

recursos naturais, em que a água deixa de ser um bem comum de uso social e passa a ser um 

produto controlado pelo mercado, o que intensifica a crise de abastecimento, especialmente nas 

áreas mais vulneráveis. A lógica econômica e a racionalidade do capital tendem a tratar a água 

como uma mercadoria, levando à apropriação privada, à exclusão de populações e ao aumento 

da desigualdade no acesso ao recurso, agravando a crise de abastecimento em contextos de 

escassez e má gestão. 

As contradições e impactos da mercantilização da água, expõe os efeitos do processo de 

privatização sobre o (des)abastecimento, identificando fatores políticos, econômicos, culturais 

e ambientais que influenciam o acesso e a qualidade do recurso. 

O conceito de água-mercadoria é um fenômeno emergente que reflete a dinâmica 

complexa entre a gestão e distribuição da água como um recurso natural vital e as forças do 

mercado global. O Distrito de Raspador/BA, tal como outras comunidades em situações 

semelhantes, enfrenta desafios específicos que são característicos da globalização e das 

políticas neoliberais de gestão de recursos naturais. 

A comodificação da água leva a uma perspectiva onde o controle sobre os recursos 

hídricos é cada vez mais centralizado em mãos de corporações e interesses comerciais/políticos, 

inviabilizando o direito e mecanismos para que todos tenham acesso e usufrua do recurso 

hídrico, essencial para sobrevivência. Com base nas diretrizes de gestão hídrica no Brasil, 

especialmente em cenários de crise para 2026, a comoditização da água se aprofunda incluído 

a geração de energia elétrica como Prioridade Legal (Lei n° 9.433/1997) e Prioridade 

Estratégica (Energia) em momentos de crise, o governo federal (por meio da Câmara de Regras 

Excepcionais para Gestão Hidroenergética - CREG, quando ativada) pode redefinir o uso da 

água para garantir o suprimento elétrico. A prerrogativa é de que a falta de energia afeta 

diretamente o bombeamento e a distribuição de água, tornando o setor elétrico crucial para o 

abastecimento básico. Isso abre a prerrogativa para a centralização da gestão hídrica pelo 

Estado, com atuação do Ministério de Minas e Energia (MME). 

A centralização da gestão do poço pode resultar no (des)abastecimento, uma situação 

onde, apesar da presença de água em termos físicos, as barreiras econômicas e sociais impedem 

o acesso equitativo à mesma por parte da população local. A Lei Municipal nº 095, de 13 de 

agosto de 2025, que institui o Código Ambiental do Município de Ribeira do Amparo, 

estabelece diretrizes fundamentais para a proteção dos recursos hídricos, o controle da poluição 

e a promoção do uso sustentável da água. A legislação atribui ao poder público municipal a 
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responsabilidade de preservar, recuperar e garantir a qualidade ambiental, incluindo a gestão 

adequada das águas superficiais e subterrâneas (RIBEIRA DO AMPARO, 2025). 

Apesar desse arcabouço normativo, observa-se que a realidade local ainda é marcada 

por limitações no acesso à água de qualidade, levando parte da população a recorrer a fontes 

alternativas, muitas vezes sem garantia de potabilidade gerando inseguraça. Esse cenário 

evidencia a contradição entre o que está previsto na legislação e as condições efetivamente 

vivenciadas pela comunidade, expondo a efetividade das políticas públicas e da fiscalização 

ambiental no município. 

O abastecimento de água é realizado e monitorado pela gestão municipal, por meio da 

Secretaria de Administração e Obras e a Secretaria Municipal de Saúde, contando com a 

atuação de operadores de poços e fiscais da vigilância sanitária responsáveis pela distribuição 

e pelo controle da água, respetivamente. Por meio de uma rede de distribuição, o abastecimento 

das residências é estruturado por meio de pontos de controle com registros, geralmente 

organizados por ruas. Do ponto de vista institucional, a gestão afirma que a distribuição ocorre 

de forma igualitária, assegurando o atendimento a todas as residências. 

Contudo, os dados obtidos por meio de questionários semiestruturados revelam uma 

realidade distinta, marcada por assimetrias no acesso à água. Verificou-se que determinadas 

ruas recebem maior volume ou frequência de abastecimento em detrimento de outras, 

evidenciando um padrão desigual de distribuição. Além disso, o sistema opera em regime de 

rodízio, no qual o fornecimento ocorre, em média, a cada oito dias para cada rua. Nessa lógica, 

quando o abastecimento não se concretiza no dia previsto, os moradores são submetidos a um 

novo ciclo de espera, ampliando ainda mais a insegurança hídrica. 

Além das limitações relacionadas ao atual sistema de abastecimento, a comunidade 

ainda enfrenta a necessidade de recorrer à compra de água para o consumo próprio. A prática 

evidencia não apenas a insuficiência do fornecimento público, mas também a desconfiança 

generalizada em relação à qualidade da água distribuída. 

Uma parte dos moradores opta pela aquisição de água mineral, motivada pela busca por 

um produto que atenda aos padrões de potabilidade e ofereça maior segurança sanitária. Por 

outro lado, há aqueles que, ao perceberem características como sabor salobro na água 

disponibilizada pela rede, recorrem à compra de água proveniente de caminhões-pipa, 

frequentemente associada a um sabor mais adocicado, e neste caso, o critério de escolha não 

está necessariamente vinculado à garantia de qualidade ou conformidade com padrões técnicos 

de potabilidade, mas, sobretudo, à aceitabilidade sensorial, especialmente o paladar. 
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A realidade reforça a condição de vulnerabilidade hídrica vivenciada pela comunidade, 

na qual o acesso à água de qualidade deixa de ser assegurado como direito básico e passa a 

depender da capacidade de aquisição individual. Assim, consolida-se uma dinâmica em que 

diferentes formas de acesso à água coexistem, mediadas por fatores econômicos, percepções 

subjetivas de qualidade e limitações estruturais do sistema público. 

A solução para a escassez exige uma articulação que supere a o protagonismo municipal, 

onde a participação social não seja apenas um rito formal, em condição subalterna, alienante, 

promovendo uma gestão pública que reconheça a água como riqueza da produção indispensável 

à dignidade humana e o protagonismo comunitário seja contudente para a mudança dessa 

realidade. E a educação ambiental crítica tem um papel importante na transformação da 

realidade social do Distrito Raspador. 
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SEÇÃO II - FUNDAMENTOS DA EDUCAÇÃO AMBIENTAL CRÍTICA 

NA GESTÃO COMUNITÁRIA DAS ÁGUAS SUBTERRANEAS 

 

2.1 Educação e Gestão da Água: Caminhos para a Justiça Socioambiental 

 

A educação e a gestão da água, quando orientadas para a justiça socioambiental, deixam 

de ser meras questões técnicas para se tornarem atos políticos de resistência e emancipação. No 

contexto de comunidades vulneráveis, como o Distrito Raspador, esse binômio é a chave para 

romper com a lógica da "água-mercadoria". Ao incorporar os processos de Educação Ambiental 

(EA) Crítica, capazes de desenvolver uma consciência social, passa a desnaturalizar a escassez 

e a compreender a água como direito humano e bem comum (Carvalho, 2004; Loureiro, 2019). 

Educar para a gestão significa entender o ciclo hidrossocial, quem controla as fontes, 

como o Município distribui o recurso e por que empresas têm prioridade sobre o consumo 

humano. A produção de conhecimento, articulando saberes científicos, experiências 

socioculturais e práticas pedagógicas voltadas à transformação social, constitui dimensão 

indissociável do processo educativo em contextos ambientais. Conforme enfatiza Loureiro 

(2015), a EA estimula uma reflexão crítica e emancipatória, orientando o sujeito para a 

compreensão integrada das relações entre sociedade e natureza. Nessa perspectiva, não basta 

apreender apenas os processos ecológicos e os aspectos técnicos das ciências ambientais, sendo 

igualmente necessário reconhecer as determinações sociais, políticas, econômicas e culturais 

que condicionam o uso, a gestão e a distribuição desigual dos recursos naturais. 

Aplicada ao estudo da água, essa abordagem permite compreender que as condições de 

acesso, uso e qualidade ultrapassam os aspectos meramente físicos, técnicos ou infraestruturais, 

sendo também atravessadas por dimensões sociais, culturais e educativas. Nesse sentido, a EA 

Critica se configura como um processo fundamental de transformação de comportamentos e de 

construção de uma consciência crítica sobre a realidade vivenciada. Ao promover a reflexão 

sobre práticas cotidianas e estimular atitudes voltadas à conservação do meio ambiente, essa 

abordagem contribui para o fortalecimento do protagonismo social e para a busca de soluções 

coletivas diante das problemáticas relacionadas à água. 

Conforme a Política Nacional de Educação Ambiental (PNEA), instituída pela Lei nº 

9.795/1999, que define: 

 
Entendem-se por educação ambiental os processos por meio dos quais o indivíduo e 
a coletividade constroem valores sociais, conhecimentos, habilidades, atitudes e 
competências voltadas para a conservação do meio ambiente, bem de uso comum do 
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povo, essencial à sadia qualidade de vida e à sua sustentabilidade (BRASIL, 1999, 
p.1). 

 

No contexto empírico desta pesquisa, a análise do perfil de escolaridade dos 

participantes revela elementos centrais para a compreensão dos desafios associados ao 

engajamento comunitário na gestão da água. Observa-se a predominância de níveis 

intermediários e básicos de escolarização, com 40% dos participantes possuindo ensino médio 

completo, 35,7% com ensino fundamental incompleto, 17,1% com ensino superior completo 

ou mais e 7,1% com ensino fundamental completo.  

Construindo um diálogo com esses dados coletados na pesquisa e as informações 

disponibilizadas pela Unidade de Saúde da Família do Distrito Raspador acerca do perfil de 

escolaridade da população local, observa-se convergência entre os resultados encontrados entre 

os participantes investigados e a realidade educacional do território. Os dados do relatório 

evidenciam a predominância de baixos níveis de escolarização formal, com maior concentração 

de indivíduos que frequentaram apenas os anos iniciais e finais do ensino fundamental, 

corroborando os percentuais identificados na pesquisa de campo.  

Esses dados evidenciam um cenário marcado por desigualdades educacionais históricas, 

refletindo limitações estruturais no acesso, permanência e continuidade da educação formal, 

especialmente em territórios rurais e periféricos do semiárido baiano. Realidade como essa 

repercute diretamente nos processos de participação social e no acesso à informação, 

influenciando as formas pelas quais os sujeitos interpretam, compreendem e se apropriam de 

conteúdos técnico-científicos relacionados à gestão dos recursos hídricos, à qualidade 

ambiental e à saúde pública.  

Conforme discutido por Loureiro (2015) e Layrargues (2006), essa realidade não deve 

ser compreendida sob uma perspectiva deficitária, mas como expressão de processos históricos, 

sociais e políticos que estruturam o acesso desigual à educação formal. Sob a perspectiva 

freiriana, os sujeitos são portadores de saberes construídos em suas experiências cotidianas. 

Assim, a gestão da água deve partir da valorização desses conhecimentos, articulando-os ao 

saber científico de forma dialógica. 

A predominância de níveis mais baixos de escolarização reforça a necessidade de 

práticas pedagógicas contextualizadas, participativas e problematizadoras, superando 

abordagens meramente transmissivas. A EA crítica, nesse contexto, busca formar sujeitos 

capazes de compreender e transformar sua realidade, promovendo autonomia e participação 

social. 
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No que se refere ao perfil de gênero, os dados evidenciam que 67,1% dos participantes 

são do sexo feminino, enquanto 32,9% são do sexo masculino, revelando uma participação 

expressiva das mulheres nas discussões e práticas relacionadas à água. Esse resultado não é 

aleatório, mas reflete uma construção histórica e cultural, onde em muitas comunidades, 

especialmente em contextos rurais e periféricos, as mulheres assumem papel central nas 

atividades domésticas, sendo diretamente responsáveis pelo uso, manejo e cuidado com a água 

no cotidiano, seja para cozinhar, lavar, higienizar ou cuidar da saúde da família. Dessa forma, 

estabelecem uma relação mais próxima, contínua e sensível com esse recurso natural. 

Essa vivência cotidiana confere às mulheres um importante acúmulo de saberes práticos 

e percepções sobre a qualidade, disponibilidade e uso da água. Ainda que, em muitos casos, 

não possuam elevado nível de escolaridade formal, desenvolvem uma leitura crítica da 

realidade por meio da experiência, conforme propõe Freire (1996). Assim, o conhecimento 

produzido no cotidiano deve ser reconhecido como legítimo e fundamental para os processos 

de gestão comunitária. 

É importante problematizar que, apesar de estarem mais diretamente envolvidas com o 

uso da água, as mulheres nem sempre ocupam espaços de decisão nas instâncias formais de 

gestão. Essa contradição evidencia a necessidade de promover uma EA que, além de crítica, 

seja também comprometida com a equidade de gênero, incentivando o protagonismo feminino 

nos processos decisórios e na construção de soluções coletivas. 

Na análise da renda familiar revela um quadro de vulnerabilidade socioeconômica: 

54,3% dos participantes vivem com até um salário mínimo, e apenas 5,7% possuem renda 

superior a cinco salários mínimos. Esse cenário evidencia desigualdades estruturais que 

impactam diretamente o acesso à água de qualidade e aos serviços de saneamento.  

Sob a ótica da EA crítica, tais desigualdades não são individuais, mas estruturais, 

refletindo-se nas condições de vida e na participação social. Assim, a construção de uma gestão 

da água mais justa exige a articulação entre educação, políticas públicas e mobilização 

comunitária. 

Para Sauvé (2005), a EA possibilita explorar os estreitos vínculos existentes entre 

identidade, cultura e natureza, levando os indivíduos a reconhecerem que, por meio da natureza, 

reencontram parte de sua própria identidade humana. Trata-se de um campo complexo, que 

articula diferentes compreensões sobre natureza, ser humano, sociedade e educação, 

estabelecendo diálogos entre as ciências (sociais e naturais) e a filosofia, ao construir pontes e 

promover saberes de caráter transdisciplinar. 
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 A realidade do Distrito de Raspador evidencia que os problemas relacionados à água, 

como acesso limitado, baixa qualidade e ausência de saneamento, não são fenômenos isolados, 

mas resultado de processos históricos e estruturais. Dessa forma, a EA crítica propõe uma 

leitura que ultrapassa a dimensão ecológica, incorporando as relações sociais, políticas e 

econômicas que moldam essas problemáticas. 

Diante disso, os dados analisados reforçam a necessidade de implementação de 

estratégias que considerem as especificidades socioeconômicas da população, promovendo 

maior equidade no acesso aos recursos e incentivando a participação social na gestão ambiental. 

A construção de uma gestão da água mais justa e democrática está intrinsecamente relacionada 

ao enfrentamento das desigualdades sociais, exigindo abordagens integradas que articulem 

educação, políticas públicas e mobilização comunitária. 

A EA Crítica se consolida como uma vertente comprometida não apenas com a 

conservação ambiental, mas também com a transformação social, tendo como propósito central 

a promoção da cidadania ativa, entendida como instrumento de transformação da realidade e de 

enfrentamento dos problemas socioambientais. Essa cidadania ativa implica a conscientização 

sobre direitos e deveres individuais e coletivos, bem como a capacidade de intervir na 

construção de uma ordem social mais justa (Tonet, 2013).  

A análise do perfil socioeconômico dos participantes (considerando escolaridade, 

gênero e renda familiar) revela elementos fundamentais para a compreensão das desigualdades 

socioambientais presentes na comunidade de Raspador. Observa-se a predominância de níveis 

intermediários e básicos de escolarização, associada a condições de renda limitadas e a uma 

participação significativa de mulheres, especialmente nas dinâmicas relacionadas ao uso e 

manejo da água no cotidiano doméstico. Esses aspectos evidenciam que as questões ambientais 

vivenciadas pela comunidade estão profundamente imbricadas com as condições sociais, 

econômicas e culturais dos sujeitos. 

Nessa perspectiva, a EA Crítica engloba diferentes correntes que compartilham um viés 

sociopolítico e emancipatório, como a Educação Ambiental Popular, Emancipatória, 

Transformadora e Participativa, as quais convergem para a construção de uma cidadania ativa 

e crítica (Layrargues, 2006). Essas abordagens compartilham um viés sociológico, convergindo 

para a concepção de uma Educação Ambiental transformadora, como defendida por Loureiro 

(2004), e reforçando a promoção da cidadania ativa, conforme propõe Guimarães (2004). 

A consolidação de uma prática pedagógica comprometida com a transformação social e 

com a emancipação humana possibilita que a sociedade e a comunidade desenvolvam uma 

postura crítica diante da realidade que vivenciam, analisando suas condições de vida e 
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questionando as problemáticas relacionadas à água que abastece a comunidade e que parte dela 

consomem, ao saneamento básico precário e à saúde, que é diretamente afetada pela falta de 

infraestrutura adequada para uma sobrevivência digna. Nesta direção, Loureiro et al. (2009, p. 

89) afirmam: 

[...] Esta pedagogia fundamenta-se no entendimento de que as relações sociais de 
dominação e de exploração capitalistas são internalizadas, como ideologia dominante 
que informa uma leitura/postura diante do cotidiano, e materializam-se nos problemas 
sociais e ambientais. Cabe, portanto, à educação explicitar a arculação entre a 
“produção da vida real” (essência) – trabalho alienado, autoritarismo, falsa 
consciência ambiental – e a “vida comum” (aparência) [...]. 

 

Para compreender que os desafios enfrentados pela comunidade de Raspador, como o 

acesso limitado à água de qualidade e a ausência de infraestrutura adequada, não são problemas 

isolados ou naturais, mas resultado de processos históricos, sociais e econômicos mais amplos. 

Desse modo, a EA Crítica propõe uma leitura da realidade que ultrapassa a dimensão 

meramente ecológica, incorporando a reflexão sobre as relações sociais, culturais e econômicas 

que moldam a interação entre sociedade e natureza. De acordo com Tozoni-Reis (2008, p. 158): 

 

[...] ponto de partida para entender a Educação Ambiental como crítica é a sua 
preocupação com os aspectos socioambientais das relações humanas, isto é, 
preocupamo-nos com as relações que os indivíduos estabelecem entre si e com o 
ambiente onde vivem, compreendendo-os – sociedade e ambiente – de forma crítica 
e transformadora. Podemos identificar aqui, portanto, a teoria crítica de interpretação 
da realidade como fundamento dessa abordagem na Educação Ambiental, cuja 
principal finalidade, segundo Loureiro (2005), é ‘construir conhecimentos que sirvam 
para a emancipação e transformação da sociedade’ [...]. 

 

Porém, ao trazer essa abordagem para o contexto ao objeto da pesquisa, evidencia-se 

que os problemas relacionados à escassez e à qualidade da água não podem ser dissociados das 

condições sociais, políticas e institucionais que estruturam o território. A irregularidade no 

abastecimento, a ausência de garantia de potabilidade e as limitações no saneamento básico 

expõem um quadro de desigualdades socioambientais, no qual a população é frequentemente 

levada a adotar estratégias alternativas de acesso à água. 

Quando aplicada ao contexto de escassez e qualidade da água a EA, vai além de ações 

informativas ou campanhas pontuais de sensibilização. Trata-se de uma abordagem que busca 

compreender e transformar as causas estruturais dos problemas hídricos vivenciados pela 

comunidade. A EA parte do entendimento de que a escassez e a baixa qualidade da água não 

são apenas fenômenos naturais, mas resultam de processos históricos, políticos e sociais, como 

a desigualdade no acesso aos serviços públicos, a gestão inadequada dos recursos hídricos e a 

ausência ou insuficiência de políticas públicas eficazes. 
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Embora exista alguma forma de abastecimento na comunidade de Raspador, este se dá 

de maneira irregular e sem garantia de potabilidade. Diante desse cenário, as famílias passam a 

adotar estratégias alternativas, como a compra de água mineral e o uso de carros-pipa, o que 

evidencia uma condição de (des)abastecimento. Assim, aquilo que deveria se constituir como 

um direito básico transforma-se, na prática, em mercadoria, reforçando desigualdades sociais: 

enquanto aqueles que dispõem de recursos financeiros conseguem acessar água segura, os 

demais permanecem expostos a riscos. 

O protagonismo comunitário é um dos incentivos proposto pela EA critica, onde os 

moradores a reconhecerem seus direitos, especialmente o direito humano à água de qualidade, 

e a participarem ativamente dos processos de decisão e reivindicação. Estimula a reflexão sobre 

o uso da água, os riscos associados ao consumo sem tratamento adequado e a importância de 

uma gestão coletiva e sustentável dos recursos hídricos. 

Entretanto, não se observa, de forma estruturada nos dados coletados, a existência de 

processos contínuos de formação de agentes comunitários voltados especificamente à gestão da 

água. A atuação dos moradores tende a ocorrer mais como resposta imediata às demandas do 

cotidiano do que como resultado de políticas públicas ou programas sistemáticos de 

capacitação. 

Essa ausência de formação específica revela uma lacuna significativa, uma vez que a 

constituição de agentes comunitários capacitados poderia fortalecer a autonomia local, ampliar 

a participação social e contribuir para uma gestão mais eficiente e sustentável dos recursos 

hídricos. Essa concepção evidencia o caráter transformador da EA, ao buscar desenvolver uma 

consciência capaz de questionar as estruturas de poder e os modelos de desenvolvimento que 

produzem e reproduzem desigualdades socioambientais. 

De acordo com Loureiro (2004), a EA deve estar orientada para a transformação social, 

estimulando o exercício de uma cidadania reflexiva e comprometida com as questões 

ambientais, políticas e sociais. No contexto da comunidade de Raspador, implica no 

fortalecimento de sujeitos capazes de compreender criticamente sua realidade, reivindicar 

direitos básicos, como o acesso à água de qualidade e ao saneamento, e participar ativamente 

da construção de soluções que assegurem condições dignas de vida. 

A EA ultrapassa os limites de uma abordagem estritamente ecológica e se afirma como 

um compromisso social, articulando dimensões humanas, ambientais, políticas e ideológicas. 

Em realidades como a de Raspador, essa perspectiva torna-se ainda mais necessária, pois 

contribui para transformar a vivência cotidiana marcada por limitações em um processo coletivo 

de conscientização, resistência e busca por justiça socioambiental. 
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A perspectiva freiriana dialoga diretamente com a EA Crítica, ao compreender a 

educação como prática de liberdade e instrumento de transformação social. Para Freire (1987), 

o processo educativo deve ser construído a partir da realidade concreta dos sujeitos, valorizando 

o diálogo e a reflexão crítica como caminhos para a tomada de consciência e para a ação 

transformadora. Essa compreensão encontra ressonância na proposta de Loureiro (2019), ao 

defender que a formação ambiental deve emergir das vivências e dos contextos socioculturais 

das comunidades, promovendo o protagonismo coletivo e a autonomia dos sujeitos. 

A gestão democrática e sustentável da água exige a articulação entre EA, participação 

comunitária e governança participativa. Promover a conscientização ambiental e garantir o 

engajamento ativo da sociedade são passos fundamentais para enfrentar as desigualdades 

históricas no acesso aos recursos hídricos.  Mais do que garantir a simples representação formal 

das comunidades em conselhos e comitês, a gestão participativa envolve um processo mais 

amplo, pautado em ações educativas e organizacionais. Essas ações visam fortalecer o diálogo 

entre diferentes formas de conhecimento, estimulando a construção coletiva de soluções 

(Piccoli et al., 2016). 

Os dados da pesquisa revelam limitações no acesso à informação técnica sobre 

potabilidade da água e riscos sanitários, evidenciando a necessidade de processos educativos 

contínuos que permitam à população compreender criticamente sua realidade hídrica. Nesse 

contexto, ganha relevância a perspectiva de Morin (2000, p. 104) ao defender uma educação 

voltada para a compreensão da complexidade dos problemas contemporâneos e para a formação 

de uma cidadania planetária comprometida com a preservação da vida e do ambiente. Para o 

autor, o desenvolvimento da compreensão humana constitui condição essencial para enfrentar os 

desafios globais, sendo tarefa da educação promover uma reforma das mentalidades capaz de 

fortalecer a consciência coletiva e a responsabilidade socioambiental. 

 

A compreensão é ao mesmo tempo meio e fim da comunicação humana. O planeta 
necessita, em todos os sentidos, de compressões múltiplas. Dada a importância da 
educação para a compreensão, em todos os níveis educativos e em todas as idades, o 
desenvolvimento da compreensão necessita da reforma planetária das mentalidades; esta 
deve ser a tarefa da educação do futuro (Morin, 2000, p. 104) 

 

A educação, a participação comunitária e a governança participativa insere-se diretamente 

na construção de comunidades resilientes e em harmonia com o ambiente, especialmente diante 

das desigualdades relacionadas ao acesso à água. Nessa perspectiva, a educação não deve 

restringir-se à transmissão de informações sobre consumo consciente, reciclagem ou preservação 
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ambiental, mas assumir um caráter emancipatório, possibilitando que a comunidade compreenda 

as estruturas sociais, políticas e econômicas que produzem a precarização do acesso à água. 

Seja ela formal ou informal, a educação constitui um caminho emancipatório, permitindo 

que os indivíduos questionem verdades naturalizadas e compreendam criticamente as estruturas 

que produzem desigualdades ambientais e sociais. Mais do que transmitir conhecimentos, a 

educação promove a emancipação humana diante das condições históricas, políticas e culturais 

estabelecidas socialmente (Loureiro, 2003). Essa dimensão crítica torna-se essencial para 

enfrentar a crise hídrica, compreendida não apenas como escassez física da água, mas como 

resultado de processos históricos de exclusão, mercantilização e desigualdade no acesso aos 

recursos naturais.  

Os resultados da pesquisa também indicam que o poço operado pelo poder público ocupa 

uma posição contraditória dentro da comunidade. Ao mesmo tempo em que representa a principal 

alternativa gratuita de acesso à água para grande parte das famílias, ele não garante plenamente o 

direito à água potável e de qualidade. Essa realidade aprofunda processos de mercantilização da 

água, uma vez que famílias que possuem melhores condições financeiras recorrem à compra de 

água mineral ou de outras fontes consideradas mais seguras, enquanto os grupos socialmente mais 

vulneráveis permanecem dependentes da água disponível localmente. O acesso desigual à água 

evidencia a reprodução de desigualdades sociais já existentes no território e a vulnerabilidade 

social. 

Diante desse cenário, a Ecopedagogia apresenta contribuições relevantes para o 

fortalecimento da consciência coletiva e da participação comunitário. Gadotti (2009) afirma que 

a Ecopedagogia propõe uma ecoeducação preocupada com o ser humano em sua integralidade, 

envolvendo habitat, saúde, ambiente, diálogo e cuidado. Ao discutir conceitos como consciência 

planetária e cidadania planetária, o autor defende uma revolução pedagógica centrada na 

formação de sujeitos que se reconheçam como cidadãos do mundo, pertencentes não apenas a 

uma nação ou grupo específico, mas à humanidade como um todo. 

A ecopedagogia traz como proposta a conscientização ambiental de modo que ultrapasse 
o âmbito escolar e atinja diretamente a sociedade para que esta adquira valores 
ecologicamente corretos. Ela objetiva refletir sobre as atitudes do cotidiano, das 
atividades em sala de aula, para formação de uma cidadania planetária, pois apesar de 
sermos um povo heterogêneo, formamos uma comunidade global, com interesses 
comuns (Souza, 2011, p. 43 apud Ramos; Corrêa, 2003). 
 

Na realidade pesquisada, essa abordagem torna-se importante para estimular práticas 

comunitárias de cuidado com a água, mobilização social e participação nos processos de gestão 

hídrica, fortalecendo o sentimento de pertencimento e responsabilidade coletiva. Os dados da 
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pesquisa indicam ainda que a comunidade carece de instrumentos educativos e participativos 

capazes de ampliar sua atuação nas decisões relacionadas à água. A ausência de espaços 

permanentes de diálogo, acompanhamento e fiscalização limita a capacidade da população de 

reivindicar melhorias estruturais e políticas públicas mais efetivas. Assim, a gestão participativa 

da água mostra-se indispensável para garantir não apenas o acesso físico ao recurso, mas também 

o exercício da cidadania e do controle social sobre as políticas públicas. 

Refletir sobre o “ser cidadão” significa compreender a responsabilidade coletiva diante 

das problemáticas ambientais e sociais, superando barreiras culturais, geográficas, raciais e 

econômicas que fragmentam a experiência humana. A cidadania planetária pressupõe reconhecer 

que, embora existam diferenças entre os povos, há interesses comuns relacionados à preservação 

da vida, ao acesso digno aos recursos naturais e à garantia de direitos fundamentais, como a água 

potável. 

A educação e gestão da água, portanto, tornam-se dimensões inseparáveis na construção 

da justiça socioambiental. A formação de sujeitos críticos e participativos fortalece a capacidade 

das comunidades de compreenderem sua realidade, reivindicarem direitos e atuarem 

coletivamente na transformação das condições que produzem a escassez, a desigualdade e a 

precarização do acesso à água. 

Nessa mesma direção, Layrargues (2012) utiliza o termo Campo Social da EA para 

demarcar seu posicionamento político, fundamentado no entendimento de Bourdieu (2001) de 

que o campo é o espaço onde se manifestam as relações de poder e onde as desigualdades se 

evidenciam, gerando a demanda por EA como forma de luta por igualdade. Paiva (2015) 

acrescenta a humanização como necessidade essencial dos sujeitos da Educação Social, 

afirmando que o sujeito da educação, em sentido amplo, é aquele que demanda processos 

humanizados e educativos fora, ou até mesmo dentro, da escola, mas livres das amarras das grades 

curriculares rígidas.  

Os sujeitos historicamente excluídos e privados de direitos básicos, como acesso à água 

tratada representam o público prioritário dessa educação. Em geral, vivem em condições materiais 

limitadas que, por vezes, conduzem à perda da cidadania e à desumanização. Essas situações 

revelam uma sobreposição de injustiças sociais e ambientais exige mobilização coletiva e luta 

pela superação dessas desigualdades (Vargas; Oliveira; Garbois, 2007).  

Aplicados à gestão da água, esses princípios da EA contribuem para a estruturação de 

práticas educativas orientadas à ampliação da participação social qualificada, à 

corresponsabilização dos diferentes atores sociais e institucionais e ao fortalecimento da 
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cidadania socioambiental, elementos fundamentais para a consolidação de arranjos de governança 

hídrica pautados na gestão democrática, participativa e sustentável dos recursos hídricos. 

Sob essa ótica, o processo educativo configura-se como um instrumento essencial para 

fortalecer a participação social e a corresponsabilidade na gestão da água, articulando saberes 

científicos e populares e contribuindo para o uso sustentável dos recursos hídricos, bem como 

para a promoção da justiça socioambiental. Garantir a gestão eficiente e sustentável da água, 

especialmente no semiárido brasileiro, é um exemplo palpável dessa necessidade. Região que tem 

lutado contra longos períodos de estiagem e enfrentado a dura realidade de escassez de água 

potável, o fornecimento de água torna-se uma questão vital tanto para a subsistência quanto para 

o desenvolvimento social e econômico das comunidades locais (ANA, 2019). 

As gestões participativas emergem como um modelo promissor, capaz de harmonizar os 

interesses diversos e garantir o uso justo e equilibrado da água. Essa abordagem coloca em 

destaque a importância dos conhecimentos tradicionais e comunitários, que são 

fundamentalmente valiosos na gestão dos recursos hídricos. A compreensão dessas dinâmicas 

socioambientais é possível apenas ao reconhecer e valorizar esses saberes construídos a partir da 

interação histórica das comunidades com o clima e o território do semiárido (Silva; Silva, 2020).  

Carneiro (2023), descreve que o “eu” só pode existir em relação ao “não ser”, 

evidenciando que a constituição do sujeito está intrinsicamente ligada à construção coletiva. Essa 

compreensão reforça a relevância da participação social no planejamento urbano e na gestão 

integrada dos recursos naturais, especialmente da água, como instrumento de promoção da 

equidade, da sustentabilidade e de práticas socioambientais responsáveis. 

A participação comunitária e a governança participativa tornam-se fundamentais para o 

planejamento urbano efetivo e para a gestão da integrada dos recursos hídricos. Cidadãos 

informados e engajados podem influenciar positivamente as decisões sobre o uso, a conservação 

e a distribuição da água, promovendo práticas sustentáveis de manejo e proteção dos mananciais. 

A construção de uma cultura de cuidado com a água começa na base educativa e se fortalece com 

a participação popular (Alves; Silva; Jacobi, 2023). 

Além disso, a boa governança na gestão da água constitui um elo fundamental entre as 

demandas da sociedade e as ações do poder público. Quando a população participa ativamente de 

conselhos de saneamento e audiências públicas, ampliam-se as possibilidades de formulação de 

políticas públicas mais justas e eficientes, especialmente em contextos de vulnerabilidade hídrica 

e escassez (Matos et al., 2020). 

Com base na Política Nacional de Recursos Hídricos (PNRH), a responsabilidade pela 

gestão da água também é atribuída às comunidades locais, que desempenham um papel 
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fundamental na proteção das fontes hídricas e na implementação de tecnologias sociais voltadas 

para a captação e o armazenamento de água.  Além disso, a legislação estabelece diretrizes para 

garantir uma participação justa e representativa nos processos decisórios relacionados às bacias 

hidrográficas, assegurando a presença tanto de representantes do poder público quanto da 

sociedade civil nos comitês de gestão regional. O modelo participativo busca não só garantir a 

sustentabilidade ambiental, mas também, promover a justiça social e fortalecer a participação 

cidadã nas definições que envolvem o uso e a distribuição dos recursos hídricos em todo o 

território nacional (BRASIL, 1997; ANA, 2020). 

Superar as limitações de uma visão tecnicista e fragmentada sobre a gestão da água 

exige uma educação que vá além da mera transmissão de informações. Trata-se de construir um 

processo educativo capaz de envolver a comunidade em ações de monitoramento, conservação 

e defesa dos recursos hídricos. O pensamento de Paulo Freire é fundamental ao considerar que 

a forma como as pessoas percebem e vivenciam os problemas relacionados à água é construída 

a partir de suas experiências concretas e cotidianas. Assim, torna-se indispensável uma 

metodologia de ensino que parta da realidade dessas populações, estimulando a participação 

ativa na construção coletiva de soluções (Freire, 1967). 

A gestão da água fundamentada na participação comunitária, governança participativa 

e educação ambiental evidencia que o engajamento social é essencial para promover 

sustentabilidade e equidade no acesso aos recursos hídricos. Ao integrar saberes técnicos e 

locais, fortalece-se a tomada de decisões coletivas e inclusivas. Essa abordagem prepara o 

terreno para aprofundar o debate sobre os caminhos para a justiça socioambiental, 

desdobramento natural das reflexões sobre a gestão participativa da água. 

A ideia de que o acesso à água é um direito entra em tensão direta com práticas de 

racionalização adotadas pelo poder público, especialmente em contextos de escassez ou de 

infraestrutura precária. No plano jurídico, o acesso à água é reconhecido como um direito humano 

fundamental, reforçado internacionalmente pela ONU, que em 2010 declarou o direito à água 

potável e ao saneamento como essencial à vida e à dignidade humana. No Brasil, esse 

entendimento é incorporado por meio de marcos como a Lei nº 9.433/1997, que estabelece a água 

como um bem de domínio público e um recurso natural limitado, dotado de valor econômico. 

Entretanto, ao mesmo tempo em que reconhece a água como direito, a legislação também 

admite sua gestão baseada em critérios de uso racional, o que frequentemente se materializa em 

políticas de controle, distribuição desigual ou até restrição de acesso. Em comunidades como 

Raspador, essa contradição se torna evidente: enquanto o discurso legal/jurídico assegura o direito 
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universal, a realidade cotidiana revela um acesso condicionado, marcado pela intermitência no 

abastecimento, pela baixa qualidade da água e pela ausência de infraestrutura adequada. 

A racionalização da água pelo poder público, embora justificada pela necessidade de 

gestão sustentável, pode contribuir para o aprofundamento das desigualdades quando não 

considera as especificidades sociais e territoriais da comunidade. Isso evidencia a importância de 

uma gestão participativa orientada pelos princípios da justiça socioambiental, na qual a população 

não seja apenas receptora da água, mas também protagonista nas decisões sobre sua distribuição, 

uso e conservação. Somente assim o direito à água deixa de existir apenas no plano formal e passa 

a se concretizar na vida cotidiana das populações. 

A justiça socioambiental concretiza-se quando há equidade na distribuição dos riscos e 

benefícios ambientais, garantindo o acesso universal aos bens naturais e a participação efetiva 

da população nas decisões relacionadas ao seu uso e gestão. Segundo Loureiro e Layrargues 

(2013, p. 64), a justiça ambiental fundamenta-se em princípios como:  

 

Equidade na distribuição das consequências ambientais negativas, de forma que 
nenhum grupo social, étnico ou de classe suporte uma parcela desproporcional dessas 
consequências; justo acesso aos bens ambientais do país; e fortalecimento da 
constituição de sujeitos coletivos de direitos. 
 

 Esses princípios configuram uma ética pública comprometida com a interdependência 

entre justiça social e sustentabilidade ambiental, especialmente em contextos marcados pela 

desigualdade e pela expropriação dos bens comuns. 

Quando aplicada à gestão dos recursos hídricos, essa perspectiva reforça que a água 

deve ser compreendida como um direito coletivo e não como uma mercadoria. A 

democratização do acesso à água somente se concretiza mediante a participação ativa das 

comunidades nos processos de decisão e controle social. Assim, a justiça socioambiental se 

efetiva quando os mecanismos de governança da água garantem voz, representação e poder de 

decisão às populações historicamente marginalizadas, reconhecendo-as como protagonistas na 

construção da sustentabilidade e na defesa da vida. 

Para Wolkmer e Pimmel (2013), a justiça socioambiental constitui princípio orientador 

indispensável da gestão participativa. No Distrito de Raspador, onde a escassez hídrica possui 

caráter estrutural, os conhecimentos locais e ambientais tornam-se fundamentais para a 

formulação de soluções adequadas às especificidades culturais e ecológicas das comunidades. 

Assim, a transformação da realidade hídrica depende da construção de políticas públicas que 

valorizem os saberes tradicionais, fortaleçam a cidadania e promovam a corresponsabilidade na 

gestão dos recursos naturais. 
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Ao promover o conhecimento crítico, a participação social e a responsabilidade coletiva, 

a EA Critica estabelece fundamentos sólidos para a efetivação da justiça socioambiental, 

assegurando o acesso equitativo aos bens comuns, como a água, recurso vital e insubstituível. 

Neste sentido, a EA crítica consolida-se como caminho essencial para fortalecer a consciência 

coletiva e o protagonismo social na defesa dos bens comuns. Ao articular saberes, valores e 

práticas emancipatórias, fortalece a governança participativa e a corresponsabilidade na gestão 

dos recursos hídricos, reafirmando a água como direito fundamental e não como mercadoria. 

Nesse sentido, Loureiro (2015, p. 167) afirma que: 

[...] toda ação educativa deve ser direcionada para a construção da igualdade e 
promoção das diversidades para que possamos satisfazer nossas necessidades sem 
opressão, discriminação e reprodução da dominação e dos mecanismos de 
expropriação. É nesse sentido que o conhecimento, ao ser crítico, nos desafia a pensar 
o ato de conhecer como uma atitude intencional, politicamente posicionada e prática, 
voltada para a transformação social.   

 

A efetividade das políticas públicas voltadas à gestão da água requer a superação de 

uma visão tecnocrática e mercantil desse bem comum, em favor da construção de uma ética 

ecológica orientada pelo respeito à natureza, pela solidariedade e pela equidade social. 

Promovendo uma gestão da água fundamentada no diálogo intercultural, na 

corresponsabilidade e no fortalecimento da consciência cidadã torna-se essencial para assegurar 

não apenas o direito à vida e à dignidade humana, mas também a preservação dos ecossistemas, 

em uma perspectiva de sustentabilidade e justiça geracional. 

 

2.2 Políticas Públicas, Gestão da Água e os ODS: (Des)caminhos para o 

Desenvolvimento Sustentável  

 

A gestão da água, enquanto dimensão estratégica do desenvolvimento, exige a atuação 

consistente das políticas públicas para mediar interesses, regular usos e garantir o acesso 

equitativo a esse recurso essencial. Em contextos marcados por desigualdades socioambientais, 

como o brasileiro, o papel do Estado torna-se ainda mais relevante, uma vez que cabe às 

políticas públicas estabelecer diretrizes que conciliem o uso econômico da água com sua função 

social e ambiental. Assim, a gestão hídrica não pode ser compreendida apenas como uma 

questão técnica, mas como um processo político que envolve disputas, prioridades e decisões 

sobre quem acessa, como acessa e em que condições. 

As políticas públicas de gestão da água constituem um conjunto de diretrizes, leis, 

instrumentos e ações implementadas pelo poder público com o objetivo de garantir o uso 
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sustentável, equitativo e racional dos recursos hídricos. Essas políticas buscam conciliar 

diferentes demandas como abastecimento humano, agricultura, indústria e preservação 

ambiental, assegurando que a água, enquanto bem público e direito fundamental, seja protegida 

para as gerações presentes e futuras. 

A Gestão Integrada dos Recursos Hídricos (GIRH)3 no Brasil é sustentada por um 

conjunto articulado de instrumentos legais e institucionais que visam a assegurar o uso 

sustentável, a proteção e a distribuição equitativa da água. Essa estrutura jurídica e 

administrativa reflete o avanço das políticas públicas voltadas ao desenvolvimento sustentável 

e à governança ambiental participativa, em consonância com a Constituição Federal de 1988, a 

Lei nº 9.433/1997, que institui a PNRH, e demais normativas complementares (BRASIL, 1997; 

ANA, 2024). 

Entretanto, com base nos dados empíricos obtidos na pesquisa, não se identificou a 

efetiva implementação da GIRH na comunidade de Raspador. O cenário observado é marcado 

por um abastecimento hídrico irregular, sem garantia de potabilidade, além de fragilidades na 

articulação entre os diferentes atores institucionais e sociais envolvidos. 

Nota-se, ainda, a ausência de instâncias consolidadas de governança participativa, 

elemento central da GIRH, o que limita a construção de processos decisórios compartilhados. 

Em substituição a uma gestão integrada, predominam estratégias individualizadas e 

compensatórias, evidenciando a insuficiência de políticas públicas estruturadas. Assim, a 

realidade investigada distancia-se dos princípios da GIRH, especialmente no que se refere à 

integração setorial, à equidade no acesso e à sustentabilidade socioambiental dos recursos 

hídricos. 

Desse modo, embora a gestão das águas no Brasil esteja fundamentada em um 

arcabouço legal e institucional interdependente, no qual leis, planos, resoluções e portarias se 

articulam de forma sistêmica, sua materialização em contextos locais ainda enfrenta desafios 

significativos. Esse descompasso revela limites na efetivação de um modelo de governança 

ambiental que, em sua concepção, é descentralizado, participativo e orientado à 

sustentabilidade e à justiça socioambiental. 

A Agência Nacional de Águas e Saneamento Básico (ANA) atua como elo entre as 

diretrizes políticas e a implementação prática da gestão das águas no Brasil, sendo responsável 

por operacionalizar os instrumentos da Política Nacional de Recursos Hídricos (PNRH), entre 

 
3 Trata-se de um modelo que reconhece que a água possui múltiplos usos,  como abastecimento humano, produção 
agrícola, atividades industriais e manutenção dos ecossistemas,  e que, por isso, deve ser gerida de forma integrada, 
considerando essas diferentes demandas de maneira equilibrada. 
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eles, a outorga de direito de uso, o enquadramento dos corpos d’água em classes de uso e o 

Sistema Nacional de Informações sobre Recursos Hídricos (SNIRH). Conforme destaca a ANA 

(2007), a agência exerce papel central na coordenação técnica e institucional do Sistema 

Nacional de Gerenciamento de Recursos Hídricos (SINGREH), assegurando que o 

planejamento e a regulação se traduzam em ações concretas de gestão e controle quantitativo e 

qualitativo da água. 

Entretanto, embora esse arranjo institucional preveja, em sua concepção, a participação 

social por meio de instâncias como comitês de bacia, na prática observa-se uma fragilidade na 

efetivação dessa participação, especialmente em contextos locais mais vulneráveis. No caso da 

comunidade de Raspador, não foram identificados mecanismos efetivos de envolvimento 

comunitário nas políticas de gestão hídrica, tampouco espaços consolidados de diálogo entre a 

população e os órgãos gestores. Essa ausência de participação limita o caráter democrático da 

gestão das águas e dificulta a incorporação das demandas e saberes locais, evidenciando um 

distanciamento entre a estrutura normativa da PNRH e sua materialização no território. 

Nesse contexto, a ANA desempenha um papel central como órgão gestor e regulador, 

responsável por implementar a PNRH e articular ações entre os diferentes níveis de governo, 

usuários e sociedade civil. Criada para garantir a coordenação técnica, a supervisão e o apoio 

às atividades de gestão hídrica, a ANA atua como elemento estratégico na consolidação da 

governança participativa, assegurando a integração entre normas, planos e instrumentos 

operacionais voltados à preservação e ao uso racional das águas no país (ANA, 2007). 

Instituída pela Lei nº 9.984/2000 e reestruturada pela Lei nº 14.026/2020, a ANA 

desempenha função estratégica na regulação e fiscalização do uso dos recursos hídricos de 

domínio da União, bem como na regulação dos serviços de saneamento básico em âmbito 

nacional. Entre suas principais competências estão: outorgar direitos de uso de recursos 

hídricos, implementar e aperfeiçoar os instrumentos da PNRH, coordenar o SNIRH, apoiar a 

criação e o funcionamento dos comitês de bacia hidrográfica, e promover o planejamento 

integrado e sustentável das ações voltadas à conservação e ao uso racional da água (ANA, 

2007). 

Esse diálogo se expande com o PNRH, aprovado por meio da Resolução n.º 58/2006 do 

Conselho Nacional de Recursos Hídricos (CNRH), e se consolida como o principal instrumento 

de planejamento estratégico e de longo prazo da Política Nacional de Recursos Hídricos, 

instituída pela Lei nº 9.433, de 8 de janeiro de 1997 (BRASIL, 1997; BRASIL, 2006). O PNRH 

traduz as diretrizes dessa política em programas, metas e ações integradas, articulando 
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conhecimento técnico-científico, participação social e monitoramento da gestão dos recursos 

hídricos (BRASIL, 2022). 

Em estreita relação com o SINGREH e com o apoio técnico da ANA, o PNRH 

desempenha o papel de orientar e coordenar as ações de gestão das águas em nível nacional. 

Enquanto o SINGREH assegura a integração institucional entre os entes federativos e os 

diversos setores usuários, e a ANA exerce funções de regulação, fomento e suporte técnico, o 

PNRH estabelece o referencial estratégico que direciona políticas públicas voltadas à prevenção 

de crises hídricas, ao fortalecimento da governança participativa e à integração dos usos 

múltiplos da água (BRASIL, 2022). 

O plano tem como finalidade assegurar água em quantidade e qualidade adequadas às 

necessidades da população, das atividades econômicas e dos ecossistemas, considerando as 

desigualdades regionais e os impactos das mudanças climáticas (BRASIL, 2022). Entre suas 

diretrizes, destacam-se o fortalecimento da governança das águas, o incentivo à educação 

ambiental e à participação social, o estímulo à pesquisa científica e tecnológica, e o 

planejamento integrado entre políticas setoriais, territoriais e ambientais (BRASIL, 2022). 

Além do enfoque nacional, o PNRH orienta a elaboração dos Planos de Recursos 

Hídricos de Bacias Hidrográficas e dos Planos Estaduais de Recursos Hídricos, que detalham, 

em nível local e regional, as prioridades, metas e estratégias de gestão (BRASIL, 2006; 

BRASIL, 2022). Dessa forma, reforça-se o princípio da descentralização e da territorialização 

da política das águas, pilares fundamentais do modelo brasileiro de gestão integrada e 

participativa (BRASIL, 1997; BRASIL, 2022). 

Entretanto, no âmbito do município analisado, não foi identificado nenhum plano de 

recursos hídricos formalmente instituído, o que evidencia uma lacuna na implementação desses 

instrumentos de gestão em nível local e fragiliza a efetivação dos princípios preconizados pela 

política nacional. 

Assim, o PNRH, amparada pela Lei nº 9.433/1997, configura-se como uma estratégia 

essencial do Estado brasileiro para promover o uso sustentável e equilibrado dos recursos 

hídricos, assegurando que as gerações presentes e futuras tenham acesso à água de forma justa, 

segura e ambientalmente responsável (BRASIL, 2022).  

As reformas legais recentes, como o Novo Marco Legal do Saneamento no Brasil (Lei 

nº 14.026/2020) vêm sendo analisadas criticamente no campo das políticas públicas e da gestão 

ambiental, especialmente por sua vinculação a uma reconfiguração institucional orientada por 

princípios de mercado. Acredita-se que a ampliação da participação privada pode favorecer 

processos de mercantilização da água e dos serviços de saneamento, tensionando sua 
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compreensão como direitos sociais universais, evidenciando o risco de aprofundamento das 

desigualdades socioespaciais, uma vez que a lógica de rentabilidade tende a privilegiar áreas 

com maior retorno econômico, em detrimento de territórios periféricos e rurais, contribuindo 

para a fragmentação do acesso e a manutenção de padrões desiguais de atendimento. 

Partindo deste pornto de vista, torna-se pertinente analisar como esses marcos 

normativos e institucionais se refletem na organização e nos resultados da gestão dos recursos 

hídricos no Brasil, o que pode ser melhor compreendido com base na apresentação e discussão 

dos dados sistematizados na figura 09: 

 

Figura 9 - Gestão dos Recursos Hídricos no Brasil 

 
Fonte: Souza e Fontenele (2026). 

 

Essa integração normativa e institucional traduz a essência da gestão integrada e 

intersetorial das águas, fortalecendo a governança hídrica sustentável com base nos princípios 

da descentralização, da cooperação e da participação social. Ao convergir esforços em torno do 

uso múltiplo e sustentável dos recursos hídricos, reafirma-se a água como um bem público 

essencial à vida, à saúde e ao equilíbrio ambiental. 

A promoção do uso sustentável da água demanda a implementação de políticas públicas 

capazes de articular diferentes escalas de atuação e setores estratégicos, integrando a gestão 

ambiental, o planejamento urbano, o desenvolvimento rural e a justiça social. Isso implica 

reconhecer que práticas predatórias, desperdícios e desigualdades no acesso à água não 

decorrem exclusivamente da escassez física do recurso, mas, sobretudo, de fragilidades nos 

modelos de governança. Conforme discutido por diversos autores, a distribuição desigual da 
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água reflete estruturas econômicas e políticas que favorecem determinados grupos em 

detrimento de outros, evidenciando a necessidade de políticas públicas mais equitativas, 

integradas e inclusivas. 

No âmbito da gestão da qualidade da água, destacam-se o Ministério do Meio Ambiente 

e Mudança do Clima (MMA) e o Ministério da Saúde (MS) como os principais agentes federais 

responsáveis pela formulação, coordenação e implementação das políticas e diretrizes 

normativas voltadas à proteção dos recursos hídricos e à promoção da saúde pública. No 

exercício dessas competências, o MMA estabelece diretrizes para a qualidade ambiental por 

meio de instrumentos normativos, como as Resoluções do Conselho Nacional do Meio 

Ambiente (CONAMA), que definem critérios para a classificação, o enquadramento dos corpos 

hídricos e os padrões de qualidade das águas. 

De forma complementar, o MS regulamenta a qualidade da água destinada ao consumo 

humano por meio da Portaria GM/MS nº 888/2021, que estabelece os procedimentos de 

controle e de vigilância da qualidade da água para abastecimento. Desse modo, as Resoluções 

do CONAMA e a Portaria GM/MS constituem instrumentos normativos que operacionalizam 

as políticas públicas conduzidas, respectivamente, pelo MMA e pelo MS, evidenciando a 

atuação articulada desses órgãos na integração entre a proteção ambiental e a promoção da 

saúde pública. 

A política de abastecimento de água no distrito de Raspador compreende o conjunto de 

ações, normas e estratégias organizadas pelo poder público com o objetivo de assegurar à 

população o acesso contínuo à água. Na prática, essa política envolve múltiplas etapas, que vão 

desde a captação realizada por meio de poços até a distribuição por redes que atendem as 

residências da comunidade. 

Entretanto, a gestão do abastecimento não se restringe à simples distribuição. Ela 

abrange também o planejamento, a manutenção da infraestrutura, a definição de critérios de 

acesso e a organização do uso e buscando garantir a regularidade. Para que isso se concretize, 

é fundamental que a atuação do poder público considere as especificidades locais, promovendo 

soluções adequadas à realidade da comunidade e assegurando que todos os moradores tenham 

acesso à água de forma contínua, segura e digna. 

A relevância dessa discussão se amplia quando relacionada aos Objetivos de 

Desenvolvimento Sustentável (ODS), revelando que a gestão da água ultrapassa a dimensão 

ambiental e assume papel central na promoção da saúde, na preservação dos ecossistemas e na 

consolidação de políticas públicas integradas, especialmente quando tratamos dos  ODS 6, que 

propõe assegurar a disponibilidade e a gestão sustentável da água e do saneamento para todos. 
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A gestão eficiente da água constitui condição essencial para o alcance desse objetivo e se 

articula diretamente com outros ODS, como saúde (ODS 3) e redução das desigualdades (ODS 

10). 

Figura 10 - Ciclo de Integração dos ODS 3, 6 e 10 

 

Fonte: Gerado por ChatGPT, (OpenAI, 2026). 

 

No contexto da comunidade de Raspador, a relação entre os ODS 3, 6 e 10 revela um 

ciclo marcado por desigualdades estruturais e pela insuficiência das políticas públicas voltadas 

à garantia de direitos básicos. A presença desses ODS no território não se configura como 

resultado de ações plenamente efetivas do Estado, mas se manifesta, sobretudo pelas 

fragilidades observadas nas condições de acesso à água, saúde e qualidade de vida da 

população. 

O ODS 6, relacionado à água potável e saneamento, aparece como elemento central 

desse ciclo, uma vez que as limitações no acesso à água de qualidade impactam diretamente as 

condições de saúde da comunidade. A precariedade da água consumida, associada à ausência 

de infraestrutura adequada e à necessidade de compra de água potável, evidencia que o acesso 

à água segura ainda ocorre de forma desigual e insuficiente. 
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Essas condições repercutem diretamente no ODS 3, voltado à saúde e bem-estar, já que 

a exposição contínua à água inadequada amplia os riscos de doenças, agravos à saúde e 

vulnerabilidades sociais. A saúde da população torna-se condicionada não apenas ao 

atendimento médico, mas também às condições ambientais e sanitárias do território. 

Ao mesmo tempo, as dificuldades relacionadas ao acesso à água e à saúde aprofundam 

as desigualdades sociais, evidenciando a presença do ODS 10 no contexto da comunidade. As 

famílias com menor poder aquisitivo são as mais afetadas, pois possuem menos alternativas 

para acessar água de melhor qualidade ou outras formas de proteção à saúde. A desigualdade 

não apenas se manifesta no território, mas também retroalimenta a precarização das condições 

de vida. 

Os ODS 3, 6 e 10 formam um ciclo interdependente no Raspador, em que a ausência de 

condições adequadas de água e saneamento contamina e polui a natureza, compromete a saúde 

da população, enquanto as desigualdades sociais dificultam o acesso a direitos essenciais. O 

território evidencia, portanto, que a concretização desses objetivos depende de políticas 

públicas integradas, capazes de enfrentar simultaneamente as questões ambientais, sociais e 

sanitárias presentes na comunidade. 

Alinhar a pesquisa e as políticas públicas aos ODS reforça não apenas a relevância 

social, ambiental e científica das ações, mas também demonstra um compromisso com a 

melhoria das condições de vida das populações locais. Além disso, a ANA, utilizando 

metodologias da ONU, tem se dedicado ao cálculo e ao monitoramento dos indicadores 

relacionados aos ODS, com base em dados nacionais de órgãos governamentais e instituições 

especializadas. A eficiência na utilização da água tornou-se um pilar essencial para alcançar os 

objetivos de sustentabilidade até 2030, especialmente frente à crescente escassez de recursos 

hídricos em várias regiões brasileiras. 

Focando no Objetivo de Desenvolvimento Sustentável 6 (ODS 6), que trata de Água 

Potável e Saneamento e que constitui um dos pilares centrais da Agenda 2030 e representa um 

dos maiores desafios para o Brasil contemporâneo. Esse desafio se manifesta de forma mais 

acentuada nas regiões do semiárido nordestino, onde a escassez hídrica, os efeitos da crise 

climática e as desigualdades sociais comprometem a qualidade de vida e o desenvolvimento 

local sustentável.  

O ODS 6 propõe “assegurar a disponibilidade e a gestão sustentável da água e 

saneamento para todos” (ONU, 2015), princípio diretamente relacionado ao conceito de 

sustentabilidade hídrica, compreendida como a garantia de acesso a água em quantidade e 

qualidade adequadas para as gerações presentes e futuras, de forma equitativa e ambientalmente 
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responsável. Entretanto, como destacam Machado et al. (2025), a insuficiência de infraestrutura 

e a morosidade na implementação de políticas públicas dificultam concretização desse objetivo, 

sobretudo nas áreas rurais do semiárido, onde o acesso à água potável ainda é atravessado por 

desigualdades históricas e dependência de soluções emergenciais. 

A sustentabilidade hídrica demanda mais do que investimentos técnicos e obras de 

engenharia. Ela requer abordagens integradas e participativas que considerem as 

especificidades territoriais e climáticas, promovendo a corresponsabilidade entre o Estado, a 

sociedade civil e os usuários da água. Conforme a ANA (2019) a região enfrenta limitações 

estruturais persistentes, como a irregularidade das chuvas, a dependência de carros-pipa, a 

escassez de investimentos e a fragilidade dos sistemas permanentes de abastecimento e 

saneamento. Soma-se a isso a poluição hídrica e a ausência de monitoramento contínuo da 

qualidade da água, fatores que ampliam os riscos à saúde pública e comprometem a efetivação 

das metas estabelecidas pelo ODS 6. 

Na comunidade de Raspador, essas fragilidades tornam-se evidentes tanto na 

precariedade do acesso à água potável quanto na insegurança e nos resultados laboratórios 

encontrados em relação à sua qualidade. A realidade demonstra que a problemática hídrica não 

se restringe à disponibilidade da água, mas envolve também questões relacionadas à gestão, ao 

controle sanitário e à justiça socioambiental. As limitações estruturais repercutem diretamente 

na dimensão social, uma vez que a ausência de políticas efetivas e de espaços participativos 

enfraquece o engajamento comunitário e dificulta a construção de soluções coletivas. 

Mais do que uma suposta falta de mobilização social, o que se observa é uma relação de 

interdependência entre déficits institucionais, precariedade da infraestrutura e dificuldades na 

consolidação de processos participativos. Esses elementos, articulados entre si, comprometem 

a efetivação do ODS 6 no território e reforçam a permanência das desigualdades 

socioambientais, evidenciando que o acesso à água segura e de qualidade continua sendo um 

desafio estrutural para as populações rurais do semiárido. 

De acordo com ANA (2019) a universalização do acesso à água não deve ser concebida 

apenas como uma meta técnica, mas como um direito humano e um compromisso ético com a 

dignidade e a saúde das populações. Essa perspectiva amplia o entendimento do ODS 6, ao 

reconhecer que o acesso à água segura e ao saneamento básico constitui um pressuposto 

essencial da justiça socioambiental e da sustentabilidade hídrica. 

Nessa direção, a governança hídrica se apresenta como um eixo estratégico para o 

fortalecimento da sustentabilidade. Conforme Jacobi et al (2009), a gestão da água deve 

ultrapassar os limites técnicos e administrativos, incorporando dimensões políticas e 



69 

 

  

democráticas que favoreçam o diálogo, a corresponsabilidade e a inclusão social nos processos 

decisórios. Essa concepção é operacionalizada por meio dos instrumentos participativos de 

gestão, que permitem a participação ativa do poder público, dos usuários e da sociedade civil 

na formulação, implementação e monitoramento das políticas hídricas, promovendo uma gestão 

descentralizada, integrada e participativa.  

Segundo Machado et al. (2025), a efetividade desses mecanismos está diretamente 

relacionada ao nível de engajamento social, à transparência nos processos decisórios e à 

capacidade técnica das instituições envolvidas. Assim, a sustentabilidade hídrica, enquanto 

expressão prática do ODS 6, depende não apenas de soluções técnicas, mas da consolidação de 

processos democráticos e inclusivos de governança, capazes de assegurar o uso equitativo e 

responsável da água como bem comum e direito humano fundamental, conforme reconhecido 

pela Organização das Nações Unidas.  

Segundo Minayo (2014), a saúde deve ser compreendida em uma perspectiva ampliada, 

integrando dimensões biológicas, sociais, ambientais e culturais. Aplicando essa abordagem à 

realidade de Raspador, observa-se que as limitações no abastecimento, a possível contaminação 

da água e a precariedade do saneamento influenciam diretamente o bem-estar da comunidade, 

evidenciando como a questão hídrica se configura como um determinante ambiental central da 

saúde. 

A Organização Mundial da Saúde – OMS, reforça essa relação ao destacar que doenças 

de veiculação hídrica permanecem entre as principais causas de mortalidade infantil em países 

em desenvolvimento.  No contexto do Distrito de Raspador, onde a insuficiência de políticas 

públicas eficazes e a vulnerabilidade social contribuem para a exposição da população a riscos 

evitáveis, revelando desigualdades estruturais no acesso à água segura. 

Embora a pesquisa realizada na comunidade não tenha identificado diagnósticos formais 

de enfermidades específicas, a percepção dos moradores de que problemas como diarreia, 

vômitos, dores abdominais e doenças de pele, ainda que ocorram ocasionalmente, podem estar 

relacionados ao uso da água, e se configura um importante indicativo de risco à saúde coletiva. 

Essa realidade aponta para a possibilidade de ocorrência de agravos associados às doenças de 

veiculação hídrica. 

 Assim, a promoção da saúde e do bem-estar está intrinsecamente vinculada à 

sustentabilidade hídrica e à gestão democrática dos recursos naturais, na medida em que a 

governança participativa e a corresponsabilidade social  tornam-se fundamentais para garantir 

o uso sustentável da água, reduzir desigualdades e fortalecer comunidades mais saudáveis e 

resilientes. 
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A gestão hídrica tem como finalidade assegurar o uso equilibrado e sustentável dos 

recursos hídricos, assegurando a disponibilidade de água em quantidade e qualidade adequadas 

para os diferentes usos e para a manutenção dos ecossistemas naturais. Conforme Tucci (2001), 

a gestão eficiente da água exige planejamento integrado, controle da poluição e participação 

social, de modo a alinhar o desenvolvimento humano à preservação ambiental.  

Além disso, a qualidade da água está diretamente relacionada à conservação dos corpos 

hídricos e da biodiversidade aquática, pois a contaminação por efluentes domésticos, industriais 

e agrícolas compromete o equilíbrio ecológico e ameaça a sobrevivência das espécies. Segundo 

Tundisi e Tundisi (2008), a degradação dos ecossistemas aquáticos reduz a capacidade de 

autodepuração dos rios e lagos, aumentando a vulnerabilidade da fauna e da flora aquática.  

A integração entre as políticas públicas, a participação social e o monitoramento da 

qualidade da água constitui um eixo estratégico para a conservação da biodiversidade aquática 

e o cumprimento das metas globais da Agenda 2030. O acesso universal à água potável e de 

qualidade é condição essencial para a promoção da saúde pública e a redução de doenças de 

veiculação hídrica, conforme estabelece o ODS 3. De acordo com a OMS cerca de 2 bilhões de 

pessoas no mundo ainda utilizam fontes de água contaminadas, o que contribui para a 

propagação de enfermidades como cólera, hepatite A e disenteria.  

Assim, garantir o acesso à água segura depende não apenas de políticas nacionais de 

saneamento, mas também de ações cooperativas em escala global, como transferência de 

tecnologias, capacitação técnica e financiamento internacional, elementos estruturantes do ODS 

17 (ONU, 2015).  

Diante do exposto, torna-se evidente que a sustentabilidade hídrica depende de uma 

abordagem integrada, na qual os ODS atuam de forma interconectada. A implementação de 

políticas públicas eficientes, associada à governança compartilhada e à adoção de tecnologias 

sustentáveis, evidencia que a proteção dos recursos hídricos transcende fronteiras nacionais e 

exige compromissos multilaterais permanentes. 

 Assim, a integração entre instrumentos participativos de gestão e mecanismos de 

cooperação internacional constitui condição indispensável para assegurar o acesso universal à 

água potável, preservar os ecossistemas aquáticos e promover a saúde pública, consolidando 

um modelo de desenvolvimento sustentável mais inclusivo, equitativo e resiliente. 

Contudo, no contexto analisado, observa-se que a comunidade ainda carece de 

instrumentos educativos e participativos capazes de favorecer a compreensão crítica da 

realidade e fortalecer a atuação coletiva. A ausência de processos formativos contínuos e de 

espaços efetivos de participação social limita o engajamento comunitário e enfraquece o 
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protagonismo local. Nesse sentido, torna-se fundamental estimular a educação crítica, a 

organização comunitária, a criação de mecanismos participativos e instrumentos educativos que 

possibilitem à população não apenas compreender, mas também transformar as condições 

sociais e ambientais em que está inserida. 

 

2.3 O Trânsito da Materialidade do Uso da Água no Caminho de sua Obliteração: O 

Poço e a Qualidade da Água  

 

O acesso à água, reconhecido como um direito fundamental, frequentemente se encontra 

permeado por desigualdades que impactam sua qualidade e uso. Na comunidade de Raspador, 

o abastecimento por meio de poços constitui uma realidade cotidiana, marcada pela 

materialidade da água (capturação, armazenamento e consumo) mas também pela 

invisibilização de sua qualidade. 

Nesse contexto, a água transcende o status de simples recurso natural, assumindo 

dimensões sociais, políticas e ambientais que condicionam seu acesso e segurança. O uso 

contínuo da água de poço, muitas vezes naturalizado pela população, coexiste com a ausência 

de monitoramento adequado e limitações estruturais, evidenciando um processo de obliteração 

nos quais os riscos associados à qualidade da água são minimizados. 

 Compreender essa relação entre uso e invisibilização é crucial para refletir sobre saúde, 

justiça socioambiental e o papel das políticas públicas no enfrentamento dessas desigualdades. 

O uso cotidiano da água de poço e a invisibilização de sua qualidade são marcantes, deste modo 

tornou-se fundamental realizar uma análise empírica que permita compreender objetivamente 

as condições dessa água consumida pela comunidade.  

A análise empírica evidencia que o poço, no contexto investigado, ultrapassa sua 

dimensão técnica e se insere diretamente nas relações políticas e econômicas locais, bem como 

na produção social da escassez. Embora represente a principal e, na prática, a única fonte de 

abastecimento contínuo para a comunidade, seu funcionamento revela tanto estratégias de 

sobrevivência quanto limites estruturais decorrentes da ausência de políticas públicas efetivas. 

No plano das representações sociais, o poço é reconhecido pela comunidade como uma 

fonte de água de uso coletivo e relativamente gratuita, sobretudo para as atividades domésticas. 

Ainda que a água comprada exista como alternativa, seu uso é restrito, principalmente ao 

consumo humano, devido às limitações econômicas enfrentadas pela maioria das famílias. 

Assim, o poço se consolida como a base material da reprodução da vida cotidiana, garantindo 
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um acesso contínuo, ainda que marcado por incertezas quanto à qualidade e à segurança da 

água. 

A centralidade do poço no abastecimento hídrico da comunidade não elimina as 

contradições existentes em torno do acesso à água. Parte dos entrevistados destacou a 

implantação da EMBASA como uma possível alternativa para garantir um padrão mais seguro 

de abastecimento e de qualidade da água. Contudo, os relatos também evidenciam experiências 

negativas de comunidades vizinhas atendidas pela concessionária, marcadas pela irregularidade 

na distribuição e pelas dificuldades relacionadas ao pagamento das tarifas. Tal cenário 

demonstra que a mercantilização da água, embora frequentemente associada à promessa de 

qualidade e segurança sanitária, não assegura, necessariamente, um acesso equitativo e 

contínuo. O poço não elimina a lógica mercantil da água, mas passa a coexistir com ela, 

revelando tensões entre o direito humano à água e sua transformação em serviço pago. 

Os depoimentos a seguir ilustram essa percepção:  

- “Eu acredito que se a água fosse diretamente da EMBASA, ou qualquer outro vínculo 

particular teria uma qualidade de água melhor e apto para o consumo, já que o poço local não 

é apropriado.” (A13) 

- “Só tratando. E para isso, precisaria que a EMBASA ficasse responsável. Por outro 

lado, ficaria difícil, pois a maior parte da população é carente.” (A23) 

- “Contratando uma empresa que fosse responsável pelo tratamento da água.” (A26) 

Um dos participantes problematiza as limitações do abastecimento formalizado, ao 

comparar a realidade local com comunidades vizinhas e expõe a submissão dos moradores ao 

sistema gestor das águas: 

- “Terceirizar, entregando à EMBASA, seria uma solução quanto à garantia de água 
segura. Mas, se for observar, lugares como Heliópolis têm a EMBASA e sofrem com 
problemas de disponibilidade, ficando até semanas sem água. Solucionaria uma 
questão, mas enfrentaríamos outra. A água daqui pode não ser tratada, mas, pelo 
menos, não sofremos com a falta dela. Toda semana ela chega e conseguimos utilizá-
la, exceto para beber, mais ai a gente compra” (A43) 

 

Por outro lado, também foi apontado que o poço assegura um abastecimento suficiente 

para atender às necessidades cotidianas da comunidade, sem depender de intervenções externas 

imediatas, revelando uma certa autonomia. Esse aspecto sugere que o poço pode operar, 

simultaneamente, como expressão de um bem comum, ao garantir acesso coletivo à água, e 

como mecanismo que mascara desigualdades estruturais, ao naturalizar a ausência do Estado e 

a precariedade das condições de abastecimento. 
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Embora o poço promova certa equalização no acesso à água para usos domésticos, ele 

também pode ocultar desigualdades mais profundas, relacionadas à qualidade da água, à 

segurança sanitária e à capacidade de acesso a alternativas mais seguras. Soma-se a isso a 

inexistência de políticas públicas estruturadas que assegurem a potabilidade, a gratuidade e uma 

gestão comunitária formalizada, indicando que esse sistema funciona mais como uma solução 

adaptativa frente à vulnerabilidade hídrica do que como a efetivação de um direito garantido 

pelo poder público. 

De modo geral, compreende-se que o poço ocupa uma posição ambígua no território: 

ao mesmo tempo em que amplia a autonomia da comunidade no acesso à água, também pode 

reforçar uma condição de dependência estrutural de soluções locais, desresponsabilizando o 

Estado e perpetuando a vulnerabilidade hídrica. Dessa forma, o poço não deve ser 

compreendido apenas como uma alternativa de abastecimento, mas como um elemento que 

evidencia e reproduz as contradições entre acesso, desigualdade, mercantilização e direito à 

água. 

Buscando compreender não apenas as dimensões sociais e territoriais do abastecimento, 

mas também as condições de qualidade da água consumida pela população, a pesquisa também 

incluiu análises físico-químicas e microbiológicas das amostras coletadas no sitema de 

distribuição do distrito de Raspador que é alimento pelo poço, com objetivo de identificar 

possíveis irregularidades capazes de representar riscos à saúde da comunidade. Para tanto, esta 

etapa do estudo fundamenta-se em uma abordagem metodológica de natureza quantitativa, 

centrada na objetividade e na mensuração dos fenômenos, cuja compreensão da realidade se 

estabelece a partir do processamento e da interpretação de dados brutos obtidos por meio de 

instrumentos e métodos padronizados (Fonseca, 2002).  

Quanto aos procedimentos técnicos, trata-se de uma pesquisa do tipo experimental. 

Conforme Popper (1978), a pesquisa experimental configura-se como uma das formas mais 

robustas de testagem da hipotese, uma vez que se orienta pela tentativa sistemática de refutação. 

Nessa perspectiva, Fonseca (2002) destaca que esse tipo de pesquisa busca compreender as 

relações causais entre variáveis, controlando fatores intervenientes e eliminando explicações 

conflitantes identificadas em estudos anteriores. 

 Os instrumentos de coleta de dados foram validados e rigorosamente testados, a fim de 

assegurar sua capacidade de mensurar, com precisão e confiabilidade, os fenômenos 

investigados. A pesquisa compreendeu atividades de campo e análises laboratoriais. A coleta 

das amostras de água foi realizada diretamente nos pontos de abastecimento previamente 

definidos, e as análises físico-químicas e microbiológicas foram conduzidas em laboratório, sob 
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condições controladas, seguindo protocolos técnicos padronizados e procedimentos de controle 

de qualidade.  

Dessa forma, a investigação caracterizou-se pela obtenção de dados primários mediante 

interação direta com o objeto de estudo, superando os limites de análises exclusivamente 

bibliográficas e documentais. 

Para o alcance dos objetivos propostos, foram coletadas amostras de água em diferentes 

pontos da rede de distribuição abastecida pelo poço artesiano, localizado nas coordenadas 

geográficas 10°50'04.8"S e 38°18'13.0"W. As amostras foram destinadas à análise de 

parâmetros físico-químicos e microbiológicos, sendo os procedimentos conduzidos em 

conformidade com a Portaria GM/MS nº 888/2021, adotando-se como referência os valores 

máximos permitidos e os padrões de potabilidade estabelecidos para água destinada ao consumo 

humano. 

Os resultados obtidos foram submetidos à análise comparativa com os limites 

estabelecidos pela referida normativa, com o objetivo de verificar a conformidade da qualidade 

da água. Os procedimentos de amostragem, preservação e transporte seguiram as instruções de 

coleta disponibilidazadas pelo Laboratório de Química de Água (LQA) do Instituto 

Tecnológico e de Pesquisas do Estado de Sergipe (ITPS), responsável pelas análises, garantindo 

a rastreabilidade, a reprodutibilidade e a confiabilidade dos dados analíticos. 

 A definição dos pontos de coleta seguiu-se as recomendações estabelecidas pela 

Diretriz Nacional do Plano de Amostragem da Vigilância da Qualidade da Água para 

Consumo Humano (BRASIL, 2016), priorizando locais que permitam avaliar tanto a qualidade 

da água distribuída quanto as possíveis variações ao longo da rede e nos pontos de consumo. 

Foram estabelecidos três pontos de amostragem:  

1) a entrada do reservatório de distribuição, considerado ponto prioritário por 

representar a água fornecida à comunidade;  

2) um ponto intradomiciliar localizado em área próxima ao cemitério, 

considerando possíveis influências ambientais relacionadas ao solo; e 

3) um ponto intradomiciliar correspondente à maior distância da rede de 

distribuição, permitindo avaliar alterações de qualidade ao longo do trajeto da 

água até o usuário final. 

 

A figura 11 apresenta a localização geográfica e as coordenadas dos pontos de coleta 

definidos para o monitoramento da qualidade da água, permitindo visualizar a distribuição 

espacial das amostragens realizadas na área de estudo. 
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Figura 11 - Mapa com os pontos de coleta da amostra 

 
Fonte: Vieira (2026). 

 

O método de captação da água subterrânea do local é o poço freático e profundo 

equipados com bomba. O procedimento seguiu padronização técnica normativa recomendada 

pelo Ministério da Saúde (BRASIL, 2016). Inicialmente, as coletas foram diretas de torneiras 

ligadas diretamente a rede de distribuição, onde a água foi bombeada por 10 minutos, tempo 

necessário para a eliminação da água estagnada na tubulação.  

As coletas de todas as amostras que seguiram o mesmo procedimento de 

acondicionamento e transporte. Para amostras microbiológicos foram usados frascos estéreis 

de boca larga - 200mL, esterilizados (autoclavados), pelo laboratório. Para as amostras dos 

físico-químicos, foram utilizados frasco de plástico de 1000mL.  

A primeira coleta foi realizada no dia 08 de abril de 2025, às 17:45hs, na entrada do 

reservatório de distribuição, considerada um ponto prioritário por representar diretamente a 

água fornecida à comunidade. O procedimento seguiu técnicas padronizadas de amostragem, 

incluindo a higienização do ponto de coleta, o uso de frascos estéreis e a adoção de cuidados 

para evitar contaminações externas. As etapas do processo, figuras de 12 a 23, evidenciam o 

rigor metodológico adotado durante a coleta em campo. 
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Figura 12 - Higienização do ponto 1 com álcool 70% 

 
Fonte: Souza e Fontenele (2026). 

 

Figura 13 - Frasco estéreo de boca larga - 200ml para amostra ponto 1 

Fonte: Souza e Fontenele (2026). 
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                             Figura 14 - Amostra ponto 1 em frasco estéreo para análise Microbiológica 

        

Fonte: Souza e Fontenele (2026). 

 

     Figura 15 - Amostra ponto 1 em frasco de plástico de 1000ml para análise físico-químicos 

 

Fonte: Souza e Fontenele (2026). 

 

 Foi realizada a coleta, no dia 8 de abril de 2026, às 18h 04, em um ponto intradomiciliar 

localizado em área próxima ao cemitério, considerando-se as possíveis influências ambientais 

associadas às características do solo e ao potencial de infiltração de contaminantes. Esse ponto 
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foi selecionado com o objetivo de comparar a qualidade da água consumida diretamente nas 

residências com aquela proveniente da entrada do reservatório de distribuição, anteriormente 

analisada. O procedimento seguiu os mesmos protocolos metodológicos, incluindo a 

higienização do ponto de coleta, o uso de frascos estéreis e o cuidado para evitar contaminações 

externas. As figuras a seguir ilustram as etapas realizadas no ambiente domiciliar, evidenciando 

as condições do local e o rigor técnico adotado durante a coleta. 

 

Figura 16 - Higienização do ponto 2 com álcool 70% 

Fonte: Souza e Fontenele (2026). 
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Figura 17 - Frasco estéreo de boca larga - 200ml para amostra ponto 2 

 
Fonte: Souza e Fontenele (2026). 

 

Figura 18 - Coleta de mostra, ponto 2, em frasco estéreo para análise Microbiológica  

 
Fonte: Souza e Fontenele (2026). 
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Figura 19 - Coleta de amostra, ponto 2, em frasco de plástico de 1000ml para análise físico-
químicos 

 
Fonte: Souza e Fontenele (2026). 

 

Em continuidade às etapas de amostragem e visando aprofundar a análise espacial da 

qualidade da água, foi realizada a coleta no dia no dia 8 de abril de 2026, as 18h 22, em um 

ponto intradomiciliar correspondente à maior distância da rede de distribuição. A escolha desse 

local permitiu avaliar possíveis alterações físico-químicas e microbiológicas ao longo do trajeto 

percorrido pela água até o usuário final, complementando as análises anteriormente realizadas 

na entrada do reservatório e em área com potencial influência ambiental.  

O procedimento seguiu rigorosamente os mesmos protocolos metodológicos, incluindo 

a higienização do ponto de coleta, o uso de frascos estéreis e o cuidado para evitar 

contaminações externas. As figuras a seguir ilustram as etapas da coleta no ambiente domiciliar, 

evidenciando tanto as condições do ponto amostrado quanto o rigor técnico adotado durante 

todo o processo. 
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Figura 20 - Higienização do ponto 3 com álcool 70% 

 
Fonte: Souza e Fontenele (2026). 

 
Figura 21 - Coleta de amostra, ponto 2, em frasco estéreo para analise Microbiológica 

 
Fonte: Souza e Fontenele (2026). 

 
Figura 22 - Coleta de amostra, ponto 3, em frasco de plástico de 1000ml para análise físico-
químicos 

 
Fonte: Souza e Fontenele (2026). 
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Após as coletas, todas as amostras foram imediatamente acondicionadas sob 

refrigeração, conforme protocolos de preservação estabelecidos. Os frascos foram armazenados 

individualmente em sacos plásticos, a fim de evitar o contato direto com o gelo, seguindo as 

orientações previamente fornecidas pelo laboratório responsável. Posteriormente, as amostras 

foram organizadas em caixa térmica, garantindo estabilidade, evitando tombamento e possíveis 

danos durante o transporte até o LQA do ITPS, em Aracaju/SE.  

A caixa foi devidamente lacrada, conforme figura 23, e encaminhada ao laboratório, 

assegurando a integridade física e a confiabilidade das amostras até o momento da análise. As 

amostras foram recebidas pelo lavatório no dia 09 de abril de 2026 às 09h20. 

 

Figura 23 - Caixa térmica lacrada para transporte até laboratório 

 
Fonte: Souza e Fontenele (2026). 

 

Após 15 dias, o laboratório encaminhou os resultados das análises (Anexo 01 e 02). Os 

dados obtidos foram sistematicamente comparados aos parâmetros de potabilidade 

estabelecidos pelo Ministério da Saúde, conforme a Portaria GM/MS nº 888/2021, que 

regulamenta os padrões de qualidade da água destinada ao consumo humano no Brasil. Essa 

etapa metodológica possibilitou não apenas avaliar a conformidade da água consumida pela 

comunidade, mas também identificar, de forma técnica e fundamentada, possíveis discrepâncias 

entre o uso cotidiano da água e as condições ideais de qualidade sanitária. Os resultados 

contribuem para o aprofundamento das discussões acerca da saúde pública, da vulnerabilidade 

hídrica e da justiça socioambiental no território investigado. 

A análise integrada dos parâmetros físico-químicos e microbiológicos evidenciou um 

quadro de inconformidade sanitária recorrente no abastecimento, caracterizado pela dissociação 

entre a adequação dos parâmetros físico-químicos e a presença de contaminação 

microbiológica. Embora os resultados físico-químicos tenham permanecido dentro dos limites 

máximos permitidos pela legislação vigente, a detecção de microrganismos indicadores de 
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contaminação fecal demonstra comprometimento da potabilidade da água sob o ponto de vista 

sanitário. A condição evidencia fragilidades no sistema de abastecimento e representa potencial 

risco epidemiológico à saúde pública, sobretudo em razão da possibilidade de veiculação 

hídrica de patógenos de relevância sanitária.  

A Tabela 1 apresenta os resultados das análises físico-químicas realizadas nas amostras 

de água coletadas na comunidade, permitindo a avaliação dos parâmetros de qualidade em 

conformidade com os padrões de potabilidade estabelecidos pela Portaria GM/MS nº 888/2021. 

 

Tabela 1 - Valores dos parâmetros químicos e físico-químico da água que abastece o 

Distrito de Raspador 

Parâmetros Físico-químicos  Unidade  Amostra 1  Amostra 2 Amostra 3 

Valores Máximos 
Permitidos para 

Potabilidade (L1), 
Portaria GM/MS nº 

888 

Cloretos (RBLE)  mg Cl/L 55,28 54,64 56,32 250 mg/L 

Sólidos Dissolvidos Totais 
(TDS) (RBLE)  

mg/L 387,0 398,0 383,0 500 mg/L 

Cádmio Total (RBLE)  mg Cd/L <0,0009 <0,0009 <0,0009 0,003 mg/L 

Chumbo Total (RBLE)  mg Pb/L <0,0072 <0,0072 <0,0072 0,01 mg/L 

Cromo Total (RBLE)  mg Cr/L <0,0052 <0,0052 <0,0052 0,05 mg/L 

Cobre Total (RBLE)  mg Cu/L <0,0076 <0,0076 <0,0076 2 mg/L 

Ferro Total (RBLE)  mg Fe/L <0,0098 <0,0098 <0,0098 0,3 mg/L 

Manganês Total (RBLE)  mg Mn/L <0,037 <0,037  <0,037  0,1 mg/L 

Alumínio Total (RBLE)  mg Al/L 0,108 0,097 0,108 0,2 mg/L 

Níquel Total (RBLE)  mg Ni/L <0,014 <0,014 <0,014 0,07 mg/L 

Zinco Total (RBLE)  mg Zn/L <0,013 <0,013 <0,013 5 mg/L 

Bário Total (RBLE)  mg Ba/L 0,202 0,201 0,199 0,7 mg/L 

pH  --  7,72  7,75  7,60  6,0 a 9,0  

Nitrogênio - Nitrito  mg N-NO2/L  <0,0023  <0,0023  <0,0023  1,0 mg/L  

Nitrogênio - Nitrato  mg N-NO3/L  0,276  0,298  0,259  10,0 mg/L  

Nitrogênio - Amoniacal N NH3  mg N-NH3/L  <0,039  <0,039  <0,039  1,2 mg/L  

Cor Aparente  uH  4,8  3,8  5,3  15 

Turbidez  uT  0,58  0,99  0,82  5 uT  

Dureza Total  mg CaCO3/L  0,1  256 232 300 mg/L  

Sulfatos  mg SO4=/L  42,95  33,20  31,90  250 mg/L  

Fluoreto Total  mg F/L  0,15  0,11  0,15  1,5 mg/L  

Antimônio  mg Sb/L  <0,031  <0,031  <0,031  0,006 mg/L  

Arsênio  mg As/L  <0,005  <0,005  <0,005  0,01 mg/L  

Sódio  mg Na/L  8,103  8,127  8,195  200 mg/L  

Selênio Total  mg Se/L  <0,015  <0,015  <0,015  0,04 mg/L  

Cloraminas  mg Cl2/L  0,03 <0,01  0,01  4 mg/L  
Fonte: Adaptação das autoras, (LQA – ITPS, 2026). 
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No que se refere aos parâmetros físico-químicos, os resultados obtidos nos três pontos 

analisados demonstram conformidade com os Valores Máximos Permitidos (VMP) 

estabelecidos pela Portaria GM/MS nº 888/2021. As variáveis avaliadas permaneceram dentro 

dos limites normativos, indicando que, sob a perspectiva físico-química, a água apresenta 

características compatíveis com os padrões de potabilidade para consumo humano. 

Embora tenham sido registrados valores elevados de dureza em dois dos pontos 

analisados (232 e 256 mg/L), tais resultados permanecem dentro do limite permitido pela 

legislação vigente e não representam risco direto à saúde humana. Contudo, um valor elevado 

de dureza da água traduz uma alta concentração de minerais dissolvidos, especificamente cálcio 

(Ca²⁺) e magnésio (Mg²⁺). Esse parâmetro pode ocasionar implicações de natureza operacional 

e sensorial, tais como formação de incrustações em tubulações e utensílios, além de possíveis 

alterações na palatabilidade da água. 

A Portaria GM/MS nº 888/2021 estabelece que: “A água destinada ao consumo humano 

deve atender simultaneamente aos padrões microbiológicos, físicos e químicos, de modo a não 

oferecer riscos à saúde” (BRASIL, 2021). Assim, os resultados obtidos evidenciam que a 

adequação físico-química, isoladamente, não garante a potabilidade da água, tornando 

indispensável a avaliação integrada dos diferentes parâmetros de qualidade para assegurar 

condições sanitárias adequadas à população abastecida. 

 

Quadro 1 - Resultados das análises microrganismos da água 

Amostras  Coliformes Totais Escherichia coli 

Amostra 1 Presença Presença 

Amostra 2 Presença Presença 

Amostra 3 Presença Presença 

Fonte: Fonte: adaptação das autoras, (LQA – ITPS, 2026) 

 

A análise microbiológica evidencia um cenário sanitário crítico, tendo sido identificada 

a presença de coliformes totais e de Escherichia coli em 100% das amostras analisadas. Os 

resultados configuram inconformidade direta com os padrões de potabilidade estabelecidos pela 

Portaria GM/MS nº 888/2021, a qual determina a ausência de E. coli em 100 mL de amostra de 

água destinada ao consumo humano. 

A detecção desse microrganismo constitui um indicador inequívoco de contaminação 

fecal recente, sugerindo a influência de fontes contaminantes no sistema aquífero, tais como 

infiltração de esgoto doméstico, fossas sépticas ou outras formas de disposição inadequada de 
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matéria orgânica. Embora os parâmetros físico-químicos indiquem aparente adequação da água, 

os resultados microbiológicos demonstram comprometimento da qualidade sanitária e da 

potabilidade, evidenciando potencial risco de transmissão de doenças de veiculação hídrica à 

população usuária. 

Essa dissociação entre a conformidade físico-química e a ocorrência de contaminação 

microbiológica reforça um princípio fundamental da vigilância em saúde ambiental: a 

potabilidade da água não pode ser determinada exclusivamente a partir de parâmetros físico-

químicos. Ainda que determinados indicadores apresentem conformidade com os limites 

normativos, a presença de microrganismos patogênicos ou indicadores de contaminação fecal 

é suficiente para comprometer a segurança sanitária da água destinada ao consumo humano. 

Dentro da perspectiva territorial, a distribuição espacial dos pontos de coleta, 

abrangendo áreas próximas ao poço de captação, ao cemitério e regiões mais distantes do poço, 

sugere que o processo de contaminação não se apresenta de forma pontual, mas sim difusa no 

território. A detecção de Escherichia coli em 100% das amostras analisadas evidencia 

comprometimento sistêmico da qualidade sanitária da água, indicando possível vulnerabilidade 

tanto no sistema de captação quanto na distribuição e armazenamento. 

 

Figura 24- Localização dos pontos de coleta 

 
Fonte: Vieira (2026). 
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Destaca-se, a proximidade de um dos pontos de coleta ao cemitério local, aspecto que 

suscita a hipótese de contribuição do necrochorume como potencial fonte de contaminação 

hídrica, especialmente em territórios marcados por fragilidades geológicas, hidrogeológicas e 

sanitárias. Entretanto, considerando a abrangência da contaminação observada, infere-se que 

múltiplos fatores territoriais estejam associados ao problema, dentre os quais se destacam a 

ausência ou precariedade de sistemas de saneamento básico, a utilização de fossas rudimentares 

e os processos de ocupação desordenada do solo. 

Sob a perspectiva da saúde pública, a presença de Escherichia coli na água destinada ao 

consumo humano representa risco sanitário significativo, uma vez que esse microrganismo 

constitui importante indicador de contaminação fecal e está associado à ocorrência de doenças 

de veiculação hídrica, como diarreias infecciosas, gastroenterites e outras enteropatias. Tais 

impactos tendem a ser mais severos em populações socialmente vulneráveis, especialmente em 

comunidades que dependem de fontes alternativas de abastecimento e que apresentam acesso 

limitado à infraestrutura de saneamento ambiental. 

O cenário analisado evidencia uma condição de injustiça socioambiental, na medida em 

que grupos socialmente vulnerabilizados permanecem mais expostos aos riscos decorrentes da 

inadequação dos serviços essenciais de abastecimento e saneamento. Esse resultados obtidos 

reforçam, portanto, a necessidade de implementação de ações integradas envolvendo vigilância 

da qualidade da água, políticas públicas de saneamento básico e estratégias de educação em 

saúde voltadas à prevenção de doenças de veiculação hídrica. 

Entre as medidas prioritárias, destacam-se a desinfecção sistemática da água, por meio 

de processos como a cloração, o monitoramento contínuo da qualidade microbiológica e a 

identificação das possíveis fontes de contaminação presentes no território. Ademais, torna-se 

imprescindível considerar o território como elemento central da análise, reconhecendo que os 

processos de contaminação hídrica não se restringem a fatores naturais ou técnicos, mas são 

socialmente determinados e refletem desigualdades estruturais relacionadas ao acesso a 

serviços básicos e às condições de infraestrutura sanitária. 

Embora as amostras analisadas apresentem conformidade com os padrões físico-

químicos estabelecidos pela Portaria GM/MS nº 888/2021, a presença de indicadores 

microbiológicos de contaminação por coliformes termotolerantes torna a água imprópria para 

consumo humano. Tal evidência reforça a importância de abordagens interdisciplinares que 

integrem saúde pública, gestão ambiental e análise territorial na compreensão e no 

enfrentamento dos riscos associados à qualidade da água em comunidades vulnerabilizadas. 
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Segundo Von-Sperling (2014), a avaliação da potabilidade da água vai além de suas 

características visíveis, como coloração cristalina ou ausência de materiais orgânicos. É 

essencial considerar também fatores imperceptíveis aos sentidos humanos, como os parâmetros 

físico-químicos, que são indicadores fundamentais da qualidade da água. O desequilíbrio desses 

parâmetros pode sinalizar comprometimentos importantes, colocando em risco a saúde da 

população. 

Os dados obtidos por meio dos questionários revelam que, embora parte da comunidade 

identifique sinais sensoriais de possível contaminação, como sabor ou odor alterados, ainda há 

limitações no conhecimento técnico sobre a qualidade da água 

A Resolução CONAMA nº 396/2008, ao estabelecer padrões de qualidade para as águas 

subterrâneas, também define como devem ser gerenciadas e monitorados.  A classificação das 

águas subterrâneas é uma ferramenta que permite que se entende a qualidade da água disponível 

na região onde se encontra, o que por sua vez influencia diretamente a capacidade de 

abastecimento do município. Para isso, conforme art.12. os paramentos mínimos para 

monitoramento, enquadra a analisa dos sólidos totais dissolvidos, nitrato, PH, turbidez e 

coliformes termotolerantes. 

O presente estudo partiu da hipótese de que a água utilizada pela comunidade 

apresentava contaminação. Após a verificação empírica, por meio das análises laboratoriais 

realizadas nas amostras coletadas, os resultados evidenciaram a presença de contaminantes, 

corroborando a hipótese inicialmente formulada. Dessa forma, a investigação seguindo a lógica 

do método hipotético-dedutivo, no qual as hipóteses são submetidas à testagem empírica e 

permanecem provisoriamente aceitas enquanto resistirem às tentativas de refutação. 

A água que desnutre torna-se evidente diante dos resultados laboratoriais que apontaram 

contaminação biológica nas amostras analisadas. O acesso à  água potável,  compreendida como 

aquela capaz de promover saúde e qualidade de vida,  não é assegurada pelo poço operado pela 

prefeitura. O acesso à água segura na comunidade do Raspador não é assegurado pelo poder 

público e revela-se mercantilizado, obrigando os moradores a recorrerem à compra de água para 

consumo. Consequentemente, aqueles que não dispõem de recursos financeiros permanecem 

submetidos à insegurança hídrica e às vulnerabilidades associadas ao consumo de água 

inadequada. 

De acordo com Almeida e Souza (2019), embora a água ofereça uma ampla gama de 

benefícios e aplicações, ela deve atender a padrões específicos de potabilidade, a fim de 

assegurar a proteção da saúde pública e o bem-estar das populações. No entanto, os parâmetros 

analisados indicam inconformidades que ultrapassam a simples inadequação técnica, revelando 
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um problema estrutural que impacta diretamente a saúde da comunidade. Em vez de contribuir 

para a hidratação e o equilíbrio fisiológico, a água disponível apresenta limitações em sua 

composição mineral e potenciais riscos associados à contaminação, configurando-se como um 

fator de vulnerabilidade. Nesse sentido, a água deixa de cumprir sua função nutricional básica 

e passa a atuar como um elemento que pode intensificar agravos à saúde. 

Essa realidade aponta para uma forma de “desnutrição hídrica”, na qual não apenas a 

quantidade, mas sobretudo a qualidade da água consumida interfere nas condições de saúde da 

comunidade. A ausência de minerais essenciais, somada à possível presença de substâncias 

indesejáveis, parasitas e vermes, demonstra que o simples acesso à água não é suficiente para 

garantir o direito à saúde é imprescindível assegurar sua potabilidade e qualidade adequada.  

Nesse campo há necessidade urgente de intervenções mais efetivas no campo das 

políticas públicas de abastecimento e saneamento. A problemática ultrapassa a dimensão 

técnica e sanitária, para um colapso social que incide diretamente sobre populações mais 

vulneráveis. A água deve ser compreendida e gerida a partir de sua natureza de bem essencial 

à vida, priorizando seu valor de uso, indispensável à reprodução social e à saúde coletiva, em 

detrimento de sua lógica como insumo voltado à produção de mercadorias. 
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SEÇÃO III - A SUBESTIMAÇÃO DA VIARIÁVEL TECNOLÓGICA 

PARA USO SOCIAL: O QUANTITATIVO, O QUALITATIVO E O 

DISTRIBUTIVO  

 

3.1 O Desvelar da Escassez Hídrica no Distrito de Raspador/BA 

 

A água está presente no cotidiano de cerca de 7 bilhões de pessoas: compõe os 

alimentos, participa da fabricação de inúmeros produtos e integra os organismos dos seres vivos 

e das plantas. Contudo, ao se falar em escassez, é comum associá-la apenas à falta de água. Essa 

compreensão, porém, é limitada, pois a escassez não se refere exclusivamente à redução do 

volume disponível, mas também à presença de recursos hídricos poluídos, de baixa qualidade 

e impróprios para o consumo humano. 

O conceito de escassez deve ser compreendido com base em uma perspectiva ampla da 

demanda hídrica cujas dimensões urbana, industrial, agrícola e ambiental não podem ser 

tratadas como compartimentos isolados, mas como partes interdependentes de um sistema 

integrado (Vargas, 1999). A escassez hídrica configura-se como um dos principais desafios 

socioambientais da contemporaneidade intensificando-se em contextos de vulnerabilidade 

social e geográfica.  

A produção da escassez serve para justificar a intervenção estatal que redistribui a água 

em favor de "projetos estratégicos", enquanto a comunidade enfrenta a privação do recurso. O 

cerceamento contemporâneo ocorre através de mecanismos como a outorga e a privatização de 

sistemas de abastecimento, provocando uma "acumulação por despossessão", onde recursos de 

uso coletivo passam para o controle privado. 

 O Brasil, apesar de possuir uma das maiores reservas de água doce do mundo, enfrenta 

desafios significativos na distribuição equitativa e na gestão sustentável desses recursos. Nesse 

contexto, o distrito de Raspador, localizado no estado da Bahia, apresenta uma realidade 

marcada por limitações no abastecimento e questionamentos quanto à qualidade da água 

consumida. 

Os dados obtidos por meio do questionário, aplicado entre os dias 25 de janeiro e 06 de 

fevereiro de 2026, no distrito de Raspador, junto à população residente com idade superior a 18 anos, 

evidenciam que a escassez hídrica no distrito de Raspador se manifesta de forma multifacetada, 

ultrapassando a simples ausência de água. No que se refere ao acesso, observa-se que o 

abastecimento ocorre de forma regular, no entanto, com períodos de interrupção que 
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comprometem o atendimento das necessidades básicas. Muitos moradores relatam depender de 

estratégias como armazenamento em reservatórios subterrâneos, térreos e suspensos, além do 

uso controlado da água, evidenciando a adoção de práticas adaptativas frente à um periodo de 

oito dias para novo abastecimento. A dependência de estratégias de armazenamento e o uso 

controlado da água refletem a incerteza e a precariedade da situação.  

Em relação à qualidade da água, parte significativa dos respondentes ao questionário 

aponta características como coloração, odor e sabor inadequados, levantando preocupações 

quanto à potabilidade e aos riscos à saúde. Esses relatos indicam que, embora o abastecimento 

hídrico esteja disponível, a água distribuída não atende plenamente aos padrões desejáveis para 

consumo humano  revelando percepções de insegurança hídrica no cotidiano da comunidade. 

Entre os depoimentos coletados, destacam-se percepções relacionadas às alterações no 

sabor da água. O participante A3 afirma: “Não consigo beber, acho ela muito salgada.” Esse 

relato, assim como outros semelhantes a esses, fazem com que a população faça associação à 

presença elevada de sais dissolvidos. A percepção compromete a aceitabilidade para consumo 

e reforçar processos de rejeição da água distribuída e estimular a busca por fontes alternativas 

de abastecimento. 

Em contapartida, os resultados das análises laboratoriais demonstraram que os níveis de 

sais dissolvidos totais encontram-se em conformidade com os padrões de potabilidade 

estabelecidos para consumo humano. Esse contraste entre os parâmetros técnicos e a percepção 

dos moradores revela que a aceitabilidade da água não depende exclusivamente da 

conformidade físico-química, mas também de fatores sensoriais e culturais relacionados à 

experiência cotidiana da população com o abastecimento. Assim, alterações percebidas no 

sabor geram desconfiança e influencia negativamente sua utilização pela comunidade. 

No que se refere à coloração, a participante A19 relata: “A coloração da água eu acho 

normal, até adiciono água sanitária. Quando coloco água sanitária ela fica com uma 

coloração escura”. A fala evidencia a alteração na coloração após a adição de hipoclorito o que 

é ultil para indicar a presença de matéria orgânica, ferro, manganês ou outras substâncias 

presentes na água ou na tubulação, demonstrando indícios de possíveis problemas relacionados 

à qualidade físico-química e às condições da rede de distribuição. 

Já o participante A27 destaca alterações no odor da água ao afirmar: “Quando ela chega, 

o cheiro é normal. Mas, caso passe um dia sem abrir a torneira, a água da tubulação vem com 

cheiro forte.” Esse depoimento sugere possíveis processos de estagnação da água nas 

tubulações, o que pode favorecer alterações no cheiro e criar condições propícias à proliferação 

de microrganismos. Quando a água permanece parada por muito tempo na rede, podem ocorrer 
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acúmulo de resíduos, formação de biofilmes e outras alterações que comprometem sua 

qualidade. 

Essa percepção do morador torna-se ainda mais relevante diante dos resultados das 

análises laboratoriais, que identificaram a presença de coliformes totais e de Escherichia coli, 

indicando contaminação microbiológica da água. Os relatos evidenciam que os problemas 

percebidos pela população não se limitam apenas ao desconforto causado pelo odor, mas 

também podem estar relacionados a riscos sanitários associados às condições da rede de 

distribuição e armazenamento da água. 

De modo geral, os depoimentos expoem a percepção comunitária sobre a qualidade da 

água, ultrapassa critérios estritamente técnicos, envolvendo experiências cotidianas que 

influenciam diretamente a confiança da população no abastecimento. As falas reforçam a 

necessidade de monitoramento contínuo da qualidade da água, implantação de saneamento 

básico, associado a ações de educação ambiental crítica e à ampliação da transparência sobre 

os processos de tratamento e distribuição hídrica. 

Sob a perspectiva econômica, observa-se que o acesso a melhores condições de 

abastecimento de água está diretamente relacionado à capacidade financeira dos indivíduos de 

custear seu uso. Nesse contexto, áreas ocupadas por populações de baixa renda tendem a 

enfrentar maior irregularidade no fornecimento de água. Em contraste, bairros habitados por 

grupos com maior renda financeira raramente sofrem com esse tipo de problema, o que 

evidencia uma desigualdade que se configura como um relevante desafio socioambiental (Silva, 

2012). 

No que diz respeito ao uso da água, verifica-se que as famílias adotam práticas de 

economia e reaproveitamento, priorizando atividades essenciais. Tal comportamento revela 

uma adaptação à escassez, mas também evidencia a limitação no acesso a um recurso 

fundamental. 

Além disso, a percepção dos moradores sobre a escassez revela sentimentos de 

insegurança e, em alguns casos, naturalização da precariedade, o que pode contribuir para a 

invisibilização do problema e a baixa mobilização por melhorias.  

A escassez hídrica no distrito de Raspador não se restringe a uma questão de 

disponibilidade física da água, mas emerge como um fenômeno social, político e estrutural. Ela 

é produzida e mantida por desigualdades no acesso à água, fragilidades na gestão pública e 

ausência de políticas de abastecimento eficazes. A problemática envolve questões de 

governança, justiça hídrica e direito ao acesso à água de qualidade. 
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 Além disso, a discussão também envolve as relações de poder em torno do controle do 

poço artesiano, uma vez que o acesso à água passa a depender de quem administra e detém 

influência sobre esse recurso. Assim, o poço deixa de representar apenas uma solução técnica 

para o abastecimento e passa a constituir um elemento de disputa, poder e mediação social 

dentro da comunidade. 

A realidade observada, evidencia que a água, embora presente, não cumpre plenamente 

sua função de promover saúde e bem-estar, podendo contribuir para processos de adoecimento 

e vulnerabilidade social. A escassez hídrica, portanto, acentua as desigualdades sociais e 

econômicas, afetando de forma desproporcional a população mais vulnerável. Representando 

um desafio complexo que exige uma abordagem integrada e multifacetada.  

Embora o Distrito Raspador esteja inserido na região semiárida, a crise hídrica local 

deve ser compreendida para além dos índices pluviométricos. A narrativa da "escassez natural" 

é frequentemente utilizada para ocultar relações de poder e a má distribuição do acesso. No 

Raspador, o fato de a água chegar às residências apenas  uma vezes por semana (conforme 

relatado na pesquisa do usuário) caracteriza uma escassez socialmente produzida, na qual 

marcos normativos e a gestão estatal falham em garantir a universalização do direito e, 

consequentemente, a segurança social da comunidade. 

 

3.2 A Genealogia da Água Bruta: Tecnologia Desencorpada do Processo de Adequação 

Normativa para a Potabilidade 

 

A água bruta corresponde à água em seu estado natural e, no distrito de Raspador o 

abastecimento de água é proveniente de aquíferos subterrâneos, sem ter sido submetida a 

quaisquer processos de tratamento que assegurem sua potabilidade. Nessas condições, sua 

utilização para consumo humano representa um potencial risco à saúde pública, uma vez que 

pode conter impurezas de natureza física, química e biológica, incluindo microrganismos 

patogênicos, substâncias tóxicas e materiais em suspensão, comprometendo sua qualidade e 

segurança.  

Entre os principais processos que afetam a qualidade da água na região destacam-se:   

• A eutrofização, causada pelo aporte de nutrientes como nitrogênio e fósforo 

provenientes da atividade agrícola, especialmente em reservatórios, manifestada 

pela proliferação de algas e avaliada pelo Índice do Estado Trófico (Thomann  & 

Mueller, 1987) 
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• A irrigação, que causa impacto podendo aumentar os níveis de nitrato, 

influenciar a lixiviação para águas subterrâneas, alterar a relação 

carbono/nitrogênio (C/N) e a capacidade de troca catiônica (CTC) (Pereira & 

Siqueira, 1979);  

• A salinização, resultante do manejo inadequado da água de irrigação e das 

características climáticas e hidrogeológicas da região;  

• A contaminação por agrotóxicos, metais pesados, dejetos e efluentes.  

 

Tratar a água apenas como um “produto básico” compromete a estabilidade do 

abastecimento para a população, tornando imprescindível o monitoramento constante da 

qualidade, disponibilidade e distribuição hídrica.  Conhecer a qualidade e controlar a poluição 

das águas subterrâneas são prioridades que envolvem a saúde humana, a segurança e o bem-

estar da população, a preservação da biota, a manutenção das condições sanitárias e a 

conservação dos recursos ambientais (Fundaj, 2023) 

Conhecer o estado da qualidade da água e a carga de poluentes produzida pelas 

atividades humanas, torna-se o primeiro passo para estabelecer um sistema eficiente de manejo 

dos recursos hídricos, sendo esses essenciais para a conservação dos ecossistemas. O estudo 

das interações e relações entre os fatores físicos, químicos e biológicos do ambiente pode 

contribuir na tomada de decisões relacionadas à conservação, preservação e controle da 

qualidade da água, bem como na adoção de medidas relacionadas ao gerenciamento e usos 

múltiplos dos reservatórios (Silveira et al., 2022). 

A qualidade das águas subterrâneas está diretamente relacionada ao trajeto que a água 

percorre ao infiltrar-se pelo solo e pelas rochas até alcançar o aquífero. Essa qualidade é 

influenciada tanto pela composição geológica dos aquíferos quanto pelos processos físicos, 

químicos e biológicos que ocorrem durante a percolação e o período de contato entre a água e 

as formações rochosas. Trata-se, portanto, de uma dinâmica sujeita a variações no tempo e no 

espaço (Fagundes, 2010). 

Desde modo, a partir da distribuição direta da água bruta, entende-se que para essa água 

para tonar-se em água potável é necessário um conjunto de processos tecnológicos e 

operacionais que visam atender aos padrões de qualidade estabelecidos por normativas 

vigentes, como a Portaria GM/MS nº 888/2021. Esses processos envolvem etapas como 

coagulação, floculação, decantação, filtração e desinfecção, que atuam na remoção de 

contaminantes e na garantia da segurança sanitária da água distribuída. 
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A água potável, própria para o consumo, é aquela que atende aos padrões de potabilidade 

definidos em legislação específica, sendo própria para o consumo humano sem oferecer riscos 

à saúde. Esses padrões estabelecem limites máximos permitidos para diversos parâmetros 

físicos, químicos e microbiológicos, assegurando qualidade e segurança. 

 A necessidade de tratar a água para torná-la potável é, portanto, crucial. A água bruta, 

mesmo quando proveniente de fontes aparentemente limpas, pode conter contaminantes 

invisíveis a olho nu, que podem causar doenças graves e até fatais. Além disso, o tratamento da 

água garante a qualidade da água para outras finalidades, como irrigação, indústria e consumo 

animal. Em suma, a água tratada é um investimento na saúde pública, no desenvolvimento 

econômico e na sustentabilidade do planeta. 

A água potável representa um recurso indispensável para a manutenção da vida e o 

desenvolvimento de diferentes atividades humanas. Sua importância vai além da simples 

saciedade da sede, abrangendo funções essenciais nos setores de saúde, agricultura, indústria e 

meio ambiente. Diante disso, é fundamental garantir que a água destinada ao consumo humano 

seja segura e de qualidade, atendendo aos parâmetros estabelecidos pelos órgãos de controle 

(Barbosa et al., 2022).  

Para garantia do acesso à água potável, a indústria de saneamento utiliza uma série de 

tecnologias de tratamento, que, quando combinadas, garantem a remoção de poluentes e a 

adequação da água ao consumo humano. Entre as principais tecnologias utilizadas, destacam-

se o tratamento convencional, a filtração lenta, a Filtração em Múltiplas Etapas (FiME) e a 

filtração direta, cada uma aplicada conforme as características da água bruta e as condições 

operacionais do sistema. 

O tratamento convencional de água, também conhecido como tratamento de ciclo 

completo, é amplamente utilizado em Estações de Tratamento de Água (ETAs) e envolve uma 

sequência de etapas integradas. Inicialmente, ocorre a coagulação, na qual são adicionados 

produtos químicos coagulantes para desestabilizar partículas em suspensão. Em seguida, na 

floculação, essas partículas se agregam formando flocos maiores. Posteriormente, a água passa 

pela decantação ou flotação, etapas responsáveis pela remoção desses flocos por sedimentação 

ou ascensão. Na sequência, ocorre a filtração, que retém partículas remanescentes em meios 

filtrantes, como areia. Por fim, realiza-se a desinfecção, geralmente com cloro, visando eliminar 

microrganismos patogênicos, além de processos auxiliares como correção de pH e fluoretação 

(Richter, 2009). 

Já a filtração lenta é uma tecnologia simplificada, indicada para o tratamento de 

pequenos volumes de água, devido à sua baixa taxa de filtração. Nesse processo, a água 



95 

 

  

atravessa lentamente um meio filtrante, geralmente composto por areia, podendo incluir 

também antracito ou carvão ativado. A remoção de impurezas ocorre tanto por mecanismos 

físicos quanto biológicos, especialmente na camada superficial do filtro. Uma base de seixos 

ou pedregulhos sustenta o material filtrante. Trata-se de uma alternativa eficiente para águas de 

melhor qualidade inicial, com menor necessidade de insumos químicos (RICHTER, 2009). 

Na Filtração em Múltiplas Etapas (FiME), representa uma evolução da filtração lenta. 

Esse sistema incorpora unidades de pré-tratamento, como pré-filtros dinâmicos e filtros 

ascendentes em pedregulho, que atuam na remoção inicial de sólidos mais grosseiros. Esses 

processos condicionam a água bruta antes da filtração lenta, permitindo o tratamento de águas 

com qualidade inferior àquelas normalmente aceitas em sistemas de filtração lenta 

convencional. Dessa forma, o FiME amplia a aplicabilidade da tecnologia, mantendo a 

simplicidade operacional e reduzindo a necessidade de produtos químicos (Di Bernardo et al., 

1999). 

Por fim, o tratamento por filtração direta compreende um conjunto de tecnologias em 

que a principal etapa de remoção de sólidos é a filtração rápida, precedida pela coagulação. 

Diferentemente do tratamento convencional, não há etapas intermediárias de floculação e 

decantação. Isso torna o processo mais compacto e econômico, sendo indicado para águas com 

baixa turbidez e menor carga de sólidos. Segundo Heller e Pádua (2016), essa abordagem exige 

controle operacional rigoroso, especialmente na etapa de coagulação, para garantir a eficiência 

do sistema. 

Em suma, a transformação da água bruta em água potável é um processo complexo e 

multifacetado, que exige o emprego de tecnologias diversas e interligadas. A escolha do método 

de tratamento ideal depende das características da água bruta, da demanda de água e dos 

requisitos de qualidade estabelecidos, garantindo que a população tenha acesso a um recurso 

vital, seguro e acessível.  

Para a água que abastece o distrito de Raspador, a tecnologia de tratamento mais 

adequada tende a se enquadrar na utilização de sistemas simplificados de tratamento, associados 

a processos de desinfecção, especialmente devido à identificação de contaminação 

microbiológica, com presença de coliformes totais e de Escherichia coli. Considerando as 

características da água subterrânea utilizada na região, torna-se essencial a adoção de métodos 

capazes de garantir a remoção desses microrganismos e assegurar a potabilidade da água 

distribuída à população. Como, também, identificar as fontes de poluição e contaminação para 

tratamento e eliminação. 
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3.3 A Água que a gente (não) tem: percepção da comunidade sobre a infraestrutura e 

qualidade hídrica 

 

Este subítem analisa as dimensões subjetivas e materiais do acesso à água nas 

comunidade Raspador. A percepção da comunidade revela um abismo entre o reconhecimento 

formal do direito à água e a precariedade da infraestrutura, onde a qualidade do recurso é 

frequentemente sacrificada em nome da lógica de exploração mercantilizada e/ou da negação 

estatal do acesso à água potável. 

Para coleta de dados empíricos a pesquisa foi submetida ao Comitê de Ética em Pesquisa 

(CEP), com cadastro realizado na Plataforma Brasil, a fim de assegurar a conformidade ética 

na coleta, uso e tratamento das informações provenientes das entrevistas e demais dados 

obtidos. O estudo foi aprovado pelo CEP, conforme parecer consubstanciado nº 8.039.291, sob 

o Certificado de Apresentação para Apreciação Ética (CAAE) nº 94213825.4.0000.5546 

(Anexo 03).  

A aprovação contemplou  a aplicação de questionários e utilização dos dados coletados, 

garantindo o atendimento às normas éticas vigentes para pesquisas envolvendo seres humanos. 

Todos os participantes foram previamente esclarecidos quanto aos objetivos da pesquisa, à 

natureza dos questionários e às medidas adotadas para assegurar a confidencialidade e a 

segurança das informações coletadas, garantindo-se o anonimato.  

O processo buscou promover um diálogo ético com a comunidade, ultrapassando a mera 

coleta de dados e incentivando sua participação ativa em ações voltadas à promoção da justiça 

ambiental e social. Ademais, todos os participantes assinaram duas vias do Termo de 

Consentimento Livre e Esclarecido (TCLE), sendo uma via entregue ao participante e a outra 

mantida pelas pesquisadoras.  

A realização deste estudo sobre a percepção da comunidade em relação à infraestrutura 

e à qualidade hídrica que a abastece configura-se como um instrumento de caráter político-

estratégico, pois permite revelar e contextualizar a realidade local, além de fornecer subsídios 

técnicos para o planejamento e a gestão dos recursos hídricos. Nesse contexto, conforme Gil 

(2008), a abordagem qualitativa possibilita uma exploração mais aprofundada do objeto de 

estudo, favorecendo a compreensão das relações, interações e especificidades presentes na 

realidade investigada. 

O acesso à água no Raspador não segue o padrão de redes de distribuição urbana, 

resultando em um sistema precário onde a comunidade é submetida às infraestruturas 

deficientes e improvisos técnicos de saneamento. Como tubulações superficiais e pontos de 
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lançamentos de esgotos que atravessam propriedades privadas, vegetações, dificultando a 

manutenção e oferecendo riscos de acidentes, contaminações, formando lagoas de esgotos sem 

tratamentos necessários. 

Caracterizado pela interação direta entre a pesquisadora e os membros da comunidade 

investigada, conforme Gil (2008), o presente estudo insere-se nessa perspectiva participativa, 

uma vez que estabelece uma relação colaborativa com os participantes. Para Brandão e Borges 

(2008), essa abordagem deve ser compreendida como um processo que emerge das vivências e 

necessidades dos sujeitos envolvidos, constituindo um momento dinâmico de um processo mais 

amplo de ação social comunitária. 

Sob essa perspectiva, a escuta qualificada, o diálogo e o compartilhamento de diferentes 

pontos de vista entre os envolvidos possibilitam a construção coletiva do conhecimento, 

fortalecendo a articulação entre saberes individuais e comunitários e criando condições para 

que a própria comunidade assuma um papel ativo tanto na identificação de suas demandas 

quanto na proposição de soluções.  

Conforme Triviños (1987), as entrevistas semiestruturadas caracterizam-se por 

questionamentos básicos fundamentados em referenciais teóricos relacionados ao tema da 

pesquisa, conduzidos pelo pesquisador-entrevistador. A técnica favorece não apenas a 

descrição dos fenômenos sociais, mas também sua interpretação e compreensão, ampliando a 

qualidade analítica dos dados obtidos. 

Deste modo, a operacionalização da pesquisa ocorreu com a colaboração da comunidade 

do distrito de Raspador, no município de Ribeira do Amparo (BA), envolvendo participantes 

maiores de 18 anos que são abastecidos pela a água distribuída na comunidade. A coleta de 

dados foi realizada por meio da aplicação de questionário contendo perguntas objetivas e 

descritivas (APÊNDICE 2), aplicadas a um total de 70 participantes.  

A técnica do questionário semiestruturada adotada nesta pesquisa permitiu flexibilidade 

na condução do diálogo, possibilitando o ajuste das perguntas conforme as respostas dos 

participantes, o que contribui para maior aprofundamento das discussões. Os questionários  

foram conduzidas com base em um roteiro previamente elaborado e alinhado aos objetivos 

centrais do estudo, contemplando temas como abastecimento, disponibilidade e qualidade da 

água. Essa abordagem favorece a exploração de percepções, experiências e significados 

atribuídos pelos participantes, ao mesmo tempo em que mantém um direcionamento temático 

consistente (Gil, 2008; Triviños, 1987). 

A partir dessa abordagem e procedimentos técnicos metodológica, tornou-se possível 

compeender, de forma mais aprofundada, a dinâmica socioespacial e as representações sociais 
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da comunidade no que concerne às condições de infraestrutura e à qualidade dos recursos 

hídricos. 

Nesse contexto, a caracterização do perfil demográfico e socioeconômico dos 

participantes constitui etapa fundamental para a interpretação dos resultados obtidos, uma vez 

que permite contextualizar as percepções apresentadas pelos respondentes. A Figura 26 

sintetiza essas informações, apresentando, por meio de um infográfico, as principais 

características da amostra da pesquisa, como sexo, faixa etária, escolaridade, renda e tempo de 

residência na comunidade. 

 

Figura 25 - Infográfico contendo as características demográficas e socioeconômicas da amostra 
da pesquisa 

 
Fonte: Souza e Fontenele (2026). 

 

A caracterização demográfica e socioeconômica da amostra evidencia a diversidade de 

perfis dos participantes e fornece o contexto necessário para a interpretação das percepções 

apresentadas ao longo desta pesquisa. A partir desse perfil, passa-se à análise das condições de 

abastecimento de água no distrito de Raspador, considerando tanto a estrutura institucional 

responsável pela prestação do serviço quanto a forma como esse abastecimento é vivenciado 

pela população. 

Atualmente, o abastecimento de água é realizado e monitorado pela gestão municipal, 

por meio, respectivamente, da Secretaria Municipal de Agricultura, Pecuária, Recursos 

Hídricos e Meio Ambiente e da Secretaria Municipal de Saúde, contando com a atuação de 

operadores de poços e fiscais responsáveis pela distribuição e pelo controle da qualidade da 

água. No entanto, esse abastecimento ocorre de forma desigual, revelando assimetrias no acesso 
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à água e evidenciando fragilidades nas políticas públicas voltadas à garantia desse direito 

fundamental à população. 

Quando questionados sobre a frequência com que suas residências são abastecidas, os 

participantes apresentaram respostas que evidenciam a variabilidade no acesso à água, 

refletindo diferentes realidades de disponibilidade e regularidade do serviço. As informações 

obtidas permitem identificar padrões de abastecimento, bem como possíveis desigualdades 

entre os domicílios investigados. Nesse sentido, a figura a seguir sintetiza os resultados 

coletados, possibilitando uma visualização clara da distribuição das frequências de 

abastecimento relatadas pelos entrevistados. 

 

Gráfico 1 - Quantidade de vezes em que as residências são abastecidas 

 
Fonte: Souza e Fontenele (2026). 

  

A forma como o serviço de abastecimento se concretiza na comunidade evidencia 

limites estruturais na efetivação da política pública de abastecimento, refletindo desigualdades 

territoriais, fragilidades institucionais e insuficiência de investimentos contínuos no setor de 

saneamento básico. Estudos apontam que a precariedade no acesso à água potável está 

frequentemente associada à baixa capacidade de gestão, à descontinuidade de políticas públicas 

e à ausência de infraestrutura adequada, sobretudo em áreas rurais e periferias urbanas (Heller; 

Pádua, 2016; ANA, 2021). 

A Ecologia Política e da EA Crítica expõem que a dinâmica de distribuição da água na 

localidade revela contradições estruturais na gestão desse recurso essencial, evidenciando 

desigualdades no acesso e a influência de relações de poder sobre a apropriação e o controle da 

água (Leff, 2001; Loureiro; Layrargues, 2013). 
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Diante das assimetrias no acesso à água e das fragilidades das políticas públicas 

responsáveis por assegurar esse direito básico à população, os moradores da comunidade 

passaram a desenvolver estratégias próprias para lidar com a situação, especialmente no que se 

refere ao armazenamento da água nos períodos em que o abastecimento não é disponibilizado. 

Quando questionados sobre como realizam esse armazenamento em suas residências, os 

participantes relataram diferentes práticas, evidenciando adaptações construídas a partir das 

condições locais e dos recursos disponíveis. Essas respostas permitem compreender não apenas 

os meios utilizados para garantir a continuidade do acesso à água, mas também os desafios 

enfrentados no cotidiano. Nesse contexto, a gráfico a seguir apresenta a sistematização dos 

resultados, possibilitando uma visualização das principais formas de armazenamento adotadas 

pela comunidade. 

 

 

Gráfico 2 – Formas de armazenamento de água  

 
Fonte: Souza e Fontenele (2026). 

 

Nesse contexto, o armazenamento da água torna-se uma prática recorrente entre os 

moradores, realizada sempre que ocorre a distribuição, com o objetivo de garantir quantidade 

suficiente para atender às necessidades familiares por, no mínimo, oito dias. Essa prática 

evidencia que, diante das limitações das ações institucionais voltadas ao abastecimento, a 

própria comunidade passa a assumir a responsabilidade de gerir a escassez hídrica, criando 

mecanismos de adaptação que buscam assegurar condições mínimas de sobrevivência. 

Reservatório suspenso 
e Reservatório térreo
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Entretanto, mesmo com a adoção dessas estratégias de armazenamento, alguns 

moradores relatam que a quantidade de água disponibilizada e estocada ainda se mostra 

insuficiente para atender às demandas cotidianas das famílias. Soma-se a isso o fato de que o 

sistema de abastecimento depende de uma única bomba responsável pelo bombeamento da água 

até as residências, o que torna a estrutura ainda mais vulnerável. Quando esse equipamento 

apresenta falhas ou quebra, o abastecimento é interrompido, deixando a comunidade 

temporariamente sem acesso à água. 

 Embora o abastecimento seja formalmente atribuído ao poder público municipal, as 

limitações relacionadas à disponibilidade e à regularidade do serviço indicam fragilidades na 

implementação de políticas capazes de garantir, de forma plena, o direito humano à água, 

evidenciando tensões entre a gestão institucional do recurso e as necessidades concretas da 

população.  

O abastecimento de água, entretanto, nem sempre contempla as necessidades da 

população local. No campo da saúde pública, a incorporação de conceitos geográficos como 

espaço, território e ambiente tem se mostrado fundamental. O espaço geográfico ocupado pela 

comunidade Raspador está associado a uma porção específica da bacia hidrográfica, 

caracterizada tanto por elementos naturais quanto pelas marcas culturais e sociais deixadas por 

seus moradores. A compreensão do acesso à água potável, seus usos e importância para a 

comunidade é essencial para analisar hábitos, costumes e vulnerabilidades em saúde (Heller; 

Pádua, 2013) . 

Ao serem questionados sobre o consumo da água em suas residências, os participantes 

evidenciaram diferentes formas de utilização e possíveis restrições relacionadas à qualidade e 

à disponibilidade desse recurso. As respostas obtidas permitem compreender como a água é 

incorporada no cotidiano da comunidade, revelando práticas, prioridades e eventuais 

limitações. Assim, a gráfico a seguir apresenta a sistematização desses resultados, 

possibilitando uma visualização das principais formas de consumo relatadas pelos 

entrevistados. 
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Gráfico 3 – Tipologias de uso da água 

 
Fonte: Souza e Fontenele (2026). 

 

Observa-se que a água disponibilizada à comunidade é considerada insuficiente, 

sobretudo porque não é utilizada de forma plena para o consumo humano. Com as limitações 

relacionadas à qualidade e à confiança no recurso distribuído, parte dos moradores recorre a 

outras fontes de abastecimento para suprir suas necessidades de consumo. 

A água disponibilizada no distrito de Raspador é utilizada principalmente para 

atividades domésticas cotidianas, como tomar banho, lavar louça, lavar roupas, limpar a casa e 

regar plantas. Entretanto, parte dos moradores evita utilizá-la para beber e cozinhar, em razão 

da desconfiança quanto à sua qualidade e das características percebidas, como o sabor salobro. 

Diante desse cenário, algumas famílias recorrem à compra de água transportada em 

reservatórios plásticos do tipo IBC (Intermediate Bulk Container), instalados sobre caminhões 

(Figuras 28 e 29), utilizados para armazenamento e distribuição de água à população. Essa água 

é provenientes do município baiano de Itapicuru cuja qualidade também é percebida com 

desconfiança por parte da população, embora muitos moradores relatem e justificam o uso por 

Higiene 11%

Higiene e 
cozinhar 76%

Higiene, beber e 
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apresentar um “sabor mais adocicado”. Outros optam pela aquisição de água mineral 

certificada, alternativa considerada mais segura para o consumo humano.  

Figura 26- Caminhão de transportar água comercializada 

 
Fonte: Souza e Fontenele (2026). 

 

Figura 27- Reservatórios plásticos, instalados sobre caminhões para transporte de água 

 
Fonte: Souza e Fontenele (2026). 

 

Essas soluções implicam custos adicionais às famílias, evidenciando desigualdades 

socioeconômicas no acesso à água de qualidade e reforçando a condição de vulnerabilidade 

hídrica vivenciada pela comunidade. No caso da água adquirida por caminhões, a situação 

torna-se ainda mais preocupante, pois, além do custo financeiro, persistem incertezas 

relacionadas à segurança sanitária e à qualidade da água consumida.  
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O acesso à água segura não ocorre de forma igualitária entre os moradores, uma vez que 

as famílias com melhores condições econômicas conseguem recorrer à compra de água de 

fontes consideradas mais confiáveis, enquanto as demais permanecem dependentes da água 

distribuída localmente, mesmo diante das suspeitas de contaminação.  

Além disso, a necessidade de buscar alternativas individuais para garantir água própria 

para consumo evidencia fragilidades no sistema público de abastecimento e transfere para a 

população a responsabilidade de enfrentar um problema que deveria ser assegurado como 

direito básico. 

Nesse contexto, o acesso à água potável relaciona-se diretamente aos direitos humanos 

fundamentais, reconhecidos internacionalmente pela (ONU) na Declaração Universal dos 

Direitos Humanos, adotada e proclamada pela Assembleia Geral das Nações Unidas, por meio 

da Resolução 217 A (III), em 10 de dezembro de 1948: 

 

Artigo 251. Todo ser humano tem direito a um padrão de vida capaz de assegurar a si 
e à sua família saúde, bem-estar, inclusive alimentação, vestuário, habitação, cuidados 
médicos e os serviços sociais indispensáveis e direito á segurança em caso de 
desemprego, doença invalidez, viuvez, velhice ou outros casos de perda dos meios de 
subsistência em circunstância fora de seu controle.  

 

Destaca-se a relevância do direito inerente ao cidadão de ter acesso à água em 

quantidade adequada e de boa qualidade, como fundamentos legais sólidos definidos nos 

incisos I e III da lei nº 9.433, de 8 de janeiro de 1997, que delineia a Política Nacional dos 

Recursos Hídricos no Brasil. Essa legislação assegura a gestão e distribuição responsável das 

águas, reforçando o compromisso com a sustentabilidade hidráfica e o bem-estar populacional. 

Após todos esses apontamos, partimos para que água você bebe. Dos entrevistados, 62 

afirmaram não utilizar essa água para consumo direto, optando por fontes alternativas 

consideradas mais seguras (gráfico 4).  

 



105 

 

  

Gráfico 4 – Formas de abastecimento 

 
Fonte: Souza e Fontenele (2026). 

 

Dos entrevistados, 46 recorrem à água comercializada por “caminhão-pipa”, 

justificando a escolha pelo sabor mais “doce” e pela percepção de que sua origem é mais 

confiável.  Outros 16 participantes optam pela compra de água mineral industrializada, 

motivados pela presença do selo de qualidade, que transmite maior garantia quanto à 

potabilidade. Apenas 11% dos participantes declaram consumir a água fornecida pelo sistema 

local. 

Esse cenário evidencia que a escolha da água não é orientada apenas por critérios 

técnicos de potabilidade, mas também por percepções sensoriais e pela ausência de informações 

claras sobre sua qualidade. Nesse sentido, a avaliação baseada no sabor pode levar a 

interpretações equivocadas, uma vez que o fato de a água apresentar gosto agradável ou 

adocicado não significa, necessariamente, que ela esteja em conformidade com os padrões de 

potabilidade estabelecidos pelo Ministério da Saúde para o consumo humano.  

Aqui, a desinformação acaba atravessando esse processo, influenciando as escolhas da 

população e reforçando percepções que nem sempre correspondem aos critérios técnicos de 

qualidade da água. 

A percepção da população sobre a qualidade e a segurança da água constitui um 

elemento fundamental para compreender as práticas de consumo e as estratégias adotadas pelas 

comunidades em relação ao uso desse recurso. Em contextos onde o acesso à água tratada 

apresenta limitações, as experiências cotidianas dos moradores desempenham papel relevante 

na construção de percepções sobre confiabilidade, risco e adequação da água disponível. 
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Para a comunidade, a água contaminada deixa de representar um “amálgama da vida” 

para tornar-se uma fonte de insegurança sanitária, marcada pelo medo de doenças e pela 

desconfiança em relação ao abastecimento disponível. 

Na percepção dos moradores de Raspador/BA acerca da infraestrutura de abastecimento 

e da qualidade da água utilizada para consumo humano, considerando aspectos sensoriais, como 

cor, cheiro e sabor da água, bem como as práticas adotadas pela população para o tratamento 

doméstico, as formas de obtenção de água alternativa e a confiança atribuída às diferentes fontes 

disponíveis (Gráfico 5). 

 

Gráfico 5 – Aspectos sensoriais  

 

Fonte: Souza e Fontenele (2026). 
 

Os dados obtidos indicam que a percepção sensorial da água pela comunidade apresenta 

indícios importantes sobre sua qualidade e aceitabilidade para consumo humano. Entre os 70 

participantes, 56 pessoas (80% da amostra) relataram alteração no sabor da água, descrevendo-

a principalmente como salobra. Esse resultado é significativo, pois demonstra que a maioria da 

população percebe características que comprometem a palatabilidade da água, fator que 

influencia diretamente na confiança e no uso da água distribuída pelo sistema local. 

Os resultados laboratoriais permitem compreender, em parte, essa percepção relatada 

pela população. As análises físico-químicas evidenciaram concentrações elevadas de sólidos 

dissolvidos totais (TDS), variando entre 383 e 398 mg/L, além da presença de cloretos e sódio 

nas amostras analisadas. Embora os valores estejam dentro dos limites estabelecidos pela 

legislação brasileira para potabilidade, esses compostos podem influenciar diretamente nas 
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características organolépticas da água, especialmente no sabor salobro percebido pelos 

moradores. 

 Em regiões abastecidas por águas subterrâneas, a presença de sais dissolvidos pode 

provocar alterações no sabor da água, o que frequentemente leva os moradores a buscarem 

fontes alternativas de abastecimento. Essa condição está associada às características 

hidrogeoquímicas dos aquíferos, que podem apresentar elevadas concentrações de sólidos totais 

dissolvidos, influenciando diretamente a aceitabilidade da água para consumo humano (Feitosa 

et al., 2008). 

Além do sabor, 26 participantes (37% da amostra) afirmaram perceber um cheiro forte 

na água, especialmente quando a torneira permanece algum tempo sem uso. Esse tipo de relato 

pode estar associado à presença de gases dissolvidos, matéria orgânica ou até processos de 

estagnação da água nas tubulações, aspectos que podem afetar a qualidade sensorial e gerar 

desconfiança na população quanto à segurança do consumo. 

Quanto à alteração na cor, 15 pessoas (21% da amostra) relataram mudanças visuais, 

descrevendo a água como “empreguiçada” (aspecto turvo ou com partículas) ou esverdeada em 

alguns casos. Alterações de cor podem estar relacionadas à presença de sedimentos, metais 

dissolvidos ou crescimento de micro-organismos, sendo indicadores importantes que reforçam 

a necessidade de monitoramento físico-químico e microbiológico da água. 

Por outro lado, 14 participanetes (20% da amostra) afirmaram nunca ter percebido 

alterações sensoriais, o que demonstra que a percepção sobre a qualidade da água não é 

homogênea na comunidade. Essa diferença pode estar relacionada a fatores como localização 

das residências na rede de abastecimento, variações na infraestrutura das instalações 

domiciliares ou mesmo diferenças na sensibilidade individual para identificar alterações de 

sabor, cheiro ou cor. 

As percepções dos próprios moradores reforçam essa condição, uma vez que o sabor e 

as características da água que chega às residências suscitam questionamentos quanto à sua 

potabilidade. De forma recorrente, os participantes relatam que a água apresenta caráter salobro 

e sabor acentuado, o que evidencia a ausência de intervenções técnicas capazes de torná-la mais 

adequada ao consumo humano. 

Nesse sentido, a desconfiança da população em relação à água consumida não se 

restringe apenas a aspectos sensoriais, como gosto ou aparência, mas também está associada a 

preocupações com possíveis impactos à saúde. Os resultados laboratoriais reforçam essa 

percepção, uma vez que as análises microbiológicas identificaram a presença de coliformes 

totais e Escherichia coli na água distribuída, indicando contaminação fecal e inadequação para 
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consumo humano sem tratamento adequado. Além disso, os parâmetros físico-químicos 

evidenciaram características que podem influenciar negativamente a aceitabilidade da água, 

como a presença de sais dissolvidos e o sabor salobro percebido pelos moradores. 

Em contextos em que a água distribuída não passa por processos adequados de 

tratamento e monitoramento da qualidade, amplia-se a vulnerabilidade da população à 

ocorrência de doenças de veiculação hídrica, como diarreias, infecções gastrointestinais e 

outros agravos relacionados à ingestão de água contaminada (Gráfico 6). 

 

Gráfico 6 - Percentual de moradores que relacionam doenças como a diarreia, vômito, 

dor de barriga e doenças de pele ao consumo da água 

 
Fonte: Souza e Fontenele (2026). 

 

Os dados obtidos indicam uma forte associação na percepção da comunidade, entre a 

água distribuída pelo sistema local e a ocorrência de agravos à saúde. Entre os participantes, 48 

pessoas (69% da amostra) relataram acreditar que sintomas como diarreia, vômitos, dores 

abdominais e doenças dermatológicas estão relacionados ao consumo ou ao contato com a água 

fornecida. Esse resultado demonstra não apenas a significativa preocupação da população 

quanto à qualidade da água disponibilizada, mas também reforça o cenário de desconfiança em 

relação ao abastecimento local já identificado anteriormente. 

A percepção de risco sanitário influencia diretamente os hábitos da comunidade, 

levando parte dos moradores a recorrer a fontes alternativas de abastecimento hídrico. Nesse 

sentido, a relação entre qualidade da água e saúde pública constitui um tema de crescente 

relevância científica e social. 
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Apesar dessa associação entre água e possíveis problemas de saúde, os resultados 

evidenciam que a baixa adoção de métodos de tratamento domiciliar está diretamente 

relacionada à falta de confiança da população na qualidade da água distribuída (Gráfico 7). 

 

Gráfico 7 - Tratamentos usados antes de consumir água 

 

Fonte: Souza e Fontenele (2026). 
 

 Observa-se que 47 dos 70 participantes afirmaram não realizar qualquer tipo de 

tratamento, justificando que simplesmente não consomem a água proveniente do abastecimento 

local. Esse dado demonstra que a principal estratégia adotada pela comunidade não é o 

tratamento doméstico, mas sim a substituição por outras fontes consideradas mais seguras. 

Entre os poucos moradores que ainda utilizam a água fornecida pelo sistema local, 

verificam-se práticas simples de tratamento, como filtragem, uso de cloro e fervura, que 

representam tentativas individuais de minimizar possíveis riscos à saúde. Contudo, a baixa 

frequência dessas práticas indica que a percepção de inadequação da água ultrapassa a lógica 

do tratamento domiciliar, levando parte significativa da população a rejeitar seu consumo para 

dessedentação humana. Ainda assim, essa água continua sendo utilizada para outras finalidades 

domésticas, como lavagem de roupas, limpeza da casa, higiene pessoal e demais atividades 

cotidianas, evidenciando que, embora considerada imprópria para beber, permanece 

indispensável para a manutenção das rotinas diárias da comunidade. 

Esse cenário evidencia não apenas um problema relacionado à qualidade ou à 

aceitabilidade da água, mas também um desafio, uma vez que a desconfiança coletiva 
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compromete o uso do sistema disponível e estimula a busca por alternativas externas, como a 

compra de água, o que pode gerar custos adicionais para as famílias. 

A percepção comunitária desvela que a esacassez hídrica é socialmente produzida, 

atendendo prioritariamente a produção econômica, enquanto as famílias são relegadas à 

dependência de águas de procedência duvidosa em uma constate obliteração do valor de uso. 
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SEÇÃO IV - O METABOLISMO HOMEM-NATUREZA COMO 

CAMINHO PARA O DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL 

 

4.1 Apropriação da Água na Hidroterritorialidade do capital: incorporação das 

questões de saúde-doença da comunidade 

 

O metabolismo homem–natureza expressa a relação dinâmica entre sociedade e meio 

ambiente, tendo a água como elemento central desse processo. Conforme Dias (2025), a água 

integra os fluxos que sustentam a vida e articula diferentes dimensões do território. Contudo, o 

modelo de desenvolvimento orientado pela lógica capitalista tem provocado uma ruptura nesse 

metabolismo ao degradar os recursos hídricos e afastar as populações de suas fontes de água. 

Esse processo impacta diretamente a saúde, uma vez que a limitação de acesso à água de 

qualidade amplia os riscos de doenças.  

A incorporação das questões de saúde-doença nesse contexto revela que a dominação 

do capital sobre o território não apenas subtrai natureza, mas desnutre e degrada a integridade 

física e psíquica da comunidade. 

No distrito de Raspador, essa realidade se manifesta de forma concreta na precariedade 

das condições de abastecimento e saneamento básico, evidenciada pelos dados do Relatório 

Consolidado da Situação do Território da Unidade de Saúde da Família de Raspador, (ANEXO 

09). O relatório demonstra que, dos 2.160 domicílios cadastrados, 2.133 revela a forte 

dependência da população em relação às águas subterrâneas e às soluções individuais de 

abastecimento. Além disso, 822 domicílios utilizam água sem qualquer tipo de tratamento, 

enquanto apenas uma parcela reduzida realiza procedimentos adequados de filtração ou 

desinfecção. 

A ausência de infraestrutura sanitária também se expressa nas formas inadequadas de 

destinação dos resíduos sólidos, já que parte significativa dos domicílios descarta o lixo a céu 

aberto (294 domicílios) ou realiza queimadas (222 domicílios), práticas que ampliam os riscos 

de contaminação ambiental e comprometem ainda mais a qualidade da água e a saúde coletiva. 

As formas de pensar o metabolismo hidroterritorial permite compreender que a crise da 

água em Raspador não se restringe à escassez física do recurso, mas está relacionada às 

desigualdades socioespaciais e à ausência de políticas públicas estruturantes. Assim, a 

superação desse cenário não depende apenas de soluções técnicas, mas também do 
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fortalecimento das relações entre comunidade, território e água, como base para um 

desenvolvimento sustentável, socialmente justo e ambientalmente equilibrado. 

A ausência de monitoramento oficial faz com que o tratamento da água dependa de 

práticas rudimentares, como a decantação doméstica, filtração ou o uso irregular de hipoclorito 

de sódio, que muitas vezes não é distribuído de forma contínua pelos agentes de saúde. 

A ausencia de saneamento básico associada ao descarte de esgoto em fossas 

rudimentares ou valas a céu aberto no Raspador eleva o risco de doenças de veiculação hídrica, 

transformando o ato de consumir água em uma ameaça à integridade física das famílias. 

A imposição de um consumo hídrico muito abaixo das recomendações da ONU (muitas 

vezes entre 30 e 60 litros diários) e contaminado, impede a higiene pessoal adequada, tornando 

as populações rurais mais vulneráveis a infecções. 

Nesse debate, a água deve ser compreendida com base em sua geograficidade, conforme 

propõe Porto-Gonçalves (2006), isto é, como parte das relações concretas entre sociedade e 

natureza em múltiplas escalas (local, regional, nacional e global). Nessa perspectiva, a água 

ultrapassa a condição de recurso natural e se constitui como território, atravessado por relações 

sociais, econômicas e de poder (Porto-Gonçalves, 2012). Entretanto, na sociedade 

contemporânea, sua apropriação ocorre de forma desterritorializada, sendo frequentemente 

tratada como mercadoria ou insumo produtivo, o que contribui para a ruptura do equilíbrio entre 

sociedade e natureza e para a invisibilização dos impactos sociais e ambientais. 

É nesse contexto que a hidroterritorialidade do capital evidencia profundas 

desigualdades no acesso e na qualidade da água, afetando diretamente as condições de vida e 

saúde da população. No distrito de Raspador, a precariedade da infraestrutura hídrica e a 

ausência de saneamento básico configuram um cenário de vulnerabilidade socioambiental, no 

qual a água, em vez de promover saúde, torna-se um fator de risco. Essa realidade é ainda mais 

expressiva no semiárido brasileiro, onde a irregularidade hídrica e o acesso limitado à água 

potável se configuram como problemas históricos (Malvezzi, 2007). 

É evidente que a crise da água não se restringe à sua disponibilidade, mas envolve 

também sua qualidade e distribuição. No campo da saúde, isso se traduz na exposição da 

população a águas contaminadas e na insuficiência de condições adequadas de abastecimento. 

Compreender os processos que estruturaram a atual forma de apropriação da água é, portanto, 

fundamental para enfrentar os conflitos e as desigualdades existentes. 

Assim, retomar a água como território e recompor o metabolismo entre sociedade e 

natureza constitui um passo essencial para a construção de caminhos sustentáveis. Esse 

movimento exige não apenas soluções técnicas, mas também transformações nas relações 
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sociais e nos modelos de gestão da água, reconhecendo-a como bem comum e direito 

fundamental. 

A percepção da comunidade encontra-se fortemente estruturada na associação entre a 

qualidade da água distribuída pelo sistema local e a ocorrência de agravos à saúde. Da amostra 

da pesquisa, 69% referiram a crença de que manifestações como diarreia, vômitos, dores 

abdominais acabam acontecendo de forma frequente e estão relacionadas ao consumo ou ao 

contato com a água fornecida. Tal achado revela uma percepção de risco sanitário socialmente 

construída, que se alinha às evidências científicas segundo as quais a baixa qualidade da água, 

associada à precariedade do saneamento básico, constitui fator determinante para a incidência 

de doenças de veiculação hídrica, a exemplo de diarreias e hepatites, sobretudo em populações 

em situação de vulnerabilidade (Vitor et al., 2021). 

Nesse contexto, a percepção da comunidade acerca da saúde está intrinsecamente 

relacionada à qualidade da água disponível. Estudos realizados no semiárido brasileiro 

demonstram que doenças diarreicas de veiculação hídrica apresentam alta incidência nessas 

regiões, estando diretamente associadas às condições de abastecimento e qualidade da água 

(Oliveira  et al., 2025) . Além disso, pesquisas evidenciam correlação significativa entre a 

qualidade da água e a ocorrência de enfermidades como diarreia e hepatite A, reforçando o 

papel da água como determinante social da saúde (Castro et al. 2019) 

As doenças de veiculação hídrica são transmitidas principalmente pela ingestão de água 

contaminada por patógenos de origem fecal, provocando enfermidades como amebíase, cólera, 

giardíase e hepatite A, geralmente associadas a sintomas gastrointestinais. Outras doenças 

podem ocorrer pelo contato direto com água contaminada, como a esquistossomose, ou pela 

exposição à urina de animais infectados, como na leptospirose. Além disso, ambientes com 

água parada favorecem a proliferação de vetores transmissores de arboviroses (Vila Nova; 

Tenório, 2019). 

No entanto, observa-se que a limitação de informações sobre os riscos sanitários, bem 

como a ausência de ações sistemáticas de educação ambiental e saúde, contribuem para a 

naturalização desses agravos. A recorrência de doenças associadas à água contaminada tende a 

ser incorporada ao cotidiano, sobretudo em contextos marcados pela insuficiência de políticas 

públicas, o que reforça a invisibilização das condições de vulnerabilidade. 

Assim, a dinâmica de apropriação da água, mediada por interesses estruturais e pela 

precariedade dos serviços de saneamento, não apenas redefine o território, mas também produz 

e reproduz condições de adoecimento. Esse cenário evidencia a necessidade de integração entre 

políticas de gestão hídrica, saneamento e promoção da saúde, considerando a água não apenas 
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como recurso natural, mas como elemento central na determinação das condições de vida e 

bem-estar social. 

 

4.2 Integração Comunitária e Mobilização Social: a negação da própria destruição  

 

A problemática do abastecimento e da qualidade da água na comunidade não se restringe 

a aspectos técnicos, mas revela dimensões sociais, políticas e culturais que influenciam 

diretamente a forma como os sujeitos percebem e enfrentam essa realidade. Nesse contexto, a 

integração comunitária e a mobilização social manifestam-se como elementos centrais para a 

transformação das condições de acesso à água de qualidade.  

Observa-se, através na percepção da comunidade, um processo de naturalização das 

precariedades, diante da recorrência dos problemas, passa a aceitá-los como inevitáveis, por se 

configurar como uma alternativa sem custos diretos para os usuários, uma vez que é custeada 

pela gestão pública. A dinâmica contribui para a consolidação de um cenário de conformismo 

forçado, que expressa, em última instância, a negação da própria condição de vulnerabilidade e 

dos processos de degradação que incidem sobre a vida coletiva. 

Essa negação se expressa na baixa articulação coletiva e na limitada participação social 

nos espaços de decisão e controle das políticas públicas de abastecimento. A ausência de 

mobilização fragiliza a capacidade da comunidade de reivindicar melhorias, perpetuando 

desigualdades no acesso a um recurso essencial à vida. Conforme aponta Jacobi (2003), a 

participação social é condição fundamental para a efetividade das políticas públicas ambientais, 

sendo também um elemento central na construção da cidadania. 

Diante desse cenário, torna-se fundamental fortalecer processos de EA Crítica, 

entendida como uma prática político-pedagógica voltada à emancipação social e à 

transformação das realidades injustas (Layrargues; Lima, 2014). A abordagem contribui para a 

construção de uma consciência coletiva capaz de problematizar a precariedade do 

abastecimento e reconhecer o acesso à água como um direito humano fundamental, conforme 

também discutido Porto-Gonçalves (2006), ao analisar os conflitos socioambientais e as 

disputas em torno dos bens comuns. 

Além disso, a promoção de espaços de diálogo e formação como oficinas, rodas de 

conversa e campanhas educativas, potencializa o uso da cartilha como ferramenta de 

mobilização social, contribuindo para ampliar a compreensão sobre os riscos associados ao 

consumo de água não tratada e sobre as formas de prevenção. A percepção ambiental, nesse 
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contexto, constitui uma ferramenta importante para compreender a relação entre sociedade e 

ambiente (Forgaça; Limberger, 2014). 

Outra estratégia complementar consiste na adoção de soluções acessíveis de tratamento 

domiciliar da água, como a cloração, a filtração adequada e a desinfecção, associadas a 

orientações técnicas simples e contínuas. Tais práticas, embora não substituam a 

responsabilidade do Estado na garantia do abastecimento seguro, podem reduzir riscos 

imediatos à saúde da população, especialmente em contextos de vulnerabilidade hídrica. 

Ademais, é fundamental incentivar a participação ativa da comunidade em instâncias de 

controle social, como conselhos municipais de saúde e de saneamento, pressionando por 

investimentos em infraestrutura, monitoramento sistemático da qualidade da água e maior 

transparência na gestão dos serviços. A articulação com instituições de ensino, organizações e 

movimentos sociais também pode fortalecer a luta por justiça hídrica na região. 

Nesse contexto, destacam-se a Creche Maria Rodrigues, a Escola Municipal Santa 

Luzia, a Escola Municipal Edna Carmelita e a Escola Municipal Murilo Cavalcante, que podem 

atuar como espaços estratégicos de mobilização social, educação ambiental e sensibilização 

sobre o direito ao acesso à água de qualidade. 

Assim, evidencia-se que o progresso técnico, quando orientado pelo valor de uso, pode 

assumir um caráter emancipatório, promovendo a autonomia humana e ambiental. A presente 

reflexão contribui tanto para o campo científico quanto para a luta socioambiental, ao afirmar 

a negação da negação imposta do direito fundamental de acesso à água de qualidade, 

recolocando o valor de uso por meio da apropriação coletiva do conhecimento e das potências 

produtivas. Dessa forma, a superação da negação da própria destruição passa pela construção 

de sujeitos coletivos capazes de transformar sua realidade, rompendo com a lógica de 

invisibilização e conformismo historicamente imposta aos territórios vulnerabilizados.  

A integração comunitária visa restabelecer o comando do valor de uso sobre os meios 

de produção da vida, á agua,  em uma potência superior, baseada na memóiria coletiva, 

cooperação e na posse comum. Funcionando como um laboratório de resistência contra o 

apagamento geográfico e social. 

A integração comunitária é a única força capaz de retirar o "véu das incertezas" 

fabricado pelo pacto entre o Estado e as empresas, transformando o precipício no espaço 

substancial da emancipação humana através da busca pela soberania hídrica territorial. 

 

 



116 

 

  

SEÇÃO V - PRODUTO EDUCACIONAL  

 

Com base nas fontes e na pesquisa, foi elaborada uma cartilha educacional voltada para 

a sensibilização comunitária que deve transcender a mera transmissão de informações técnicas, 

configurando-se como um instrumento de práxis e resistência. Além de desvelar as contradições 

entre a lógica do capital e a reprodução da vida, servindo como uma ferramenta de soberania 

da comunidade sobre o a hidroteritorialidade do captital. 

No âmbito da Integração Comunitária e Mobilização Social, a cartilha apresenta caráter 

didático-pedagógico e comunitário, intitulada Água subterrânea no semiáriodo: entender para 

cuidar. O material foi desenvolvido como um instrumento de apropriação do conhecimento 

técnico-científico, normativo e político, orientado à efetivação dos direitos constitucionais 

relacionados ao acesso à água e aos direitos constitucionis fundamentais. 

A elaboração da cartilha ocorreu por meio da sistematização dos dados produzidos ao 

longo da pesquisa, articulando saberes acadêmicos e conhecimentos locais. Para sua 

construção, foram utilizadas ferramentas digitais, como o Canva, que possibilitou a 

diagramação e organização visual do conteúdo, bem como o uso de inteligência artificial 

OpenAI 2026 para a criação das ilustrações, contribuindo para tornar o material mais didático, 

atrativo e de fácil compreensão. 

A cartilha foi concebida com a finalidade de traduzir conteúdos complexos em uma 

linguagem acessível, permitindo que a comunidade compreenda aspectos fundamentais 

relacionados à origem da água subterrânea, aos riscos de contaminação, às desigualdades no 

acesso e aos parâmetros básicos de monitoramento da qualidade da água. Além disso, busca 

fomentar práticas de cuidado e fortalecer a capacidade de organização coletiva diante dos 

conflitos socioambientais identificados. 

Seu público-alvo abrange tanto a comunidade local do Distrito de Raspador quanto 

outras comunidades do Semiárido Baiano, podendo ser utilizada tanto em instituições formais, 

como escolas, associações comunitárias e órgãos de gestão pública, quando em ambientes não 

fomais.  

A importância desse produto decorre de sua função social e política, ao se constituir não 

apenas como um material informativo, mas como um instrumento de mobilização e 

empoderamento comunitário. Ao promover o acesso ao conhecimento e incentivar o 

monitoramento participativo da água, a cartilha contribui para a formação do  sujeito capaz de 

compreender criticamente sua realidade socioambiental e atuar na sua transformação. Assim, o 
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material fortalece a autonomia da comunidade e amplia suas possibilidades de reivindicação 

por justiça socioambiental. 

Por fim, como forma de assegurar a materialidade e aplicabilidade do produto 

desenvolvido, apresenta-se, em APÊNDICE 03 , a cartilha completa, destinada ao uso 

comunitário e institucional. O material foi estruturado em seções temáticas organizadas de 

forma didática, técnica e acessível, abordando diferentes dimensões relacionadas aos recursos 

hídricos no contexto do semiárido.  

A cartilha encontra-se estruturada em tópicos temáticos que abordam, de forma didática 

e integrada, aspectos relacionados à água, ao abastecimento hídrico e à qualidade da água 

consumida pela comunidade. Inicialmente, apresenta-se uma introdução sobre a importância da 

água no semiárido, seguida de discussões acerca da origem da água utilizada pela população e 

do funcionamento dos sistemas de captação subterrânea. Em seguida, são abordados conceitos 

fundamentais, como a definição de poço artesiano e de água bruta, além da explicação dos 

principais parâmetros de qualidade da água e das características que definem a água potável. 

Posteriormente, a cartilha discute as principais fontes de contaminação hídrica e os 

parâmetros analisados no monitoramento da água, destacando também formas de tratamento 

doméstico que podem contribuir para a melhoria da qualidade da água consumida. Ademais, 

são apresentados conteúdos relacionados à garantia da água, ao reconhecimento da água como 

direito fundamental, à distribuição desigual dos recursos hídricos e às práticas adequadas de 

uso e conservação. Por fim, enfatiza-se a importância da participação comunitária na 

preservação dos recursos hídricos, na promoção da saúde coletiva e justiça ambiental. 

A justiça ambiental, conforme descrita nas fontes, evidencia como as populações 

socialmente vulnerabilizadas enfrentam maiores dificuldades no acesso a bens essenciais. 

Ocorrendo um distanciamento entre o direito formalmente garantido e sua efetiva concretização 

no cotidiano. 

Dessa forma, a cartilha constitui um instrumento de educação ambiental crítica, 

comunicação científica e sensibilização social, elaborada com o objetivo de fortalecer o acesso 

à informação e incentivar práticas mais seguras, conscientes e sustentáveis relacionadas ao uso 

da água. Além de contribuir para a compreensão dos parâmetros de qualidade da água e dos 

riscos associados à contaminação hídrica, o material busca promover o uso racional dos 

recursos hídricos, estimular a participação comunitária e reforçar o reconhecimento da água 

como um direito humano fundamental.  

Como direito fundamental exige que a gestão da água vá além dos aspectos técnicos, 

incorporando dimensões políticas e democráticas. Propõe o conhecimento como uma 
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"ferramenta de luta", o que empodera o leitor a atuar no "controle social" e na "participação 

ativa nas decisões", conceitos fundamentais para uma gestão socialmente comprometida. 

Quanto à qualidade da água, a cartilha discute, de forma indireta, os relatos e 

experiências vivenciadas pela comunidade, articulando-os aos resultados das análises 

laboratoriais que evidenciaram uma “ruptura sociometabólica” no acesso à água no Distrito 

Raspador. Nesse contexto, são abordados: 

 Diagnóstico: os problemas microbiológicos identificados nas análises da água;  

 Riscos: a ausência de tratamento adequado transforma o poço em uma via de 

exposição a doenças de veiculação hídrica;  

 Alerta sanitário: a utilização de fossas rudimentares construídas com anéis de 

concreto perfurados, localizadas próximas ao poço, como observado no Distrito Raspador, é 

uma causa comum de contaminação do lençol freático. 

A cartilha também orienta a comunidade, com base nas normas do Ministério da Saúde, 

acerca de medidas de proteção e conservação do poço, tais como: 

 manter o entorno do poço limpo e livre de resíduos;  

 evitar a construção de fossas rudimentares próximas à área de captação;  

 zelar pela manutenção da bomba e da rede de distribuição;  

 exigir e participar do monitoramento da qualidade e da potabilidade da água. 

Por fim, a cartilha encerra-se com um convite à ação coletiva: saber cuidar é o primeiro 

passo para garantir que nossa água nunca falte nem nos adoeça, forçando que o acesso à água 

potável constitui um direito humano fundamental. Sem pretender ser um manual de uso de 

poços para se tornar uma ferramenta de práxis, unindo o saber técnico-científico ao agir político 

para a efetivação da justiça hídrica no semiárido. 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Esta pesquisa sistematiza e articula os principais elementos discutidos ao longo do 

trabalho, evidenciando que a problemática da água no Distrito de Raspador ultrapassa a 

dimensão da escassez física e se insere no campo das desigualdades socioambientais, do acesso 

desigual e da qualidade comprometida. Os resultados obtidos por meio das análises da água 

confirmam a presença de inadequações para o consumo humano, por indícios de contaminação 

microbiológica, expondo que a água disponível não atende plenamente aos padrões de 

potabilidade e coloca a população em risco ante as enfermidades. 

A hipótese levantada foi confirmada, ao demonstrar que há um processo de expropriação 

hídrica associado não apenas à distribuição desigual, mas também à oferta de uma água não 

potável. A realidade evidencia a atuação de dinâmicas que envolvem o poder público e 

interesses econômicos, resultando na manutenção de um cenário de vulnerabilidade 

socioambiental, onde a população arca com os impactos diretos, seja por meio de doenças de 

veiculação hídrica, seja pelos custos adicionais para garantir o consumo de água minimamente 

segura. 

A água consumida pela comunidade do Distrito de Raspador apresenta 

comprometimento de sua qualidade, evidenciado pela presença de contaminantes em desacordo 

com os padrões de potabilidade estabelecidos, enquanto o sistema de abastecimento revela 

irregularidades que configuram um cenário de insegurança hídrica e vulnerabilidade 

socioambiental. Essa realidade evidencia não apenas as limitações técnicas e operacionais do 

serviço de abastecimento, mas também a necessidade de ações integradas de monitoramento, 

gestão e intervenção pública que assegurem o direito humano à água potável e a melhoria das 

condições de vida da população. 

A realidade hídrica do Distrito de Raspador exige ações integradas que articulem 

monitoramento contínuo da qualidade da água, investimentos em infraestrutura e 

fortalecimento da gestão pública, aliados à participação comunitária. Somente por meio dessas 

estratégias será possível reverter o quadro atual, garantindo que a água retome seu papel 

primordial: nutrir, promover saúde e assegurar condições dignas de vida à população. 

A necessidade da implantação de tecnologias sociais de tratamento de água adequadas 

à realidade local, capazes de garantir, de forma contínua e acessível, o fornecimento de água 

potável à população. Considerando as características da água no distrito de Raspador, 

especialmente a presença de contaminantes microbiológicos, torna-se fundamental a adoção de 

soluções compatíveis com o contexto do semiárido, como sistemas simplificados de filtração e 
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processos de desinfecção, a exemplo da cloração após a captação. Além de promover a 

identificação e eliminação das fontes de poluição e contaminação. Essas medidas devem estar 

associadas a estratégias de gestão comunitária, manutenção periódica e monitoramento 

contínuo da qualidade da água, de modo a assegurar maior segurança hídrica e sanitária para a 

comunidade. 

A implementação dessas tecnologias sociais não apenas reduz os riscos à saúde, mas 

também fortalece a autonomia da população no controle da qualidade da água, configurando-

se como um passo fundamental para assegurar condições dignas de vida e efetivar o direito 

humano à água segura. 

O acesso à água potável de qualidade, aliado à ampliação da cobertura dos serviços de 

abastecimento, ao adequado sistema de esgotamento sanitário e ao monitoramento contínuo da 

qualidade da água, é indispensável para a promoção da saúde pública e para a melhoria da 

qualidade de vida da população. Nesse contexto, esses serviços devem ser reconhecidos como 

direitos fundamentais, essenciais para garantir condições de vida dignas, além de contribuir 

para a redução dos riscos sanitários, ambientais e sociais enfrentados pela comunidade. 

Observa-se que existem diversos instrumentos capazes de enfrentar o uso inadequado 

da água, sendo a educação ambiental um dos mais relevantes. Regulamentada pela Lei nº 

9.795/1999, ela está diretamente relacionada à formação da consciência crítica dos indivíduos, 

promovendo não apenas o conhecimento, mas também a transformação de atitudes e valores 

voltados ao uso responsável dos recursos hídricos. Trata-se, portanto, de um processo contínuo 

de mudança comportamental, que busca substituir práticas inconscientes por ações sustentáveis. 

Entretanto, ainda predomina um cenário marcado pelo analfabetismo ambiental, no qual 

grande parte da população desconhece o funcionamento dos ecossistemas, suas limitações e a 

importância da conservação dos mananciais, frequentemente impactados por ações antrópicas. 

A educação ambiental se apresenta como um caminho essencial para enfrentar a escassez 

hídrica, a falta de saneamento ao estimular o engajamento coletivo e a corresponsabilidade entre 

Estado, sociedade e setor produtivo. 

Assim, ao promover a sensibilização e o compromisso coletivo, torna-se possível 

avançar na construção de práticas mais sustentáveis, concretizadas em atitudes cotidianas que 

assegurem o uso equilibrado e a conservação dos recursos hídricos para as presentes e futuras 

gerações.  

Como desfecho, a pesquisa indica que a melhoria da qualidade de vida da população de 

Raspador depende da articulação entre conhecimento, ação coletiva e políticas públicas 

efetivas. Não se trata apenas de ampliar o acesso à água, mas de garantir sua qualidade, seu 
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controle social e seu reconhecimento como direito fundamental. Assim, reforça-se que a água, 

enquanto elemento central na reprodução da vida, deve ser compreendida não como mercadoria, 

mas como bem comum cuja gestão precisa estar alinhada aos princípios da justiça 

socioambiental, da equidade social e a reintegração do metabolismo social com a natureza. 
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APÊNDICE 01: AÇÃO PEDAGÓGICA  

 

PROJETO DA AÇÃO PEDAGÓGICA 

 

 Thalita Wiquele de Jesus Souza  

 
1. OBJETIVOS 
 

1.1. OBJETIVO GERAL 
 

Apresentar para os alunos da Escola Municipal Murilo Cavalcante, situada no município 

baiano de Ribeira do Amparo – Distrito de Raspador, o caminho para um futuro mais 

sustentável. 

 
1.2. OBJETIVOS ESPECÍFICOS  

 
 Apresentar a Agenda 2030 e os Objetivos de Desenvolvimento Sustentáveis (ODS);  

 Discutir desafios e estratégias com uma abordagem coerente e colaborativa para a 

integração dos ODS.  

 Dialogar sobre a importância de cuidar do meio ambiente local;  

 
2. PROBLEMA  

 
As escolas tradicionais frequentemente operam de maneira isolada, com foco principal 

em transmitir conhecimentos acadêmicos sem muitas considerações sobre sustentabilidade. 

Com o crescente impacto das mudanças climáticas e a urgência para adotar práticas mais 

sustentáveis, como integrar os ODS no dia a dia desses alunos de maneira significativa e 

educativa? 

 
3. ANÁLISE DO PROBLEMA  

 
As escolas tradicionais geralmente estão focadas em objetivos educacionais que se 

concentram na transmissão de conhecimentos acadêmicos, preparando alunos para provas 

padronizadas e avaliações acadêmicas. Com este ponto de vista, a sustentabilidade ambiental 

muitas vezes é tratada como um tema secundário ou é integrada de maneira superficial ao 

currículo. Isso pode ser atribuído a vários fatores, incluindo recursos limitados, uma falta de 

treinamento especializado para educadores nessa área ou outros fatores internos.   
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O caminho para um futuro mais sustentável nas escolas, alinhando com a Agenda 2030 

para o Desenvolvimento Sustentável (ADS) da ONU, apresenta desafios e oportunidades 

significativas. A Agenda 2030 é uma coleção de 17 Objetivos de Desenvolvimento Sustentável 

(ODS) que visam a garantia de um futuro mais limpo, justo e de paz para todas as pessoas na 

Terra, em harmonia com a natureza. 

Partindo dessa perspectiva, a educação é um dos pilares fundamentais para alcançar 

esses objetivos, e as escolas têm papel crucial nesse processo. Há uma urgência nas questões 

ambientais. Loureiro (2015) destaca que a Educação Ambiental Crítica envolve exatamente 

isso: fomentar a reflexão crítica, incentivando os indivíduos a analisar a interação entre o 

homem e o ambiente de forma holística. Isso envolve não apenas compreender os processos 

naturais e as ciências ambientais, mas também entender as dinâmicas sociais, políticas e 

econômicas que influenciam o uso e o abuso dos recursos naturais.  

Loureiro (2015) propõe uma abordagem epistemológica crítica que reconhece as 

complexidades da interação entre sociedade e meio ambiente, oferecendo uma perspectiva que 

pode informar políticas, práticas educacionais e movimentos sociais em direção a uma 

sustentabilidade genuína e justa. Proporcionando um marco teórico para analisar e desafiar as 

relações sociais, econômicas e ambientais, promovendo uma compreensão que vai além da 

superfície dos fenômenos.  

A educação é uma jornada de descoberta e reflexão, onde o aprendizado é um exercício 

de pensamento crítico e investigação, capaz de preparar os alunos para enfrentar e modular as 

complexidades do mundo ao seu redor. Como observou Behrens (2014), essa abordagem visa 

à formação de indivíduos capazes de interagir com o mundo de maneira mais consciente e 

proativa.  

Com base nestes conceitos, surgiu o projeto da ação pedagógica com intuito de ser 

aplicada na Escola Municipal Murilo Cavalcante - Código INEP: 29132789, situada na rua do 

Poço Verde, Comunidade Rural - Pov. Raspador, Município de Ribeira do Amparo/BA, 

objetivando apresentar o caminho para um futuro mais sustentável.  

 A escola atente alunos do 5º ano ao 9º ano do Ensino Fundamental e de acordo com os 

dados presentes, a escola tem uma quantidade aproximada de 160 alunos, atendendo apenas um 

turno. Antes de pensar nesta ação e na problematização, foi feita uma análise superficial com 

alguns alunos em relação ao conhecimento da Agenda 2030 e os Objetivos de Desenvolvimento 

Sustentável.  A partir da investigação, foi necessário fazer um reajuste na proposta, partindo da 

premissa que os alunos nunca ouviram falar da Agenda 2030 e dos ODS. 

  



134 

 

  

4. DECISÃO DA SOLUÇÃO 
 

A integração dos ODS nas escolas tradicionais é um desafio complexo que exige uma 

abordagem multifacetada e colaborativa. A falha na integração dos ODS nas escolas 

tradicionais pode levar a um futuro em que os desafios ambientais continuam a crescer, sem 

uma base de educação adequada para lidar com eles e, consequentemente, resultar em uma 

geração insuficientemente preparada para enfrentar as crises ambientais e contribuir para a 

transformação sustentável. A educação sustentável é fundamental para criar sujeitos 

conscientes globalmente sobre as questões ambientais e promover comportamentos e soluções 

que estejam alinhados com os ODS. 

 
5. OBJETIVOS A SEREM ALCANÇADOS NA AÇÃO 

 
 Incentivar a participação ativa dos alunos na busca por soluções que sejam tanto 

ambiental quanto socialmente justas; 

 Estimular os alunos para participarem, como cidadãos conscientes e engajados, na 

governança ambiental e na defesa dos direitos humanos ligados ao meio ambiente;  

 Contribuir para a transformação sustentável no ambiente escolar; 

 Incentivar a adoção dos ODS nas práticas do cotidiano; 

 
6. METAS  
 

 Apresentar os Objetivos de Desenvolvimento Sustentável para cominidade escolar;   

 Discutir sobre a Agenda 2030 e os ODS;  

 Fazer Quis ODS- Jogo de perguntas e resposta sobre o que será discutido;  

  Entregar capsula com semente de Ipê para os alunos plantarem, enfatizando o cultivo 

da semente como estratégia de dias melhores;  

 
7. DISTRIBUIÇÃO DE TAREFAS  

 

                             CRONOGRAMA DE AÇÕES 

DATAS   AÇÕES 

26 de setembro de 2024 Elaboração da proposta de ação 

07 de outubro de 2024 Investigação sobre o assunto com alunos do 9º ano  

21 de outubro de 2024 Reajuste da proposta, mediantes resultados da investigação  

21 de outubro de 2024 Apresentação da proposta a direção da escola 
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30 de outubro de 2024 Ajuste e finalização do projeto da ação  

31 de outubro de 2024 Compra da capsula, sementes de Ipê  

07 de novembro de 2024 Confecção das lembrancinhas  

11 de novembro de 2024 Aplicação da ação pedagógica  

25 de novembro de 2024 Relatório da ação pedagógica  

 

8. AVALIAÇÕES GERAIS   
 

A abordagem pedagógica adotada é alinhada com a metodologia participativa e o 

diálogo entre educadores e educandos. A prática é continuamente refletida e ajustada, 

promovendo  um ciclo de aprendizado que envolve ação, reflexão e novas ações. 

A roda de conversa com discussões em torno da Agenda 2030 e dos ODS é uma 

excelente forma de promover o diálogo crítico e reflexivo, permitindo que os alunos 

compreendam as complexidades e as implicações das questões globais. Esta ação é fundamental 

e alinhada com o pensamento crítico ambiental, pois promove a conscientização dos alunos na 

resolução de problemas ambientais, ao mesmo tempo em que sensibiliza para questões sociais, 

com uma abordagem holística que reconhece a interdependência entre o bem-estar humano e o 

bem-estar do planeta.  

Além disso, a ação reflete o compromisso com as metas de desenvolvimento sustentável 

(MDGs), promovendo mudança positiva e abrangente que vai além do conhecimento teórico, 

envolvendo os alunos no processo de transformação em direção a sociedades mais justas e 

ambientalmente saudáveis. 

 A integração dos ODS na vida cotidiana dos alunos ajuda a tornar esses objetivos mais 

do que apenas metas internacionais, eles se tornam práticas concretas que cada pessoa pode 

adotar, contribuindo para uma mudança global. 

 O Game (QUIZ ODS), a gamificação da educação sobre os ODS pode aumentar o 

envolvimento e a retenção da informação, tornando a aprendizagem mais dinâmica e 

motivadora. 

O intuito da educação ambiental com a prática direta e concreta, foi entregar cápsulas 

com sementes de Ipê para os alunos plantarem. O ato de plantar uma semente é um poderoso 

símbolo de esperança e ação, além de promover a biodiversidade e o conhecimento sobre 

espécies nativas. 

Loureiro (2015) destaca que a Educação Ambiental Crítica envolve exatamente isso: 

fomentar a reflexão crítica e o diálogo entre os participantes, de modo que eles possam 
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reconhecer e desafiar as desigualdades ambientais. Ao fazer isso, eles se tornam atores na 

promoção de mudanças positivas. 

Em resumo, todas essas ações são fortemente indicadas em um paradigma educacional 

que busca não apenas a transmissão de conhecimentos, mas também a formação de cidadãos 

críticos e responsáveis em relação ao ambiente e à sociedade, promovendo compreensão mais 

profunda dos desafios globais, ao incentivr  práticas que visam a transformação sustentável. 

 
9. RELATÓRIO DA AÇÃO PEDAGÓGICA (resultados da ação) 

 

No dia 21 de outubro de 2022 foi apresentado à Diretora da Escola Municipal Murilo 

Cavalcante, Maria de Nazaré, a proposta pedagógica que tinha como objetivo ser aplicado 

apenas na turma do 9º ano. Ao analisar a proposta, a direção achou insuficiente o público, 

propondo que a ação  fosse realiazada com a escola inteira. A princípio fiquei assustada, mas 

aceitei o desafio.  Refiz o projeto e comecei os preparativos para a aplicação.  

Através do aplicativo de compras mercado livre, foi feita a compra das cápsulas e 

sementes de Ipê na cor rosa (100 unidades) e amarelo (100 unidades), já as artes formam 

produzidas por meio do Canva. Quando os produtos chegaram, confeciconamos as 

lembrancinhas. 

 

Figura 1- Arte para semente de Ypê Rosa                     Figura 2- Arte para semente Ypê Amarelo        

 

          Fonte: Souza e Fontenele (2024).                                     Fonte: Souza e Fontenele (2024) .                                                            
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Figura 3 - Frente da lembrancinha pronta com capsula e semente. 

 
Fonte: Souza e Fontenele (2024).                                                             

 

Figura 4 - Verso da lembrancinha, com os ODS. 

 
Fonte: Souza e Fontenele (2024).                                                              

 

   O intuito desde do início era em ser uma ação criativa e participativa.  No dia 11 de 

dezembro de 2024, após muita preparação houve a aplicação da ação pedagógica com temática 

relacionada a Agenda 2030 e os ODS.  
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Figura 5- Arte da apresentação 

 

Fonte: Souza e Fontenele (2024).                                                            

 

No primeiro momento foi feito a minha apresentação, ressaltando que a escolha daquela 

escola tinha muito significado. Fui aluna do 5º ao 8º ano e voltar como Acadêmica de Mestrado 

para fazer uma ação, é a certeza que os alunos ali presentes, um dia, através da educação e muita 

dedicação, podem cheguar,  nunca deixando de acreditar que é possível mudar o contexto social 

por meio da educação.  

No segundo momento, começou uma roda de conversas com questionamentos como: 

Quem já ouviu falar da agenda 2030? O que vocês sabem sobre a agenda 2030? A resposta era 

já esperada, partindo da investigação feita antes da intervenção. Ninguém nunca ouviu falar. 

Um aluno X, ousou em dizer que era a agenda 2030 era aquela que estava chegando daqui a 

pouco mais de 6 anos. 

Em continuação do diálogo, questionei sobre o significado da sigla ODS. Os presentes, 

ninguém soube responder, inclusive os professores e colaboradores ali presentes. Mediante os 

questionamentos sem resposta, expliquei o que era a Agenda 2030, como a Agenda 2030 foi 

organizada, por quem foi idealizada e o significado das ODS. Apresentei como objetivo geral 

da agenda que é a acabar com a pobreza até 2030 e buscar um futuro sustentável para todos no 

planeta. 

Em sequência, questionei se dentre os 193 países membros participativos da Agenda 

2030, o que eles achavam sobre o Brasil. O Brasil está presente? A partir do questionamento, 
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alguns começaram a responder que sim, outros que não. Em meio às respostas, questionei o 

porquê. Por que você acredita que sim?  Por que acredita que não? Os que responderam sim, 

explicaram que não via motivo para o Brasil não estar, que após explicar o objetivo, recordou 

de notícias no Jornal televisionado falando sobre algumas metas. O que responderam não, 

justificaram que não via ações sendo aplicada no Brasil para está inserido a essa agenda. Em 

meio a esse discussão, afirmei que o Brasil é um dos maiores e populosos países do mundo e 

que faz parte da Agenda 2030 e que o governo brasileiro tem se empenhado em acelerar 

e reforçar ações no combate à fome, pobreza e desigualdades no enfrentamento das 

emergências climáticas e no fortalecimento da democracia, igualdade racial e 

trabalho decente.  

Após a discussão sobre a Agenda 2030, começamos a discussão sobre os 

ODS.  Inicialmente apresentei o significado dos ODS, a quantidade de objetivos e 

o seu lema. Apósesse momento, começamos uma dinâmica, onde eu apresentava 

um objetivo e eles uma medida/ação para ajudar no alcance do objetivo.  

O primeiro objetivo foi o objetivo de número 1: ERRADICAÇÃO A 

POBREZA, em uma linguagem mais simples: Acabar com a pobreza.  

Eles pontuaram:  

 Ajudar a quem não tem recurso financeiro; 

 Doar alimentos, objetos e outros bens para reuso;  

 Estudar; 

 Trabalhar.  

O segundo objetivo foi o objetivo de número 2: FOME ZERO. Como acabar 

com a fome?  

Eles pontuaram:  

 Doar alimentos;  

 Fazer campanha de arrecadação de alimentos;  

 Participar do programa fome zero;  

 Cadastrar no bolsa família;  

 Evitar desperdícios; 

 Após apontamentos, enfatizei que programas como fome zero, bolsa família 

eram programas que o Governo Brasileiro criou com intuito de alcançar objetivos 

da Agenda 2030. 
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O terceiro objetivo foi o de numero 3: SAÚDE DE QUALIDADE. O que 

cada um aqui está fazendo para obter uma saúde de qualidade?  

Eles pontuaram:  

 Fazer atividade física;  

 Tomar muita água;  

 Ir sempre ao médico;  

 Vacinar-se; 

 Jogar bola;  

 Comentando os apontamentos, eu pontuei o SUS como um programa criado 

pelo Governo Brasileiro com intuito de alcançar este objetivo e apresentei o 

objetivo de número 4: EDUCAÇÃO DE QUALIDADE. O que vocês estão fazendo 

para alcançar este objetivo? Estão fazendo todas as tarefas? Estão estudando um 

pouquinho mais do que o professor manda? Estão lendo? O que você pode fazer 

em nome de uma educação de qualidade?  

Eles pontuaram:  

 Respeitando o professor; 

 Prestando atenção no que o professor passa;  

 Fazer as atividades; 

 Valorizar a educação;  

 Cuidar e ler os livros que recebemos todo ano;  

 Não bagunçar; 

 Não usar celular na sala de aula. 

Após, questionei: quem aqui está trabalhando em favor de uma educação de 

qualidade? Respeitando os professores, fazendo as atividades, lendo e se 

comportando? Alguns deram sorriso torto, outros levantaram a mão.  

O próximo objetivo apresentado foi o objetivo 6: ÁGUA POTÁVEL E 

SANEAMENTO.                 

 Eles pontuaram:  

 Reutilizar a água sempre que possível; 

 Comunicar a prefeitura quando ter vazamentos;  

 Não jogar lixo na rua;  

 Ajudando a proteger áreas de mananciais, plantando arvores. 
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 Criar uma estação de tratamento do esgoto;  

 

Após os apontamentos, expliquei a importância de cuidar, reutilizar e 

economizar o consumo da água e enfatizando que o consumo maior ocorre pelo 

agronegócio e pelas indústrias. Em seguida, questionei como essas questões onde 

são visualizada onde eles morava. Alguns comentaram sobre o uso da irrigação de 

grandes produtores, da empresa que está implantada no município cujo o objetivo 

é plantar melão e exportar a produção.  Em seguida, expliquei que para além do 

consumo desordenado dos recursos naturais, existe a contaminação do que resta 

com uso desacerbado do agrotóxico.  

Seguindo, apresentação para o objetivo 13: Ação climática.  O que podemos 

fazer para diminuir os impactos dos eventos climaticos extremos?  

 Eles pontuaram: 

 Não poluindo;  

 Usar energias renováveis como a solar e eólica;  

 Economizar água e energia; 

 Plantar árvores;   

 Cuidar da natureza;  

 Não jogar lixo na rua;  

O intuito era dialogar sobre todos os objetivos, mas como o diálogo 

prolongou-se além do planejado, foi necessário pular alguns para que 

conseguíssemos concluir com o planejado. Após a discussão, conclui nossa roda 

de conversa com o questionamento: Notou como cada objetivo apresenta uma série de 

possibilidades de ações?  É preciso que cada um compreenda seu papel na construção de um 

mundo mais justo, consciente e sustentável. Para que as metas sejam alcançadas até 2030, é 

importante a mobilização de todos. É preciso que todos façam sua parte: a ONU, os governos 

locais e nacionais, instituições e organizações de todos tipos, a mídia, grupos da sociedade civil, 

e pessoas como você e nós. Como você deixou o mundo mais sustentável hoje?  

Em sequência, solicitei que cada turma escolhesse um representante e foi feito um 

dinamica (Quiz ODS). Houve a disputa valendo premiação de um chocolate. Foram feitas 10 

perguntas com respostas alternativas.   
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Após disputa, fiz um agradecimento a todos pela atenção, participação e informei que 

estaria naquele momento contribuindo com eles em uma ação que eles teriam que fazer. A ação 

seria o plantio de uma árvore. Naquele momento, todos os alunos, colaboradores e professores 

receberam uma lembrancinha com a capsula e a sementes de Ipês.  

A experiência foi inexplicável, não porque quando estava iniciando a ação, começou a 

chover. Mas, sentimento de objetivos alcançados, pelo envolvimento, participação, 

engajamento e empolgação de todos para chegar em casa e plantar a semente. Antes da ação ser 

estendida para o público geral, a intenção era levar o saco e areia para plantar ali mesmo e antes 

de acabar o ano letivo, voltar lá e pegar as mudas para plantar em alguns pontos da comunidade, 

escolhidas previamente.   

 

10. RELATÓRIO FOTOGRÁFICO  
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APÊNDICE 02: ROTEIRO DAS ENTREVISTAS SEMIESTRUTURADA 

 

Questionário estruturado com perguntas qualitativas e quantitativas para coletar 

informações abrangentes sobre o abastecimento e a qualidade da água no distrito de Raspador-

BA, com intuito de entender melhor a situação familiar dos residentes. 

Objetivo: entender a experiência com o acesso a água na nossa comunidade, como um 

instrumento investigativo, compreendendo a água não apenas como um líquido mercadológico, 

mas como direito e um elemento central na vida. Suas respostas são muito importantes para 

minha pesquisa, ajudar a identificar problemas, entender o processo e buscar melhorias. Todas 

as informações serão usadas de forma anônima e confidencial. 

 

Data: 

1. Idade: 

2. Gênero: ( ) Feminino ( ) Masculino ( ) Outro ( ) Prefiro não informar 

3. Nível de escolaridade: 

( ) Ensino Fundamental incompleto 

( ) Ensino Fundamental completo 

( ) Ensino Médio completo 

( ) Ensino Superior completo ou mais 

4. Há quanto tempo reside no local? 

5. Quantas pessoas vivem na sua casa? 

6. A família possui renda familiar mensal aproximada de (faixas): 

( ) Até 1 salário mínimo ( ) 1-2 salários ( ) 2-5 salários ( ) Acima de 5 salários. 

7. O poço é a principal fonte de água da sua residência? Você usa outro a fonte? 

 ( ) Poço  ( ) Nascente  ( ) Rede Pública  ( ) Outra: __________    

8. Com que frequência a água chega à sua casa? 

( ) Diariamente 

( ) Em dias alternados 

( ) Apenas 2 ou 3 vezes por semana 

( ) Apenas 1 vez por semana 

( ) Raramente ou nunca tem água 

9. Para quais finalidades você utiliza essa água?      
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( ) Beber  ( ) Cozinhar  ( ) Higiene  ( ) Todas                   

10. Como você armazena a água em casa?  

11. A quantidade de água disponibilizada é suficiente para atender todas as necessidades da sua 

família (beber, cozinhar, limpeza, banho)? 

( ) Sim, suficiente 

( ) Sempre insuficiente 

12. . Você realiza algum tratamento antes de consumir a água?  

 ( ) Fervura  ( ) Filtro  ( ) Cloro  ( ) Nenhum  ( ) Outro: _______ 

13.  Você já percebeu alterações na água (cor, cheiro ou gosto)?   

  ( ) Sim  ( ) Não  Se sim, descreva: ____________________  

14.  Alguém da sua família ou vizinho já teve problemas de saúde como diarreia, vômito, doença 

de pele ou dor de barriga? 

             ( ) Sim, com frequência ( ) Sim, ocasionalmente ( ) Raramente ( ) Nunca 

15.  Você associa esses problemas à qualidade da água? Se sim, em que épocas isso é mais 

comum? 

         ( ) sim ( ) não ( ) verão ( ) inverno 

16. Sua família tem algum custo com água? Se sim, quanto gasta por mês? 

17. A comunidade já se reuniu para discutir o problema da água? 

18.   O que poderia ser feito para melhorar a qualidade da água na comunidade? 

19.  Você estaria disposto(a) a participar de um grupo para buscar uma solução coletiva? 
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APÊNDICE 03: PRODUTO DIDÁTICO  
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ANEXO 01: RELATÓRIO DA ANÁLISE FÍSICO-QUÍMICA  
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ANEXO 02: RELATÓRIO DA ANÁLISE MICROBIOLÓGICA  
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ANEXO 03: PARECER DA PLATAFORMA BRASIL  
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ANEXO 04: TERMO DE COMPROMISSO E CONFIDENCIALIDADE  
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ANEXO 05: TERMO DE COMPROMISSO PARA ULTILIZAÇÃO DE 

DADOS (TCUD) 
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ANEXO 06: TERMO DE AUTORIZAÇÃO E EXISTÊNCIAS DE 

INFRAESTRUTURA 
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ANEXO 07: TERMO DE COMPORMISSO E LIVRE ESCLARECMENTO 

(TCLE)
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ANEXO 08: RELATÓRIO DE CADASTRO INDIVIDUAL  E-SUS 
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ANEXO 09: RELATÓRIO CONSOLIDADO DA SITUAÇÃO DO 

TERRITÓRIO 
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